INSTITUTO  do  AÇÜCAR  e do  ÁLCOOL 


CRIADO  PELO  DECRETO  N«  22.7S9.  DE  1«  DE  JUNHO  DE  1933 

Sede:  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42 

RIO  DE  JANEIRO  — Caixa  Postal  420  — Enderêço  Telegráfico  "Comdecar' 

EXPEDIENTE:  das  12  às  18,30  horas 


COMISSÃO  EXECUTIVA 


Delegado  do  Ministério  da  Fazenda  — Manoel  Gomes  Maranhão  — Presidente 
Delegado  do  Ministério  do  Trabalho  — Carlos  Dé  Carli  Filho:  Delegado  do  Ministério 
da  Viação  Hélio  Cruz  de  Oliveira;  Delegado  do  Ministério  da  Agricultura  — José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assumpção. 

Representantes  dos  Usineiros:  — Moacir  Soares  Pereira.  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  Walter  de  Andrade  e Gil  Methódio  Maranhão.  Suplentes  — Gustavo  Fernan- 
des de  Lima.  Jessé  Cláudio  Fontes  de  Alencar  e João  Baptista  Veiga  Salles. 

Representantes  dos  Bangüezeiros:  — José  Vieira  de  Melo.  Suplente  — Afonso 
José  de  Mendonça. 

Representantes  dos  fornecedores:  - — Domingos  José  Aldrovandi.  João  Soares  Pal 
meira  e Aloísio  Miranda  Bastos.  Suplentes  — Francisco  Leite  Filho.  Fausto  da  Silva 
Pontual  e José  Augusto  Lima  Teixeira. 


TELEFONES : 


Presidência 


Divisão  de  Controle  e Finanças 


Presidente  

Chefe  de  Gabinete 

Oficial  de  Gabinete  

Assessor  Presidente  

Portaria  da  Presidência  .... 

Comissão  Executiva 

Secretaria  

Divisão  Administrativa 

Gabinete  do  Diretor  

Serviço  de  Comunicações  . . . 
Serviço  de  Documentação . . . 

Biblioteca  

Serviço  de  Mecanização  

Seção  de  Controle  Codif.  . . 

Serviço  Multigráfico  

Serviço  do  Material  

Serviço  do  Pessoal  

< Chamada  Médica)  

Seção  de  Assistência  Social 
Portaria  Geral 
Restaurante  . . . 

Zeladoria  

Armazém  de 

Açúcar  

Garagem  

Arquivo  Geral . . 


Av.  Brasil 


31-2741  , 

31-2583  Gabinete  do  Diretor  

31-2689  < 

31-2853  Subeontador  

31-2853  Serviço  de  Aplicação  Finan- 
ceira   

Serviço  de  Contabilidade  . . . 

31-2653  Serviço  de  Controle  Geral . . . j 


31304o 

31-2690 

31-3054 

31-2737 

31-2577 

31-2527 

31-3055 


31-2679 

31-2543 

31-2469 

31-2540 

31-2571 

31-2571 

31-2842 

31-2657 

31-2542 

31-3058 

31-2696 

31-2733 

31-3080 

31-3080 


34-0919 


Seção  de  Tomada  de  Contas. 


Divisão  de  Estudo  e Planejamento 

Gabinete  do  Diretor  

Serviço  de  Estudos  Econô- 
micos   

Serviço  de  Estatística  e Ca- 
dastro   

Divisão  Jurídica 


Gabinete  Procurador  Geral 

Subprocurador  

Seção  Administrativa 
Serviço  Forense  


31-2655 


31-2582 


31- 2540 

32- 5089 


31-3097 

31- 2732 

32- 7931 
32-7931 
31-2538 


Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização 


Divisão  de  Exportação 


Gabinete  do  Diretor  31-2775 

Serviço  de  Fiscalização  ....  31-3084 

Serviço  de  Arrecadação  ...  . 31-3084 

Divisão  de  Assistência  à Produção 

Gabinete  do  Diretor  31-3091 

Serviço  Social  e Financeiro.  . 31-2758 

Serviço  Técnico  Agronómico.  31-2769 
Serviço  Técnico  Industriai  . . 31-3041 

Setor  de  Engenharia  31-309S 


Superintendente  31-2839 

Serviço  de  Álcool  (SEAAI) 

Superintendente  31-3082 

Seção  Administrativa  31-2656 


Federação  dos  Plant.  Cana  do 
Brasil 


31-2720 


OFICINA  ZANINI  S.  A. 


Sertãczinho  - S.  P. 

Rua  Itaperuna,  1068°  Fone,  10 

Máquinas  para  extração  e fabricação  de 
açúcar  - Pontes  Rolantes  - Caldeiras  - Trans- 
portadores - Pás  Mecânicas  - Máquinas 
para  a indústria  de  Óleos  Vegetais  - Equi- 
pamentos Industriais  Especializados. 


FARIX  ENGENHARIA  LTÜA. 

AV.  NILO  PEÇANHA,  26  S/917 

Telefone  52-9397  — Rio  de  Janeiro 


r a 


EMULSAN  AE 


(aplicação  pat.  sob  N"  53.464) 


Fermentações  mais  puras  e rápidas,  produtos  destilados  com  maior  uniformidade 
e melhor  paladar.  Não  sendo  corrosivo,  diminui  o desgaste  do  aparelhamento. 
Utilizado  na  limpeza  de  moendas  e esteiras,  elimina  e evita  infecções  bacterianas. 


MELOX  326 

Coagulante  eletrolítico  de  origem  vegetal  e agente  de  floculação  dos 
caldos  crus  de  cana. 

Fabricante:  Agrotex  S/A  — Indústria  e Comércio 

Rua  João  Pessoa,  1097  — Barra  do  Pirai  — Estado  do  Rio 

Representantes:  Klingler  S/A  Anilinas  e Frod.  Químicos 

Rua  Martim  Burchard.  608  — • São  Paulo  — S.  P. 

Rua  Cons.  Saraiva,  16  — Rio  .de  Janeiro  - — Estado  da  Guanabara 

Frederico  Zimmermann,  a/e.  de  Schenker  Barbosa  & Cia. 

Rua  do  Apoio,  153  — Recife  — Pernambuco 


MOTOCÀNA 


Avenida  1°  de  Agosto,  272  — PIRACICABA  — ESTADO  DE  SÃO  PAULO 

Telef.:  Escritório,  5827  — Oficinas,  3180 

BRASIL 

Para  a Mecanização  da  Colheita  de  Cana-de-Açúcar 
Consultem  a 

MOTOCANA  S/A  — MÁQUINAS  E IMPLEMENTOS  AGRÍCOLAS 


A foto  na  direita  mostra  o Carregador  mo- 
torizado tipo  «Combinado»,  carregando 
canas  em  terrenos  pensos,  com  absoluta 
segurança. 


Capacidade  média  : 
220  t por  dia 


->■ 


Carregamento  de  cana  feito  por 
um  «Apanhador»,  montado  sôbre 
trator  Min.  Moline. 

Capacidade  média  : 

220  t de  cana  por  dia 


<r 


Esse  tipo  de  «Apanhador  pode  ser 
adaptado  a qualquer  trator  de  tipo 
«Standard». 


RECORTE  A SER  MANDADO 
A NOSSA  FIRMA  : 


MOTOCANA  S/A  — MÁQUINAS  E IMPLEMENTOS  AGRÍCOLAS  — Av.  I9  dc  Agosto,  272 
PIRACICABA  — EST.  SÃO  PAULO  — BRASIL 

NOME  DA  FIRMA  : 

ENDEREÇO : 

DATA  E ASSINATURA  : 

DESEJO  RECEBER  ORÇAMENTO  PARA  : 

UMA  C OLHEDEIRA  DE  CANA  «PIRACICABA»  (Patenteada):  | | 

UM  CARREGADOR  MOTORIZADO  «Tipo  Combinado»:  j | 

UM  APANHADOR  MONTADO  SÓBRE  TRATOR  : i ; 

Marca  do  Trator:  (1)  

(2) 


M.  DEDINI  S.  A.  METALÚRGICA 

PIRACICABA  — SÃO  PAULO 

AV.  MARIO  DEDINI.  20! 


Confiem  o solução 
de  seus  problemas 
à 


COMÉRCIO  E INDUSTRIA 

MATEX  LTDA 


RIO  DE  JANEIRO 


RECIFE 


AV.  RIO  BRANCO.  25  — 17» 
CAIXA  POSTAL.  759 
Telegr.:  «PRIAMUS» 
TELEFONE:  23-5830 


RUA  DA  AURORA  N»  175 
BLOCO  C - 5»  AND.  - S/501-o 
CAIXA  POSTAL.  440 
Telegr.:  «PRIAMUS» 


MORLET 
5.  A. 


EQUIPAMENTOS 

PARA 

USINAS  DE  AÇÚCAR 
E DESTILARIAS 


Destilaria  de  Álcool  — capacidade  40.000  litros  de  álcool  Anidro  ao 
Benzol  — Usina  Sao  João  — Campos  — Estado  do  Rio. 


CALDEIRARIA  GERAL 


INOX  - COBRE  - FERRO 


Desde  1936  a serviço  da  indústria 

álcool-acucareira  do  Brasil 

.> 

APARELHAGEM  COMPLETA  para  destilarias  de  álcool  anidro  ou  retificado 
CONSTRUTOR  AUTORIZADO  para  o processo  FIVES  - MARILLER  com  Glicerina 


* MÁQUINAS  para  fabricação  de  açúcar 

* AQUECEDORES 

* CLARIFICADORES 

* EV  APOR  ADORES 

* VÁCUOS,  ETC. 


Av.  Dr.  João  Conceição,  1155  — PIRACICABA  — Est.  de  São  Pauto 
Caixa  Postal  25  — Telefone  3177  — End.  Telegráfico  “ MORLET " 

Representante  - DINACO  - Rua  do  Ouvidor.  50  - 6*  — Rio  — GE 
Bahia  — Espirito  Santo  — E^t.  do  Rio  — Minas  Gerais 
ROBERTO  DE  ARAÚJO  — Rua  do  Brum.  101  • 1"  — Recife  — PE 
Pernambuco  — Sergipe  — Alagoas  — Paraíba  e Rio  Grande  do  Norte 


BRASIL  AÇUCAREIRO 
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RUA  DO  OUVIDOR,  50-99  andar 
(Serviço  de  Documentação)  ’ 
Fone  31-2469  — Caixa  Postal,  420 


Diretor 

RENATO  VIEIRA  DE  MELO 


Assinatura  anual: 
Para  o Brasil  . . 
Para  o Exterior  . 
Nç  avulso  (do  mês) 
Nç  atrasado  . . . . 


Cr$  200,00 
Cr$  400,00 
Cr?  20,00 
Cr?  40,00 


AGENTES: 

DURVAL  DE  AZEVEDO  SILVA 
Rua  do  Ouvidor,  50-9°  andar  — 
Rio  de  Janeiro. 

AGÊNCIA  PALMARES 

Rua  do  Comércio,  532-19  — 
Maceió  — Alagoas. 

OCTAVIO  DE  MORAIS 
Rua  da  Alfândega,  35  — Re- 
cife — Pernambuco. 

HEITOR  PÔRTO  & CIA. 

Rua  Vigário  José  Inácio,  153 
— Caixa  Postal,  235  — Pôr- 
to  Alegre  — Rio  Grande  do  Sul. 

M ARIANO  MIRANDA 

Franíklin,  1968  — Buenos  Aires. 

As  remessas  de  valores,  vales 
postais,  etc.,  devem  ser  feitas  ao 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
e não  a Brasil  Açucareiro  ou  no- 
mes individuais. 


Pede-se  permuta. 

On  démande  Véchange. 

We  ask  for  exchange. 

P ide se  permuta. 

Si  richiede  lo  scambio. 
Man  oittet  um  Austausch. 
Intershangho  ãezirata. 
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IVULGAMOS,  no  presente  número  de  Brasil  Açuca- 
reiro, a íntegra  do  relatório  preparado  pelo  Dr.  Nel- 
son Coutinho  sobre  a expansão  da  produção  açuca- 
reira e encaminhado  à Coordenação  do  Plenejamen- 
to  Econômico.  Posteriormente  foi  a matéria  apre- 
ciada por  uma  Comissão  Especial  nomeada  pelo  Presidente  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  com  vistas  à definição  de  plano 
de  trabalho  capaz  de  permitir  a desejada  ampliação  da  produção 
de  açúcar  no  país. 


Do  estudo  em  apreço  deduz-se  a urgência  da  expansão  da  pro- 
dução açucareira,  quer  através  do  aproveitamento  da  capacidade 
de  fabricação  existente,  quer  mediante  a ampliação  dessa  capa- 
cidade, a ser  obtida  pelo  reequipamento  de  usinas  em  funciona- 
mento e pela  instalação  de  outras  novas.  Isso  pressupõe,  como 
deixa  claro  o relatório,  um  conjunto  de  medidas  de  execução  ime- 
diata a ser  complementado  por  outro  quadro  de  providências  de 
médio  e longo  prazo.  0 substancial  aumento  da  produção  açuca- 
reira proposto  visa  não  só  a acautelar  os  interêsses  do  consumo  in- 
terno como  igualmente  a salvaguardar  a posição  conquistada  pelo 
Brasil  no  mercado  mundial  do  açúcar. 


Não  obstante  muitas  das  medidas  devam  ser  tomadas  de  ma- 
neira coordenada  entre  vários  órgãos  governamentais,  a verdade 
é que  a tarefa,  para  ser  levada  a bom  têmio,  terá  de  ser  empreen- 
dida pelo  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  autarquia  através  da 
qual  a União  Federal  realiza  uma  política  de  produção  e de  coor- 
denação  harmoniosa  de  todos  os  interesses  em  jôgo  na  agroindús- 
tria canavieira.  Na  realidade  o plano  de  expansão  surge,  assim 
como  uma  decorrência  da  política  açucareira  e como  uma  impo- 
sição das  normas  aplicadas  desde  a criação  do  I.  A.  A.,  o que  bem 
demonstra  a validade  dessa  política  e a sua  marcante  capacidac  e 
de  adaptação  às  novas  situações  determinadas  pelo  crescimento 
da  procura,  tanto  interna  como  exteina. 
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O fato  de  haver  cabido  a um  representante  do  I.  A.  A.  a elabo- 
ração do  plano  aqui  divulgado,  mostra  a atenção  com  que  é acom- 
panhada, nos  quadros  da  autarquia,  a evolução  do  mercado  açu- 
careiro. A leitura  atenta  do  trabalho  do  Dr.  Nelson  Coutinho  mos- 
trará como  foi  realista  o exame  do  quadro  canavieiro  e como  as 
soluções  propostas  se  ajustam  à tradição  vigente  nesse  setor  de 
economia  brasileira,  sem  que  isso  signifique  desconhecer  a adoção 
de  medidas  ousadas,  inseridas  na  parte  conclusiva  do  trabalho. 
Importa,  pois,  ver  nesse  trabalho  e no  seu  desdobramento  pos- 
terior outra  evidência  da  capacidade  inegável  do  I.  A.  A.  de  en- 
frentar as  situações  surgidas  no  seu  campo  de  ação  e,  também, 
de  prever  no  momento  adequado  para  prover  a tempo  e hora  as 
medidas  indispensáveis  à continuação  do  excepcional  progresso 
alcançado  pela  produção  de  açúcar  nos  últimos  anos. 


APROVEITAMENTO  DAS  CALDAS 

O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  em 
combinação  com  o Govêrno  do  Estado  de 
Pernambuco  e o Sindicato  da  Indústria  do 
Açúcar,  está  ultimando  o plano  destinado 
a assegurar,  em  termos  definitivos,  solu- 
ção para  o problema  do  lançamento  das 
caldas  das  usinas  nos  rios  pernambuca- 
nos. Para  tanto  a autarquia  canavieira  fi- 
nanciará os  projetos  das  usinas  destinados 
a assegurar  o aproveitamento  das  caldas 
ou  encaminhará  financiamento  aos  órgãos 
oficiais  de  crédito.  As  usinas  que  por  mo- 
tivos de  ordem  técnica  não  possam  benefi- 
ciar, elas  próprias,  as  caldas,  farão  entre- 
ga do  melaço  ao  I.  A.  A.  que  procederá  à 
respectiva  utilização. 

GRUPOS  DE  ESTUDOS  DO  AÇÚCAR 

Segundo  informa  o Jornal  do  Comércio , 
do  Recife,  tem  sido  bastante  proveitosa  a 
atuação  do  Centro  de  Estudos  do  Açúcar, 
empenhado  em  caráter  permanente  no  es- 
forço para  obter  soluções  e fórmulas  que 
possibilitem  o desenvolvimento  das  ativi- 
dades ligadas  à agroindústria  canavieira 


em  termos  mas  racionais.  Dentro  do  espí- 
rito que  orienta  a ação  do  Grupo  de  Es- 
tudos do  Açúcar,  quando  surge  um  proble- 
ma mais  sério  na  lavoura  ou  na  indústria 
do  Açúcar,  os  interessados  procuram  os 
técnicos  do  grupo  que,  informa  o jornal 
recifense,  asseguram  assistência  perma- 
nente que  abre  perspectivas  novas  para  a 
agricultura  regional,  tanto  no  setor  cana- 
vieiro  como  nos  demais  que  possam  vir  a 
interessá-la.  Diz  o Jornal  do  Comércio  que 
os  trabalhos  realizados  pelo  Grupo  de  Es- 
tudos do  Açúcar  serão  publicados  com  a 
finalidade  de  assegurar  mais  ampla  divul- 
gação dos  resultados  obtidos. 

MEIO  SÉCULO  DE  ATIVIDADE 
PROVEITOSA 

Foi  condignamente  festejado,  no  dia  9 
de  novembro  de  1963,  o cinquentenário  de 
fundação  da  Estação  Experimental  de 
Campos,  que  tão  grandes  e assinalados 
serviços  tem  prestado  à lavoura  canaviei- 
ra. Criada  em  1913,  no  govêrno  Nilo  Pe- 
çanha,  sendo  Ministro  da  Agricultura  o 
Sr.  Rodolfo  Miranda,  a estação  teve  como 
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seu  primeiro  diretor  o Cel.  Francisco  To- 
maz  Pinheiro.  As  atividades  normais  do 
estabelecimento  tomaram  maior  impulso  a 
partir  de  1916,  sob  a direção  do  agrôno- 
mo Artur  Torres  Filho,  prosseguindo  sob 
a direção  dos  demais  diretores  agrôno- 
mos Antônio  Carlos  Pestana,  Adrião  Ca- 
minha Filho,  Alexandre  Grangier,  Daniel 
Moura  e Frederico  Menezes  da  Veiga, 
atualmente  à frente  da  estação,  numa  ges- 
tão que  se  prolonga  há  vinte  e cinco  anos. 

Na  administração  do  agrônomo  Menezes 
da  Veiga  a Estação  Experimental  de  Cam- 
pos tomou  grande  desenvolvimento,  tor- 
nando-se um  centro  de  estudos  experimen- 
tais de  elevado  nível.  A seleção  das  varie- 
dades CB  (Campos-Brasil)  projetou  o 
prestígio  do  estabelecimento  além  das 
fronteiras  do  País,  tal  o rendimento  al- 
cançado, no  Brasil  e fora  dêle.  Em  São 
Paulo  dois  terços  da  produção  canavieira, 
a maior  do  país,  são  hoje  obtidos  com  a 
CB  e na  região  da  Baixada  Campista  na- 
da menos  de  85%. 

As  cerimônias  comemorativas  do  meio 
século  de  proveitosa  atividade  da  Estação 
Experimental  de  Campos  foram  presidi- 
das pelo  Prof.  José  Emílio  Gonçalves  de 
Araújo,  representando  o Ministro  Oswal- 
do  Lima  Filho,  e reuniram  numerosos  téc- 
nicos e elementos  ligados  à agroindústria 
canavieira.  Delas  constaram,  entre  outras, 
a inauguração  de  retratos  dos  antigos  di- 
retores e a entrega  de  medalhas  a funcio- 
nários aposentados.  O presidente  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool  fêz-se  repre- 
sentar nos  f esteios  pelo  Sr.  Raul  Chatel 
Filho. 


«A  CANA-DE-AÇÚCAR  EM  MINAS 
GERAIS» 


Dando  continuidade  ao  seu  programa  de 
divulgação  cie  temas  culturais  vinculados  à 
agroindústria  canavieira,  o Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  editou  o mais  recente 
trabalho  do  Sr.  Miguel  Costa  Filho,  inti- 
tulado A Cana-de-açúcar  em  Minas  Gerais. 
Trabalho  de  pesquisa  destinado  a esclare- 
cer pontos  até  então  obscuros  da  cultura 
canavieira  no  Estado  montanhês,  foi  êle 
inicialmente  divulgado  sob  a forma  de  ar- 
tigos, publicados  em  sua  maioria  no  Bra- 
sil Açucareiro.  Com  o passar  do  tempo,  e 
dado  o interêsse  despertado  pelo  tema,  o 
Sr.  Miguel  Costa  Filho  houve  por  bem  reu- 
nir o material  já  divulgado,  revê-lo  e com- 
pletá-lo com  o resultado  de  novas  pesqui- 
sas a que  se  entregara,  do  que  resultou  o 
livro  ora  em  circulação.  Acreditamos  que 
A Cana-de- Açúcar  em  Minas  Gerais  venha 
a confirmar  o assinalado  interêsse  entre  os 
estudiosos  da  história  econômica  do  país, 
particularmente  entre  os  historiadores  mi- 
neiros voltados,  presentemente,  com  gran- 
de empenho,  para  a melhor  compreensão 
da  evolução  do  grande  Estado  de  tantas  e 
tão  ricas  tradições.  Merece  ser  destacada 
a excelente  apresentação  gráfica  do  livro, 
com  vinhetas  de  Luís  Jardim,  dando  à 
obra  excelente  nível  técnico,  a refletir  o 
empenho  do  Serviço  de  Documentação  em 
elevar,  ainda  mais,  a tradição  cultural  da 
autarquia. 
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A EXPANSÂC  CONTROLADA 
DA  ECONOMIA  CANAVIEIRA 


Wilson  Carneiro 


ENTP.O  da  perspectiva  de  que  o setor  açucareiro  é 
responsável  por  uma  produção  média  por  safra,  no 
último  decênio,  da  ordem  de  45  milhões  de  sacos 
de  açúcar  centrifugado,  e considerando  que,  na  sa- 
fra 1971/72,  essa  produção  deverá  elevar-se  para  80 
milhões  de  sacos  tão  somente  para  fazer  face  às  necessidades  con- 
sumidoras do  país,  é que  devemos  postular  alguns  dos  aspectos 
da  economia  canavieira  relacionados  com  preço,  produtividade, 
investimentos  e contingenciamento  da  produção. 

Vale  destacar,  porém,  que  se  levarmos  em  conta  o carry  over 
das  respectivas  safras  que  assegura  a continuidade  do  abasteci- 
mento interno  do  país,  para  o qual  se  destinam  80%  da  produção 
nacional,  bem  como  a necessidade  de  se  manterem  em  nível  ade- 
quado as  exportações  de  açúcar  para  o mercado  externo,  ao  longo 
do  período,  de  modo  que  possam  contribuir  com  significativos 
saldos  na  balança  comercial  do  país,  e,  conseqüentemente,  ate- 
nuar a pressão  dos  déficits  crônicos  sobre  o balanço  de  pagamento, 
podemos,  na  verdade,  dentro  da  respectiva  projeção,  estimar  uma 
produção  global  da  ordem  de  100  milhões  de  sacos  de  açúcar, 
como  volume  capaz  de  atender  às  necessidades  consumidoras  glo- 
bais, na  safra  1971/72. 

Para  atingir  essa  meta,  mistér  se  faz  um  incremento  ordenado 
cia  produção  açucareira,  segundo  uma  adequada  programação 
econômica  e social  desse  setor,  em  que  se  considerem,  entre  ou- 
tros objetivos,  estes 


a)  a taxa  de  crescimento  demográfico  do  país,  a fim  de  que  a 
produção  excedente  se  escoe  mais  racionalmente  para  os 
mercados  internos  e externos; 

b)  a revisão  dos  critérios  atuais  que  presidem  ao  mecanismo 
de  contigenciamento  da  produção,  tomando-se  mais  dinâ- 
mico através  de  incentivos  próprios  que  visem  ao  aumento 
óa  atual  capacidade  instalada  (cerca  de  60  milhões  de  sa- 
cos), assim  como  da  capacidade  a instalar-se; 
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c)  a mobilização  dos  recursos  em  capital  para  os  investimentos 
adicionais  programados,  seja  no  setor  agrícola  ou  indus- 
trial, ora  estimados  em  cêrca  de  575  milhões  de  dólares, 
ou  seja  Cr$  575  bilhões  aos  preços  atuais. 

Investimentos  e Produtividade 

Por  outro  lado,  vale  esclarecer  que,  òbviamente,  em  face  da 
premência  do  investimento,  parte  dêsses  recursos  deverá  ser  obti- 
da era  moeda  estrangeira,  de  preferência  sob  a forma  de  capital 
de  financiamento,  para  a ampliação  das  empresas  nacionais  exis- 
tentes, enquanto  a outra  parte  da  inversão  deverá  ser  mobilizada 
em  moeda  nacional,  visando  a dar  apoio  às  encomendas  à indús- 
tria nacional  de  equipamentos  para  o setor  açucareiro  do  país, 
cujo  controle  deverá  manter-se,  como  até  agora,  em  mãos  de  in- 
vestidores nacionais. 

Considerando  que  a maior  produção  realizada  pelo  parque  açu- 
careiro nacional  foi  da  ordem  de  56  milhões  de  sacos  de  açúcar, 
na  safra  1961/62,  temos  que,  em  relação  à atual  capacidade  ins- 
talada, há  uma  defasagem  de  cêrca  de  4 milhões  de  sacos,  ou 
seja  6,5%  de  capacidade  ociosa,  sem  dúvida  irrelevante.  Êsse  da- 
do indica,  realmente,  que  a capacidade  do  parque  açucareiro  já 
se  aproxima  dos  níveis  de  saturação,  tendo  em  vista  as  necessi- 
dades consumidoras  nacionais  e do  mercado  externo,  da  ordem 
de  100  milhões,  projetadas  para  o ano  agrícola  de  1971/72. 

Com  efeito,  a diferença  de  40  milhões  de  sacos  de  açúcar  de- 
verá, evidentemente,  ser -coberta  no  curto  período  de  oito  anos- 
safra,  o que,  aliás,  revela  a gravidade  da  problemática  açucareira 
nacional,  em  têrmos  de  produção.  Se  atentarmos,  ainda,  para  o 
fato  de  que  uma  usina  pode  ser,  hoje  instalada,  no  período,  rela- 
tivamente curto,  de  uma  safra,  enquanto  a área  agrícola  respec- 
tiva demanda  um  tempo  médio  de  três  safras  para  seu  preparo, 
pode-se  sentir  quanto  se  tornam  imperiosas  e urgentes  as  medi- 
das tendentes  a expandir  a produção  açucareira  nacional,  visto 
que  resultam  nos  têrmos  atuais,  em  queimar  etapas,  em  lutar 
contra  o tempo. 

Isto  posto,  passaremos  a examinar  os  traços  estruturais  mais 
importantes  do  problema  açucareiro  nacional,  enfocando,  em  pri- 
meiro lugar,  a produtividade  agroindustríal  dêste  setor. 

Ora,  o I.  A.  A.,  através  da  Divisão  de  Estudo  e Planejamento, 
já  mensurou  as  usinas  do  país,  classificando-as  em  pequenas  (até 
250  mil  sacos)  médias  (de  250  a 500  mil  sacos  e grandes  (acima 
de  500  mil  sacos).  Convém  destacar  que,  dentro  dessas  dimen- 
sões, as  unidades  de  produção  até  100  mil  sacos  èstãó  situadas  na 
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faixa  do  marginalisnio  econômico  da  produção.  Assim  é que,  do 
ponto  de  vista  econômico,  a unidade  que  apresenta  maior  equi- 
librio  no  parque  industrial  açucareiro  nacional  é a de  porte  mé- 
dio, isto  é,  aquela  cuja  produção  se  situa  entre  250  a 500  mil 
sacos. 

Por  outro  lado,  é sabido  que  o parque  industrial  açucareiro, 
considerado  como  um  todo,  está  constituído  de  unidades  de  téc- 
nicas de  vanguarda,  sobrevivendo  ao  lado  de  empresas  de  tecno- 
logia obsoleta,  que  trabalham  de  modo  antieconômico.  Uma  vi- 
são panorâmica  dêsse  parque  revela,  igualmente,  que  êle  se  com- 
põe, em  sua  maioria,  de  unidades  de  pequeno  e médio  portes,  ope- 
rando, por  via  de  regra,  com  expressivos  índices  de  capacidade 
ociosa  tanto  em  têrmos  industriais,  como  agrícolas.  Nesse  sentido, 
vale  aduzir  os  seguintes  dados:  50%  da  produção  açucareira  na- 
cional são  realizadas  pelas  usinas  pequenas,  as  quais  representam 
80%  das  unidades  existentes,  enquanto  30%  da  mesma  produção 
são  efetuadas  pelas  usinas  grandes,  que  constituem  10%  das  uni- 
dades do  parque  açucareiro.  Em  têrmos  de  unidades  médias,  te- 
mos que  20%  da  mesma  produção  são  realizados  por  unidades 
médias,  as  quais,  aliás,  constituem  apenas  10%  do  parque  in- 
dustrial. 

No  setor  agrícola,  entretanto,  por  ser  o mais  atrasado,  tècnica- 
mente,  observa-se  a prática  de  uma  agricultura  carente  de  mé- 
todos modernos  de  produção,  cujos  traços  típicos  são: 

1.  ausência  de  melhorias  de  variedades  de  cana; 

2.  inexistência  de  práticas  de  adubação  e irrigação  em  nível 
adequado; 

3.  ausência  de  mecanização  das  lavouras  que  resultem  em 
maior  redução  dos  custos  de  produção  de  cana,  por  hectare 
colhido. 

Os  rendimentos  agrícolas  médios  de  40  toneladas  por  hectare 
para  cana  é de  90  kg  de  açúcar  por  tonelada  de  cana,  para  o açú- 
car produzido  no  país,  são  inaceitáveis  nas  condições  atuais  da 
tecnologia  mundial.  Constitui  mesmo  um  desafio  que  se  coloca, 
no  momento,  diante  dos  homens  da  produção  e do  poder  público. 

A dimensão  dos  fundos  agrícolas  foi  estabelecida,  pelo  I.  A.  A., 
consoante  a seguinte  mensuração: 
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Fundos  Agrícolas 


Produção  (t.) 


Muito  pequeno 
Pequeno 
Médio 
Grande 


até  99 
100  a 999 
1 000  a 9 999 
acima  de  10  000 


Vale  notar  que  a faixa  de  produtividade  agrícola  no  setor  ca- 
navieiro  está  situada,  igualmente,  no  estabelecimento  de  produ- 
ção média  (1  000  a 9 999  t. ).  Assinale-e,  porém,  que  a concen- 
tração latifundiária  encontra-se  na  grande  propriedade  agrícola 
vinculada  à usina  de  açúcar,  segundo  os  dados  oficiais. 

O programa  a que  já  aludimos,  anteriormente,  deverá,  pri- 
meiramente, visar  a reduzir  a capacidade  ociosa  existente  na  eco- 
nomia canavieira,  tanto  no  campo  como  na  fábrica,  de  modo  a, 
progressiva  mente,  ir-se  modificando  a atual  estrutura  agroindus- 
trial.  A introdução  de  tecnologia  desenvolvida  no  campo,  res- 
palada  em  adequado  programa  de  investimento,  quando  compa- 
tível com  as  condições  sócio-econômicas  regionais,  irá,  em  última 
instâncias,  liberar,  progressivamente,  áreas  de  terra  que  poderão 
se  destinar  à agricultura  de  subsistência  tão  necessária  à alimen- 
tação do  povo.  É óbvio  que  medidas  dessa  natureza  não  poderão 
ser  dissociadas  das  providências  de  ordem  institucional  que  vi- 
sem às  reformas  estruturais  no  campo. 

Assim  é que  o incremento  da  produtividade  deverá  observar  a 
seguinte  ordem  de  prioridade: 

1 . aparelhar  as  fábricas  existentes  para  que  eliminem  os  seus 
pontos  de  estrangulamento  do  processo  industrial  e passem, 
a seguir,  a utilizar  tôda  a sua  capacidade  disponível,  inclu- 
sive transformando-se  em  unidade  de  maior  porte; 


2.  fusão  de  unidades  pequenas  visando  à constituição  de  usi- 
nas médias,  e destas  para  formação  de  unidades  de  grande 
porte,  de  conformidade  com  as  peculiaridades  regionais. 


3 . instalação  de  novas  fábricas  visando  a atender  a demanda 
adicional  de  açúcar  programada,  dentro  da  técnica  mais 


indústria  açucareira. 


É óbvio 
progresso 
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ser  deixadas  de  lado,  concentrando-se  os  recursos  do  Estado,  prio- 
ritariamente, naqueles  grupos  ou  setores  mais  sensíveis  ao  desen- 
volvimento industrial  do  setor  canavieiro,  e mediante  incenti- 
vos próprios. 

Por  oportuno,  convém  ressaltar  que  a indústria  açucareira  re- 
gistra forte  taxa  de  custos  variáveis  (90%  do  custo  de  produção), 
razão  por  que  devem  as  empresas  procurar  realizar  a maior  pro- 
dução no  tempo  econômico  de  moagem  (150  dias  efetivos).  So- 
mente assim  operarão  em  têrmos  rentáveis  e produtivos,  situan- 
do-se no  ponto  ótimo  de  equilíbrio  econômico  da  firma. 

No  que  toca,  ainda,  ao  setor  agrícola,  temos  a salientar  que  se 
torna  cada  vez  mais  urgente  a necessidade  de  o usineiro  desvin- 
cular-se, progressivamente,  de  suas  raízes  de  agricultor,  deferindo 
progressivamente  a atividade  do  plantio  de  cana  a terceiros.  Re- 
ter, apenas,  30%  da  área  cultivada  em  seu  poder  constituirá  uma 
política  sábia,  em  têrmos  de  produtividade  agrícola.  Por  outro 
lado,  há  que  organizar-se  o sistema  de  transporte  de  matéria- 
-prima  para  que  o fluxo  de  fornecimento  de  cana  à fábrica  não 
sofra  interrupções  que  resultelm  em  perdas  industriais  excessivas 
e em  altos  custos  de  fabricação.  Paralelamente,  devem  ser  instala- 
das oficinas  mecânicas  de  grande  porte  nas  áreas  estratègica- 
mente  definidas,  para  realizar  serviços  de  conservação  e repara- 
ções das  usinas  nas  respectivas  entressafras. 

Por  outro  lado,  a mecanização  agrícola  deve  ser  aplicada  em 
áreas  de  topografia  adequada  e onde  não  venha  agravar  o pro- 
blema social  da  mão-de-obra  excedente,  visto  como  tal  procedi- 
mento, embora  resolvesse  o problema  individual  da  empresa  em 
têrmos  de  custos  de  produção,  agravaria  de  outro  lado  as  tensões 
sociais  já  existentes  no  campo.  Poder-se-á,  destarte,  apoiar,  simul- 
taneamente, o incremento  do  produto  agrícola  nas  duas  técnicas 
existentes  (desenvolvida  e atrazada),  quando,  em  têrmos  de  cus- 
tos alternativos,  isto  consultar  aos  interêsses  de  produtores  e tra- 
balhadores, desde  que,  em  última  instância,  resulte  em  adicional 
de  produção  de  matéria-prima  para  o setor  açucareiro. 

Vale  notar,  finalmente,  que  o aumento  da  produtividade  agro- 
industrial  não  deve  servir,  somente,  para  o enriquecimento  dos 
que  dispõem  dos  meios  de  produção,  mas,  sobretudo,  para  que  de 
seus  resultados  participem  os  agentes  fundamentais  da  produção: 
os  trabalhadores  agrícolas  e industriais.  Não  tem  sentido,  no  mun- 
do moderno,  elevação  de  produtividade  sem  a conseqüência,  ló- 
gica, da  melhoria  do  padrão  de  vida  do  ser  humano,  detentor  da 
força  de  trabalho  que  gera,  em  última  análise,  o excedente  eco- 
nômico da  atividade  canavieira. 
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A Regionalização  da  Produção  e a Política  de  Coníingenciamento 


Do  ponto  de  vista  global  da  economia  canavieira  deve-se  res- 
saltar a importância  de  se  regionalizar  a produção  de  açúcar,  com 
vistas  às^  áreas  de  consumo  interno  e aos  mercados  externos.  Em 
conseqüência  dos  altos  fretes  terrestres  e marítimos  do  país,  não 
tem  mais  sentido  economico  pensar-se  em  abastecer  os  mercados 
consumidores  sulinos,  com  a produção  açucareira  do  Nordeste. 
Progressivamente,  deverão  ser  tomadas  medidas  visando  a que  a 
produção  do  Nordeste  circule  em  sua  área  interna  e no  mercado 
do  extremo  norte  do  país,  deferindo-se  à região  nordestina  a con- 
dição de  área  exportadora  de  açúcar  para  os  mercados  externos. 

De  resto,  quanto  à política  de  contingenciamento  da  produção, 
entendemô-la,  igualmente,  dinâmica.  Sem  perda  do  objetivo  cen- 
tral do  problema,  qual  seja  o de  manter  o equilíbrio  estatístico 
entre  a produção  e o consumo  de  açúcar,  no  país,  deverá,  a par- 
tir dêsse  momento,  marchar  para  a expansão  controlada  orien- 
tando-se de  maneira  mais  flexível,  até  a safra  1971/72. 

Programar  os  contingentes  a serem  produzidos  até  1971/72  de 
modo  ordenado  e científico  deverá  ser  a preocupação  dominante 
do  país,  no  setor  canavieiro,  para  que  se  previnam  as  alternati- 
vas conjunturais  de  escassês  e excedentes  que  marcam  o setor 
açucareiro. 

Nesse  sentido,  vale  lembrar  a adoção  das  quotas  móveis  de  pro- 
dução, dentro  da  quota  básica  autorizada,  à semelhança  do  me- 
canismo estabelecido  pelo  Conselho  Mundial  de  Açúcar.  É de  se 
esperar,  também,  que,  progressivamente,  se  faça  sentir  menos  a 
influência  das  pressões  políticas  regionais  no  mecanismo  do  con- 
tingenciamento da  produção  e se  venha  a alcançar,  pelo  menos 
em  relação  às  novas  quotas  autorizadas,  o funcionamento  de  um 
mecanismo  que  leve  em  conta  menos  os  interesses  regionais  que 
os  nacionais  da  produção  açucareira. 

No  que  tange  às  perspectivas  da  implementação  em  áreas  no- 
vas de  cultivo  da  cana  necessária  ao  incremento  de  produção  pos- 
tulado, poderão  contribuir  nesse  sentido  os  Estados  do  Paraná, 
São  Paulo,  no  sul  do  país;  Goiás  e Mato  Grosso  no  centro;  e Ala- 
goas e Maranhão,  no  nordeste,  unidade  da  Federação,  aliás,  que 
dispõem  de  condições  propícias  para  responder  à de  manda  adi- 
cional de  açúcar. 

Convém  destacar,  igualmente,  que  antes  de  se  procurarem  no- 
vas áreas  para  cultivo  de  cana  dever-se-á  alcançar,  nas  áreas  tra- 
dicionais, o aumento  da  produtividade  através  de  uma  agricul- 
tura de  tipo  intensivo  (com  tecnologia  superior)  em  oposição  a 
de  caráter  extensivo  (de  extensão  de  terra)  que  se  tem  praticado 
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ti*adicionalmente  em  todo  o país.  Vale  lembrar,  também,  a neces- 
sidade da  utilização  da  capacidade  ociosa  existente  no  campo,  em 
termos  de  terras  subutilizadas,  as  quais  figuram  no  patrimônio 
da  empresa  açucareira,  apenas  para  efeito  de  cadastro  dos  em- 
préstimos bancários. 

A Política  de  Preços  e a Inflação 

Outro  ponto  importante  que  deverá  merecer  a atenção  de  um 
programa  de  metas,  a largo  prazo,  visando  ao  desenvolvimento  do 
setor  canavieiro  é o relacionado  com  o problema  do  preço  do 
açúcar. 

Êsse  problema,  que  reflete  a manifestação  final  da  vida  econô- 
mica da  empresa,  é deveras  muito  complexo,  se  atentarmos  para 
o fato  de  a inflação  brasileira  ter  atingido  alta  taxa  anual  de  in- 
cremento que  faz  com  que  a taxa  de  juros  legais  (12%  ao  ano) 
se  situe  abaixo  da  taxa  inflacionária  (36%  ao  ano). 

Daí  advir  a necessidade  de  uma  modificação  no  critério  tradi- 
cional de  fixação  dos  preços  para  os  produtos  canavieiros,  o qual 
deverá  se  apoiar  no  custo  contábil,  apurado  pelos  métodos  con- 
vencionais da  contabilidade  padronizada,  adotado  pelas  usinas. 

Para  o cálculo  do  preço  do  açúcar  dever-se-á  partir  do  preço  da 
cana,  devidamente  apurado  segundo  critérios  técnicos  válidos,  que 
terão  de  levar  em  conta  a pressão  inflacionária  sôbre  os  custos 
de  produção  e a defasagem  existente  entre  custos  das  safras  do 
Nordeste  e do  Sul  do  País. 

Nesses  termos  há  que  formar-se  um  preço  para  o Nordeste  a 
prevalecer,  a partir  do  mês  de  setembro  de  cada  ano,  e um  preço 
para  a safra  sulina  a vigorar  a partir  do  mês  de  junho,  anual- 
mente. É óbvio  que,  na  hipótese  da  velocidade  inflacionária  atin- 
gir níveis  inusitados,  ter-se-á  que  pensar  em  revisões  periódicas 
dos  preços  (em  cada  semestre),  a fim  de  que  se  possa  manter  a 
emprêsa  açucareira  em  níveis  compatíveis  de  economicidade  e de 
rentabilidade,  relativamente  aos  seus  investimentos. 

Da  mesma  forma-  que,  em  têrmos  de  mercados,  distinguimos 
a área  do  nordeste  da  do  sul  do  país,  em  têrmos  de  preços  temos 
que  fixá-los  de  modo  diferencial,  sabido  como  é que  a produção 
nordestina  é mais  cara,  em  fase  dos  elevados  custos  de  produção 
do  setor  agrícola,  em  que  o fator  mão-de-obra  participa  com  cêr- 
ca  de  70%. 

Uma  orientação  mais  dinâmica  na  formação  do  preço  para  a 
indústria  açucareira  concorrerá,  indubitavelmente,  para  que  a em- 
prêsa não  venha  a ser  descapitalizada,  progressivamente,  pela  su- 
cessiva elevação  dos  “insumos”  industriais,  no  decorrer  de  12  me- 
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ses  de  safra  subseqüentes.  Assim,  as  correções  monetárias  devem 
acompanhar  o ritmo  do  processo  inflacionário  instaurado  no  pais, 
evitando-se,  contudo,  em  benefício  da  própria  indústria  e dos 
consumidores  nacionais,  as  motivações  políticas  na  formação  dos 
preços. 

Concluindo,  temos  que  se  fazem  urgentes  as  providências  de  or- 
dem. institucional,  visando  ao  incremento  da  produção  açucarei- 
ra, visto  como  corre  o país  o risco,  em  futuro  não  muito  remoto, 
de  não  somente  interromper  o fluxo  atual  das  exportações  para  o 
exterior,  mas,  também,  de  que  venha  a faltar  açúcar  para  o abas- 
tecimento interno,  caso  se  não  deflague,  desde  já,  o processo  de 
expansão  desse  setor. 

Convém  ressaltar,  porém,  que  não  se  deve  entender  a política 
econômica,  para  o setor  açucareiro,  em  termos  de  uma  expansão 
desordenada,  respaldada  unicamente  no  desejo  de  expandir  por 
expandir,  visando-se  ao  máximo  de  lucros. 

Há  que  se  programar,  adequadamente,  uma  expansão  contro- 
lada do  parque  açucareiro  nacional  se  não  quisermos,  ao  contrá- 
rio, assumir  o pior  de  todos  os  riscos,  qual  seja  o da  superprodução 
açucareira,  na  safra  1971/72. 
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A CIGARRINHA  DOS  CANAVIAIS 
NA  ILHA  DE  TRINIDAD,  B.W.I. 


EMMANUEL  FRANCO 


Engenheiro  Agrônomo 


O autor,  convidado  peia  American  Cyanam id 
Company,  por  intermédio  dos  Drs.  Jefferson  Firth 
Rangel,  Diretor  da  Divisão  de  Defesa  Sanitária  Ve- 
getal e Mayer  Margulis,  da  Blemco  S.  A.,  esteve  na 
Ilha  de  Trinidad,  antiga  possessão  britânica,  em  ou- 
tubro e novembro  de  1961  j em  estudo  sôbre  o com- 
bate da  cigarrinha  dos  canaviais. 


cana-de-açúcar  é a mais  importante  cultura  desta 
ilha.  Depois  do  Petróleo,  que  fornece  trezentos  mi- 
lhões de  dólares,  B.  W.  I.,  moeda  local,  ela  contribui 
em  segundo  lugar  com  trinta  milhões  de  dólares. 
Um  dólar  americano  equivale  a 1,7  B.  W.  I.  dólar. 
Existem  na  ilha  cinco  usinas  de  açúcar,  que  são  as  seguintes: 
A Caroni  Ltda.,  com  34 . 000  acres,  possuindo  duas  usinas.  A Ste. 
Madeleine  Sugar  Company,  com  20 . 000  acres,  possuindo  duas 
usinas. 


Estas  quatro  usinas  pertencem  a Tate  & Lyle,  da  Inglaterra,  e 
produzem  anualmente  180.000  toneladas  de  açúcar. 

A Trinidad  Sugar  Estates,  com  4.000  acres,  possuindo  uma 
usina 

A Usina  Ste.  Madeleine  é a maior  da  tôda  a Comunidade  Bri- 
tânica. 


A fim  de  desenvolver  a pesquisa  canavieira,  desde  que  faltam 
meios  ao  governo  local,  a Tate  & Lyle  possui  uma  estação  experi- 
mental, a Central  Agricultura!  Research  Station  at  Caroni- Wa- 
terloo  Estatecarapichaima. 

Nesta  estação,  cujo  diretor  é o Dr.  A.  J.  Ylitos,  americano,  tra- 
balham técnicos  ingleses,  canadenses  e trinidadianos. 

Pesquisa-se  atualmente  aí  o controle  da  Froghopper,  cigarrinha 
dos  canaviais.  O emprego  de  herbicidas,  da  giberelina  e se  fazem 
estudos  sôbre  a microflora  do  solo  e a influência  que  os  ervicidas 
e os  inseticidas  exercem  sôbre  ela. 
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A Propriedade  Canavieira 


Lado  a lado,  existe  o grande  latifúndio  da  Tate  & Lyle,  com 
seus  54 . 000  acres  de  terra,  em  fazendas  descontínuas  e o grande 
número  de  minifúndios  de  1 a 5 acres,  de  fazendeiros  indus.  En- 
tre ambas  não  existem  cercas.  Na  extensa  planície  de  Caron  que 
visitamos,  parece  haver  um  só  e contínuo  canavial. 

Todavia,  o lavrador  indu,  na  terra  após  o último  corte,  planta 
o arroz  e outras  plantas  fornecedoras  de  alimentos,  como  inhame 
e batata  doce. 

Existem  propriedades  maiores,  de  10,  20  e até  200  acres,  onde 
também  criam  búfalos,  para  produção  de  leite  e como  animal  de 
carga.  Um  acre  tem  4.040  metros  quadrados. 

O grande  latifúndio  cultiva  seguidamente  a cana-de-açúcar,  não 
descansando  a terra.  Queimam  antes  da  colheita  para  facilitar  o 
corte,  e,  por  esta  razão,  o teor  em  liumus  vai  decrescendo  sempre. 

O solo  responde  muito  bem  à adubação  orgânica. 

Adubam  anualmente  com  fertilisantes  químicos,  mas  não  con- 
seguem ultrapassar  a média  de  28  toneladas  de  cana  por  acre. 

O solo  da  planície  de  Caroni  é argiloso,  pesado,  úmido  e ácido. 
Aplicam  apenas  o sulfato  de  amónio,  anualmente,  uma  vez.  O 
solo  de  Ste.  Madeleine  necessita  de  nitrogênio  e fósforo,  os  quais 
aplicam  anualmente. 

O fornecedor  corta  a cana  e transporta  para  um  ponto  central, 
nas  propriedades,  onde  existe  um  guindaste.  Daí,  os  veículos  da 
usina  carregam  para  o Pátio  das  Moendas,  onde  é esmagada. 

A Usina  extrai  em  açúcar  10%  do  pêso  da  cana  e paga  BWl 
$ 13,00  por  tonelada  de  cana  recebida.  Uma  tonelada  de  açúcar 
custa  BWI  $ 180,00. 

Existem  conflitos  entre  as  “unions”,  ou  sindicatos  rurais  e a 
usina.  Pela  aparência  das  casas  dos  trabalhadores,  as  senzalas  tí- 
e dos  trabalhadores  mal  vestidos,  parece  que  a cana-de-açúcar  em 
em  toda  a parte  só  faz  feliz  aos  que  usufruem  dela  e não  aos  que 
trabalham  com  ela. 

O trabalhador  não  tem  direito  a fazer  sua  própria  roça  nos  ter- 
renos das  usinas. 

A Estação  Experimental 

Criada  há  poucos  anos  pela  Tate  & Lyle,  é encarregada  da  pes- 
quisa canavieira  na  região. 

Recebendo  as  canas  produzidas  pela  Estação  de  Hibridação  ca 
Cana-de-Açúcar  em  Barbados,  ela  testa  as  melhores  variedades. 
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Atualmente,  a variedade  mais  cultivada  comercialmente  é a 
B.  41.227  que,  na  planície  de  Caroni,  ocupa  de  70  a 80%  de  to- 
da a área. 

A Estação  não  aconselha  o plantio  de  variedades  precoces,  mé- 
dias e tardias,  para  que  se  extraia  a maior  riqueza  em  sacarose, 
e sim  o plantio  de  um  só  variedade. 

As  variedades  mais  prometedoras  são  as  seguintes,  nos  experi- 
mentos realizados  pela  Estação: 

B.  — 50.112 

B.  — 49.119 

B.  — 50.135 

As  canas  produzem  3 a 4 socas,  não  mais,  usualmente.  A B. 
41 .227  é cultivada  há  8 anos  e não  parece  estar  degenerando. 

Graças  à Estação,  não  há  a doença  do  definhamento  das  socas, 
porque  somente  através  dela  é que  se  introduzem  novas  varie- 
dades. 

Estudando  as  doenças  da  gramínea,  os  seus  técnicos  encontra- 
ram um  pequeno  foco  de  “Top-Rot”,  causando  pelo  Xanthomonas 
Tubrilineans , em  1961. 

O Hellminthosporium  spp  aparece  alguns  anos. 

Na  ilha  existe  formigas-de-roça,  que  denominam  de  “bachaco”, 
porém  não  souberam  informar  qual  espécie.  Não  é importante. 

Existe  a broca  da  cana-de-açúcar,  sem  importância  econômica. 

O mesmo  acontece  com  o mosaico,  que  é sem  importância  eco- 
nômica. 

A Estação  já  fêz  estudos  de  adubação  e se  deu  por  satisfeita. 
Aplicam  sulfato  de  amónio  em  solo  ácido  e não  sabem  explicar 
por  quê.  Não  há  pesquisa  sôhre  a presença  do  enxofre  e dos  mo- 
croelementos  no  solo. 

Não  conseguiram  ultrapassar  a média  de  28  toneladas  de  cana 
por  acre  de  terra  e de  3 a 4 cortes  de  cana,  embora  existam  ca- 
naviais com  5 a 6 cortes. 

Os  mais  importantes  estudos  são  feitos  no  controle  a foghopper, 
cigarrinha  dos  canaviais,  Aeneolamia  varia  saccharina. 

A Froghopper 

A cigarrinha  há  mais  de  dois  séculos  vem  atacando  os  canaviais 
da  Ilha.  Anualmente  volta  para  as  mesmas  áreas,  causando  o mes- 
mo grau  de  infestação  e os  mesmos  danos. 

Anualmente  gastam  cerca  de  30  dólares  BWI  por  acre  em  in- 
seticidas e operários  para  controle  do  inseto. 
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n9  4,  dêste  item,  de  modo  que  os  projetos 
de  correção,  complementação  ou  amplia- 
ção das  usinas  obedeçam  a critérios  cor- 
retos. 

B — Medidas  para  a execução  a médio  e 
a longo  prazo 

Paralelamente  ao  cumprimento  do  que 
foi  recomendado  no  item  precedente,  en- 
tendo, igualmente,  como  imperioso  e ur- 
gente que  o I.A. A.,  por  intermédio  de  seus 
órgãos  técnicos,  ultime  os  levantamentos 
e estudos  para  efeito  de  sugerir  a locali- 
zação das  novas  usinas  a serem  instaladas 
de  modo  a complementar  a produção  de 
açúcar  prevista  para  1970,  quando,  de 
acordo  com  os  cálculos  procedidos,  funda- 
dos em  parte  na  contribuição  apresentada 
pelo  Sr.  Paulo  Matos  de  Siqueira,  (Anexo 
II),  deverá  o Brasil  estar  capacitado  para 
produzir  aproximadamente  92  000,000  de 
sacos  de  açúcar. 

Ao  lado  disso,  de  conformidade  com 
a sugestão  formulada  pelo  Dr.  Guanabara 
Filho  (Anexo  III),  as  novas  usinas  a se- 
rem instaladas  deverão  ter  capacidade  mé- 
dia de  500  000  sacos.  Nesse  particular,  é 
conveniente  lembrar  a observação  formu- 
lada pelo  Dr.  Guanabara  Filho  no  sentido 
de  que  não  é possível,  nem  aconselhável, 
que  tôdas  as  usinas  novas  tenham  de  iní- 
cio aquela  capacidade  de  produção.  Deve- 
se  proceder,  sugere  o Dr.  Guanabara,  a 
um  escalonamento  para  que  elas  atinjam 
o limite  previsto  em  duas  ou  três  etapas, 
com  exceção  daquelas  que  possam  dispor, 
desde  logo,  de  matéria-prima  suficiente  e 
sejam  localizadas  em  áreas  de  consumo 
compensador. 

Sôbre  a matéria,  deve-se  também  ter 
em  vista  as  observações  fomuladas  pelo 
Sr.  Wilson  Carneiro  da  Silveira,  Chefe  do 
Serviço  de  Estudos  Econômicos,  da  DEP, 
e certamente  dos  mais  competentes  Eco- 
nomistas do  Quadro  do  I.A.A. 

Como  parte  do  programa  de  incremento 
do  parque  açucareiro,  é igualmente  rele- 
vante criarem-se  condições  e recursos  para 
a estruturação  de  um  plano  de  trabalho, 
coordenado  e sistemático,  visando  a esti- 
mular e desenvolver  as  pesquisas  e expe- 
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rimentação  no  setor  canavieiro  com  vista 
à preservação  das  variedades  nobres  em 
cultivo  e a criação  de  novas  variedades.  O 
anexo  n9  V,  que  representa  a contribuição 
do  Eng9  Agrônomo  Dalmyro  Josephson  de 
Almeida,  aborda  o problema  e oferece  sub- 
sídios que  merecem  consideração.  A maté- 
ria, pela  sua  complexidade  e pela  diversi- 
dade dos  órgãos  que  delas  se  ocupam,  no 
âmbito  dos  serviços  federais  e estaduais 
e da  própria  autarquia  açucareira,  está  a 
reclamar  mais  aprofundado  de  modo  a per- 
mitir a elaboração  de  trabalho  integrado 
e mais  consistente. 

C — Medidas  correlatas 

Constam  ainda  dos  dossiês  que  acompa- 
nham, complementam  e instruem  êste  rela- 
tório, as  seguintes  contribuições,  onde  são 
abordados  problemas  de  alto  interêsse 
para  a economia  açucareira,  ocmo  se  vê  a 
seguir : 

1 — A contribuição  apresentada  pela 
Economista  D.  Maria  Luiza  Guerreiro,  do 
Quadro  do  I.A.A. , lotada  na  Divisão  de 
Exportação,  onde  se  acham  apreciados  os 
problemas  atinentes  ao  mercado  açucarei- 
ro mundial,  com  a apresentação  de  do- 
cumentação estatística.  O trabalho  ofere- 
ce também  oportunas  observações  sôbre  a 
posição  do  Brasil  em  relação  àquele  mer- 
cado, detendo-se  sôbre  peculiaridades  do 
chamado  mercado  Livre  e sôbre  o merca- 
do norte-americano. 

2 — A contribuição  de  autoria  do  Sr. 
Lauro  de  Souza  Lopes,  da  Divisão  de  Con- 
trole e Finanças  do  I.A.A.,  onde  é feita 
pormenorizada  análise  sôbre  a receita  e a 
despesa  gerais  do  Instituto.  No  tocante  à 
receita,  detém-se  o trabalho  sôbre  os  seus 
componentes,  abrangendo  taxas,  sobreta- 
xas, contribuições  e rendas  diversas,  com 
o respectivo  desdobramento.  No  tocante  à 
despesa  são  indicados  os  grandes  títulos, 
tais  como  os  encargos  de  manutenção  dos 
serviços  do  I.A.A.,  dos  valores  de  mutação 
e dotações  relativas  ao  custeio  de  iniciati- 
vas pertinentes  ao  incremento  da  pro- 
dução. 

Sugere  o trabalho  o estabelecimento  de 
novos  critérios  para  a incidência  das  ta- 
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xas,  sobretaxas  e contribuições,  que  deve- 
rão ser  cobradas  na  base  de  valores  per- 
centuais, tendo-se  em  mira  os  preços  vi- 
gentes para  o açúcar  e para  o álcool. 

3 — Outro  problema  da  mais  alta  rele- 
vância é objeto  da  contribuição  do  Dr. 
José  de  Oliveira  Leite,  Chefe  do  Serviço 
de  Assistência  Social  da  Indústria  e da 
Lavoura  Canavieira,  da  DAP,  onde  são 
formuladas  bases  e diretrizes  para  a pla- 
nificação da  assistência  médica,  social  e 
educacional  nas  áreas  açucareiras  do  País. 
O trabalho  que  se  reveste  de  boa  orienta- 
ção técnica,  desdobra-se  nos  seguintes  tí- 
tulos: Motivação;  Análise  Crítica;  Plano 
Experimental ; Sugestões ; Aplica vidade . 
A par  disso,  cohtém  o trabalho  amplas  in- 
formações sôbre  as  realizações  já  levadas 
a têrmo  e sôbre  iniciativas  em  execução 
ou  em  fase  de  projeto,  indicando  os  tipos 
das  unidades  sanitárias  já  em  funciona- 
mento ou  em  construção  nas  diversas 
áreas  produtores. 

Cumpre  assinalar,  relativamente  ao  re- 
gime de  incidência  e aplicação  da  receita 
I.A. A.,  que  me  coube  apreséntar  ao  Dr. 
Marcial  Dias  Pequeno,  Presidente  da  Co- 
missão constituída  nos  têrmos  da  Portaria 
n9  14,  de  14-2-1963,  no  Ministério  da  In- 
dústria e do  Comércio,  para  rever  as  leis 
e regulamentos  das  entidades  jurisdicio- 
nadas  ao  citado  órgão  ministerial,  indica- 
ção específica  no  sentido  de  se  dar  nova 
disciplina  à receita  do  Instituto.  Na  ver- 
dade, a matéria  constitui  objeto  dos  ar- 
tigos 35  a 40  da  minuta  encaminhada 
àquele  Ministério,  a 18-4-1963,  como  pon- 
to de  partida  para  a elaboração  de  ante- 
projeto de  lei  a ser  encaminhado  pelo  Po- 
der Executivo  ao  Congresso  Nacional. 

D — Relação  custo-benefício 

De  acordo  com  as  cifras  adotadas  pelo 
Dr.  Paul  Baudon,  já  mencionadas,  o custo 
de  construção  de  uma  usina  com  capaci- 
dade para  produzir  500  000  sacos,  por  sa- 
fra, ascende  a valores  que  se  situam  entre 
2 bilhões  e 2 bilhões  e 500  milhões  de  cru- 
zeiros, consideradas  respectivamente  as 
bases  de  4 a 5 mil  cruzeiros  do  investimen- 
to por  saco  de  açúcar. 


Além  dêsses  subsídios,  que  tem  a valia 
de  proceder  de  um  técnico  altamente  cre- 
denciado e que  também  é dirigente  de  em- 
prêsa  agroindustrial  açucareira  em  São 
Paulo,  há  a considerar  os  dados  oferecidos 
pelo  Dr.  Guanabara  Filho,  consoante  já 
foi  indicado.  De  conformidade  com  os 
números  admitidos  por  êste  técnico,  o 
custo  unitário  do  saco  açúcar  se  situa  em 
tômo  de  Cr$  3 372,00,  nos  sacos  de  mon- 
tagem de  usina  nova,  de  Cr$  1 686,00  ou 
de  Cr$  676,00,  quando  se  tratar  de  am- 
pliação de  capacidade  ou  de  reequipamen- 
to  de  usina  já  instalada,  na  ordem  de  co- 
locação. 

Isso  pôsto,  e tendo-se  em  conta  as  su- 
gestões e subsídios  apresentados  pelo  Dr. 
Guanabara  Filho,  a execução  do  progra- 
ma de  reequipamento,  de  correção  de  es- 
trangulamentos, de  ampliação  de  usinas 
ou  da  montagem  de  novas  reclamará  in- 
vestimentos da  ordem  de  102  bilhões  de 
cruzeiros,  consoante  se  pode  verificar  do 
Anexo  n9  III. 

Consideradas,  todavia,  as  bases  admiti- 
das pelo  Dr.  Paul  Baudon,  verifica-se  que 
somente  a montagem  das  usinas,  com  ca- 
pacidade global  para  produzirem  

23  100  000  sacos,  exigirá  inversões  que  as- 
cenderão a 92  bilhões  e 400  milhões  de 
cruzeiros  e 115  bilhões  e 500  milhões  de 
cruzeiros. 

É oportuno  ressaltar  que  os  números 
apresentados,  em  ambas  as  hipóteses,  cor- 
respondem apenas  a valores  estimados  e 
gloiais  e não  a orçamentos  básicos,  que  so- 
mente poderão  ser  elaborados  objetiva- 
mente, tendo-se  em  vista  o local,  as  carac- 
terísticas e as  condições  específicas  de 
cada  iniciativa.  Ademais  a queda  constan- 
te do  poder  de  compra  da  moeda  constitui 
fator  que  compromete  e altera  qualquer 
programa  de  investimento,  quando  pro- 
crastinado. 

De  qualquer  forma,  devem  os  órgãos 
responsáveis  ter  presente  a necessidade 
de  aparelhar  o parque  açucareiro  de  modo 
a capacitá-lo  a atender  a crescente  deman- 
da do  produto,  tomando-se  em  considera- 
ção as  previsões  constantes  do  trabalho  do 
Sr.  Paulo  Matos  de  Siqueira  e demais  da- 
dos referentes  aos  mercados  externos. 
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É conveniente  assinalar  que  a iniciativa 
além  de  necessária  e -atual,  assume  grande 
interesse  econômico  e corresponde  a uma 
exigência  indeclinável.  Como  foi  acentua- 
do, a maior  produção  de  açúcar  já  reali- 
zada no  país  verificou-se  ra  safra  de 

1961/62,  quando  foram  fabricados 

56  433  565  sacos.  Enquanto  isso  a deman- 
da do  produto  em  1970  deverá  atingir  a 
cas-a  dos  92  000  000  sacos.  Parte  do  incre- 
mento de  produção  poderá  ser  atendido 
pelas  atuais  usinas,  desde  que  observadas 
as  providências  acima  mencionadas  e isso 
em  período  de  tempo  relativ-amente  curto. 
No  concernente  à montagem  de  novas  usi- 
nas, adquire  a iniciativa  maior  complexi- 
dade, investimentos  mais  vultosos  e pe- 
ríodo de  tempo  mais  dilatado,  pois  há  de 
se  cuidar  d-a  fundação  de  canaviais  em 
áreas  sem  tradição,  de  se  promoverem 
obras  de  construção  civil  e montagem  de 
máquinas,  de  se  molibizar  mão-de-obra  es- 
pecializada e de  certo  nível  tecnológico. 

Para  tanto,  muito  há  que  fazer,  aten- 
dida a circunstância  de  que  deverão  ser 
montadas  usinas  até  o ano  de  1970  para 
produzir  23  100  000  sacos. 

É relevante  assinalar  que  para  a obten- 
ção da  matéria-prima  necessária  à produ- 
ção do  volume  de  açúcar  previsto  — ou 
seja  35  566  435  sacos,  que  correspondem  à 
diferença  entre  91  000  000,  produção  que 
se  pretende  atingir  em  1970,  e o montante 


de  56  433  565  sacos,  que  representam  a 
maior  safra  já  verificada,  — devem  ser 
incorporados  à atividade  canavieira  cêrca 
de  511  000  ha,  em  condições  de  corte  em 
cada  safra,  produzindo  aproximadamente 
23  milhões  de  toneladas  de  canas.  Êsse, 
contingente  de  matéria-prima  deverá  co- 
brir o volume  de  açúcar  a ser  acrescido, 
tendo-se  em  conta  as  previsões  da  deman- 
da em  1970. 

Segundo  estimativas,  o incremento  que 
se  preconiza  para  a agroindústria  da  ca- 
na-de-açúcar abrirá  possibilidades  de  em- 
prego para  cêrca  de  260  000  pessoas,  sen- 
do 207  000  na  lavoura  e 53  000  na  indús- 
tria. 

Além  do  mais,  o empreendimento  terá 
notável  efeito  multiplicador,  pois  acarre- 
tará grande  demanda  nos  setores  indus- 
triais de  máquinas  pesadas  e leves,  de  tra- 
tores e implementos  agrícolas,  de  fertili- 
zantes e de  todos  os  demais  recursos  pe- 
culiares a uma  agricultura  racional.  Para- 
lelamente, abrem-se  maiores  possibilida- 
des para  os  serviços  de  transporte,  ativi- 
dades do  comércio,  movimento  bancário, 
adquirindo,  por  essa  forma,  o empreendi- 
mento o mais  alto  interêsse  econômico  e 
social,  interessando  e congregando  ampla 
faixa  de  serviços  e atividades. 

São  essas  observações  e sugestões  que 
me  cabem  apresentar,  no  curto  prazo  dis- 
ponível, como  Coordenador  e Relator  do 
Grupo  de  Planjeamento  da  I.A.A. 
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MUSEU  DO  AÇÚCAR 


A imprensa  pernambucana,  continua  a dispen- 
sar atenção  especial  ao  Museu  do  Açúcar,  cujo  pres- 
tígio vem  crescendo  no  Nordeste,  sobretudo  nos 
meios  intelectuais.  Disso  dão  prova  os  numerosos  ar- 
tigos aparecidos  na  imprensa  regional,  dos  quais 
transcrevemos  abaixo  dois. 

No  primeiro  dêles  o jornalista  Nilo  Pereira  as- 
sim se  manifesta,  em  sua  secção  “Notas  Avulsas” , 
no  Jornal  do  Comércio,  de  8 de  dezembro: 


A visita  que  fiz  ao  Museu  do  Açúcar 
me  deu  a impressão  de  que,  num  país  tão 
gasto  pela  improvisação  e pelo  arrivismo, 
ainda  é possível  realizar  as  coisas  mais 
sérias  com  um  alto  espírito  de  compreen- 
são da  nossa  cultura  e da  nossa  vida.  Ês- 
se  Museu  prova  que  somos  autênticos.  É 
a maior  realização  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool  em  trinta  anos  de  sua  existên- 
cia. Realização  sábia,  além  de  bela,  a que 
se  liga  o nome  do  meu  velho  amigo  e co- 
lega de  turma,  Gil  de  Metódio  Maranhão, 
tão  vivamente  empenhado  em  recolher  pe- 
ças capazes  de  se  reunirem  num  Museu 
do  Açúcar  de  tão  alto  padrão;  museu 
não  apenas  de  âmbito  regional,  mas  na- 
cional, destinado  a ser  ponto  ppeferido  de 
pesquisas  não  só  do  Brasil,  mas  do  es- 
trangeiro, tal  a sua  amplitude. 

O Dr.  Fernando  da  Cruz  Gouveia,  que 
dirige  o Museu  com  zêlo  apostólico,  além 
duma  competência  tão  cheia  de  modéstia 
e,  por  isso  mesmo,  tão  verdadeira,  me  mos- 
tra essa  Instituição  que  nasceu  grande, 
monumental.  Tive  uma  impressão  de  des- 
lumbramento. Seria  um  Museu  europeu? 
Detenho-me  diante  das  fotografias,  na  sua 
maioria  de  Lula  Cardoso  Ayres,  e sinto 
que  a sua  linguagem  é duma  irresistível 
comunicação.  O pintor  Aloísio  Magalhães 
tudo  dispôs  para  a compreensão  artística 
e sociológica  do  Museu.  De  modo  que  não 


há  apenas  uma  exposição;  há  uma  histó- 
ria, uma  vivência,  u’a  mensagem  de  que 
nos  sentimos  penetrados.  Para  mim  a pai- 
sagem da  infância,  dos  velhos  engenhos  da 
minha  terra,  dos  quais  só  os  nomes  fazem 
sonhar,  como  os  do  poema  de  Ascenso 
Ferreira,  ali  está  rediviva,  tangível.  Cuido 
ver  o vale  do  Ceará-Mirim,  as  suas  casa s- 
-grandes  senhoriais,  o corte  da  cana,  os 
bumba-meu-boi  vindos  principalmente  da 
Capela,  a família  rural  reunida  nos  seus 
lazeres,  as  taxas  (paróis)  fumegando  com 
o mél  quente,  a figura  do  cambiteiro,  o 
mestre  de  açúcar,  o carro  de  boi  gemendo 
pelas  estradas  — êsse  pequeno  mundo  tão 
rico  de  sugestões! 

Mas  o Museu  do  Açúcar  não  é apenas 
isso:  uma  lembrança.  É um  centro  de  es- 
tudos, com  ricas  coleções  e excelente  biblio- 
teca, inclusive  de  obras  raras;  com  um 
magnifico  auditório,  onde  os  especialistas 
poderão  dar  cursos,  tomando  o Museu  ca- 
da vez  mais  vivo,  mais  comunicativo.  Sua 
riqueza  de  motivos  chega  a ser  prodigiosa. 
Impõe-se  que  a mocidade  estudiosa,  dos 
colégios  e das  universidades,  erija  o Museu 
do  Açúcar  num  centro  de  pesquisas  e de 
indagações.  A história  do  açúcar  é a nos- 
sa própria  história.  E em  parte  nenhuma 
ela  estará  mais  palpitante  de  interêsse  do 
que  nesse  esplêndido  Museu,  que  tanto  nos 
honra. 
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«O  Açúcar  e o Homem» 


Nessa  mesma  edição  do  Jornal  do  Comércio,  o 
escritor  Gastão  de  Holanda,  sob  o título  “O  Açúca 
e o Homem”,  publica  o seguinte  artigo,  dedicado 
instituição  cultural  criada  e mantida,  no  Recife,  pelo 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool: 


“ O Museu  do  Açúcar,  a mais  nova  das 
instituições  culturais  e científicas  do  Re- 
cife, já  é,  a esta  altura,  uma  das  mais  im- 
portantes, não  só  pelo  vulto  do  seu  acervo, 
como  pela  sua  organização  avançada,  que 
supera  tôdas  as  tentativas  musealógicas  da 
cidade. 

Seus  organizadores  não  desprezaram  a 
importância  do  painel,  que  anuncia  a qua- 
lidade do  acervo.  No  jardim  do  Museu,  ao 
lado  de  uma  secular  jaqueira,  remanes- 
cente dos  frondosos  sítios  do  Monteiro, 
Francisco  Brennand  instalou  o seu  pai- 
nel de  cerâmica,  onde  fabulosas  canas-de- 
-açúcar,  em  côres  agressivas,  derramam  as 
suas  folhas  e cravam  as  suas  raízes  na  pe- 
dra laboriosamente  trabalhada.  Não  seria 
exagêro  dizer  que  lembram  fantasmas  de 
canas  que  brotaram  dos  engenhos  ali  ex- 
tintos nos  séculos  passados.  A memória  de 
uma  triste  realidade  parecer  ter  sido  res- 
gatada pelo  artista.  O gigantismo  do  de- 
senho tem  um  sentido  social  que  pode  evo- 
car igualmente  o canto,  a agressão,  os  er- 
ros do  arbítrio  escravocrata. 

Nem  tudo  foi  ainda  inaugurado  nesse 
museu  criado  e mantido  pelo  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  e dirigido  por  Fernan- 
do da  Cruz  Gouveia.  Entretanto,  o públi- 
co já  pode  contar  com  dois  serviços  impor- 
tantes que  satisfazem  ao  gôsto  mais  exi- 
gente : a exposição  organizada  por  Aloísio 
Magalhães  e Armando  de  Holanda  Caval- 
canti e a biblioteca  dirigida  pela  compe- 
tente bibliotecária  Lourdes  Guimarães  Ri- 
beiro, com  suas  seções  de  iconografia  e 
obras  raras.  A Coleção  Francisco  Rodri- 
gues, que  constitui  uma  das  mais  impor- 
tantes contribuições  ao  estudo  de  nossa 
etnologia, ainda  está  em  fase  de  organi- 
zação. 

Nada  conhecemos  no  Brasil  que  supere 
em  gôsto  e método  científico  a exposição 
organizada  pelos  dois  artistas  pernambu- 
canos. Ali  está  todo  um  aspecto  antropoló- 


gico da  sociedade  brasileira  escravocrata, 
ligada  à cultura  da  cana-de-açúcar,  ali  está 
o negro,  não  em  romântica  efígie  mas 
através  de  instrumentos  de  trabalho  e su- 
plício. A exposição  lembra  o Museu  do 
Homem,  em  Paris,  sem, entretanto,  o toque 
mágico  que  caracteriza  a obra  de  Aloísio  e 
Armando.  O que  é enciclopédico,  em  Pa- 
ris, tem  a consistência  de  um  poema  no 
Recife.  Um  poema  sêco,  sem  retórica,  de 
grandes  imagens  e pequenos  textos.  A sala 
é um  impacto.  O que  há  de  mágico  na  sua 
exposição  está  expresso  no  prêto  e no 
branco  das  fotografias,  das  legendas,  dos 
textos  impressos  na  tipografia  mais  pura 
e sem  adorno  que  se  pode  imaginar,  na 
ilusão  do  teto  profundo,  nos  objetos,  pou- 
cos e essenciais,  que  integram  a comuni- 
cação perfeita  e dão  o recado  do  escravo 
camponês. 

Logo  à entrada  está  a adivinhação  que 
transmite  ao  visitante  uma  sensação  lú- 
dica: 

“O  que  é o que  ê 

— Verde  foi  meu  nascimento. 

Em  ferros  duros  passei , 

Eu  entrei  de  mar  adentro , 

Fui  à presença  de  El  Rei”. 

Os  textos  de  poetas  pernambucanos  en- 
saiam uma  agradável  constante.  João  Ca- 
bral de  Melo  Neto  e Joaquim  Cardoso 
acompanham  as  fotogrias,  os  mares  de 
cana,  a reverberação  da  fôlha  sob  o céu 
tropical  e agressivo.  São  ampliações  de 
Lula,  Cordeiro,  Gautherot,  Ferreira, 
Franceschi,  que  sugerem  a côr  expressa 
no  texto  do  poeta: 

“Só  canaviais  e suas  crinas, 
e as  canas  longilíneas 
de  côres  claras  e ácidas , 
femininas,  aiústocráticas, 
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desfraldando  ao  sol  completo 
os  setis  líquidos  exércitos” . . . 

Em  cubos  de  cimento,  sob  as  fotogra- 
fias, estão  arrumados  os  objetos  da  expo- 
sição, artesanato  de  certo  modo  dramáti- 
co, que  aos  poucos  vai  reconstituindo  a 
atmosfera  do  campo,  da  casa-grande  e da 
senzala.  Uma  roda  de  carro  de  boi,  uma 
cangalha,  um  quebra-peito,  uma  moenda 
manual  chamada  “mulata”,  roupas  de  car- 
reiro, pertences  de  cassaco,  aquêle  cassaco 
que  repousa  acocorado  na  vargem  e quan- 
do criança. 

“ — Parece  cruzamento 
de  caniço  com  cana.” 

Como  texto  de  uma  reprodução  de  De- 
bret,  escravos  acionando  uma  moenda, 
vem  Joaquim  Cardoso  dizer  que  “caime, 
cinza,  terra,  adubo  guardam  mistérios 
imortais”.  E logo  adiante,  num  pequeno 
compartimento  onde  parece  instalar-se  o 
próprio  inferno,  a indústria  do  mêdo  dis- 
farçada pelos  caprichos  da  museologia,  es- 
tão dispostos  conjuntos  de  suplício,  o vira- 
-mundo,  correntes  e troncos,  gargalheiras 
que  mais  parecem  garras  de  águias.  O con- 
junto é a um  tempo  repulsivo  pelo  que 
exprime  e atraente,  como  lição  moderna. 
O escolar,  o funcionário  público,  o comer- 
ciário,  o intelectual  que  observe  êste  re- 
canto misterioso  e dramático  pode  enxer- 
gar naquela  ameaçadora  gargalheira  sus- 
pensa um  “mobile”,  símbolo  de  agressão, 
exemplo  dado  às  atuais  gerações  que  que- 
rem aprender  com  a experiência  do  pas- 
sado. 

Debret  e Rugendas  ilustram  o texto  de 
André  João  Antonil,  que  já  se  vexava  dian- 
te dos  métodos  de  “castigar  com  impêto, 
com  animo  vingativo;  por  mão  própria, 
& com  instrumentos  terríveis,  & chegar  tal 
vez  aos  pobres  com  fogo,  ou  lacra  ardente, 
ou  marcallos  na  cara,  nã-o  seria  para  se 
sofrer  entre  Barbaros,  muito  menos  entre 
Christãos  Catholicos” . 


Ao  lado  de  uma  reprodução  de  Debret, 
que  fixa  uma  cena  doméstica  onde  uma 
senhora  trabalha  (ou  se  diverte)  entre 
filhos  e escravos,  diz  Gilberto  Freyre:  “A 
miscigenação  que  largamente  se  praticou 
aqui  corrigiu  a distância  social  que  doutro 
modo  se  teria  conservado  enorme,  entre  a 
casa-grande  e a mata  tropical;  entre  a ca- 
sa-grande e a senzala”. 

Os  objetos  continuam  a ser  expostos  se- 
gundo uma  representação,  uma  função  ou 
uma  técnica  especiais,  até  que  surge  a fi- 
gura patriarcal  do  senhor  de  engenho,  sím- 
bolo de  um  processo  historio  de  exploração 
da  zona  da  mata.  O exemplo  é dado  pelos 
retratos  a óleo  dos  Utinga,  sôbre  quem 
existe  monografia  de  Guilherme  Auler,  no 
Museu. 

Lá  estão  o Visconde  e a Viscondessa, 
que  tiveram  larguíssima  descendência,  o 
29  Barão  ea2?  Baronesa  de  Utinga.  A esta 
altura  a exposição  parece  penetrar  na  in- 
timidade da  família  na  receita  do  famoso 
bôlo  Sousa  Leão,  criando  um  tom  mais 
alegre  e mais  humano  de  amostra,  em  que 
aparecem  os  tachos,  as  grelhas,  o terno  de 
pífano  ou  esquenta-mulher,  o arreiamen- 
to,  o boi  de  reisado,  diversão  popular  li- 
gada à cultura  da  cana-de-açúcar.  Textos 
de  Garcia  Rezende,  José  de  Alencar  e Cas- 
cudo 

As  novas  côres  são  dadas  por  telas  de 
Vicente  do  Rego  Monteiro,  Di  Cavalcanti, 
Djanira,  Cícero  Dias,  Aloísio  Magalhães. 

E depois  de  uma  pequena  vitrina  de  cris- 
tais, a exposição  se  encerra  com  fotogra- 
fias de  confeitaria,  do  açúcar  já  indústria- 
lizado,  suas  aplicações  na  indústria  po- 
pular. 

A economia  do  espaço  e dos  objetos  ex- 
postos, repetimos,  impregna  o departamen- 
to de  densidade  poética.  Se  não  há  pro- 
priamente grandiosidade,  há  um  essencial 
de  palavras  e imagens  exatas  que  defi- 
nem natureza  e cultura,  há  um  objetivo 
(alcançado)  de  ensinar  muito  com  um  mí- 
nimo de  símbolos  e de  palavras. 
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CRÔNICA  AÇUCAREIRA 
INTERNACIONAL  é 


Austrália 

A produção  açucareira  do  Queensland, 
em  1963,  deverá  ser  a segunda  em  volu- 
me na  história  dessa  região.  As  31  usinas 
niciaram  a moagem  em  junho  para  obter 
cêrca  de  1 760,000  toneladas  de  açúcar 
das  12  083,000  toneladas  de  cana  cujo 
corte  estava  previsto  no  decorrer  da  safra. 
Anunciou-se,  por  outro  lado,  que  os  produ- 
tores do  Queesland  negociaram  a venda 
para  o Japão  de  açúcar  no  total  de  350,000 
a 450,000  toneladas  por  safra,  durante  o 
período  de  três  safras.  O total  que  re- 
presenta cêrca  de  um  têrço  das  importa- 
ções japonesa.  Êsse  programa  de  vendas 
faz  parte  de  um  esforço  destinado  a abrir 
novos  mercados  para  a produção  austra- 
liana durante  um  período  de  tempo  deter- 
minado, de  maneira  a permitir  a expansão 
regular  da  produção. 

Birmânia 

Graças  a um  empréstimo  de  30  milhões 
de  libras  esterlinas,  concedido  pela  Repú- 
blica Popular  da  China,  deverão  ser  ini- 
ciadas, proximamente,  as  obras  de  cons- 
trução de  duas  usinas  de  açúcar,  com  ca- 
pacidade de  moagem  de  1000  toneladas  de 
cana  cada  uma.  Presentemente  existem  no 
país  quatro  usinas,  e os  planos  originais  do 
govêmo  previam  a construção  de  mais  qua- 
tro. Estudos  posteriores  indicaram  que  com 
mais  duas  usinas  apenas  seria  possível  co- 
brir a procura  do  mercado  interno,  razão 
pela  qual  o número  de  fábricas  será  limi- 
tado a seis,  no  momento. 

Bolívia 

De  acordo  com  as  previsões,  1963  será 
o ano  em  que  a produção  nacional  permi- 


tirá cobrir  as  necessidade  de  açúcar  do 
país.  Os  dados  mais  recentes  indicaram  que 
a produção  alcançaria  cêrca  de  60  000  to- 
neladas de  açúcar,  contra  49.191,  em  1962. 

0 programa  de  expansão  da  produção  açu- 
careira, iniciado  em  1961,  prevê  o atendi- 
mento do  mercado  interno  e a liberação  de 
pequenos  excedentes  para  a exportação. 
Uma  nova  fábrica  deverá  entrar  em  fun- 
cionamento em  1964,  o que  juntamente 
com  a melhoria  do  rendimento  das  fábri- 
cas existentes,  permitirá  elevar  substan- 
cialmente a produção.  A nova  fábrica  de- 
verá ser  construída  em  Bermejo,  nas  pro- 
ximidades da  fronteira  com  a Argentina, 
por  industriais  japonêses,  que  fornecerão 
as  instalações  para  a fabricação  de  açú- 
car e de  álcool,  nos  têrmos  de  um  emprés- 
timo a ser  pago  em  11  anos.  A capacidade 
de  moagem  inicial  da  fabrica  será  de 

1 000  toneladas  de  cana,  devendo  ser  ele- 
vada, mais  tarde,  para  1.500  toneladas. 

Chile 

O govêrno  chileno  está  estudando  a pos- 
sibilidade de  instalação  de  outras  duas  mo- 
dernas usinas  de  açúcar  de  beterraba,  com 
capacidade  anual  conjunta  de  25.000  to- 
neladas. 

Cuba 

A safra  cubana  de  1963  atingiu  o total 
de  3 820,323  toneladas  métricas,  contra 
4 815,234  toneladas  na  safra  anterior.  Ao 
ser  iniciada  a moagem,  em  meados  de  ja- 
neiros, esperava-se  uma  produção  da  or- 
dem de  4 000,000  toneladas,  mas  à medi- 
da que  a safra  avançava  tornava-se  evi- 
dente que  êste  total  não  seria  atingido,  de 
sorte  que  no  comêço  de  abril  as  previsões 
haviam  baixado  para  3,5  milhões.  A moa- 
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gem  continuou,  no  entanto,  até  julho,  com 
algumas  centrais  obtendo  resultados  apre- 
ciáveis, o que  permitiu  chegar  ao  total  úl- 
timo da  safra,  que  se  aproxima  bastante 
da  previsão  inicial. 

Etiópia 

As  duas  usinas  em  serviço  no  país  pro- 
duziram, na  safra  1962/63,  o total  de 
59.212  toneladas.  Na  safra  anterior,  com 
uma  única  fábrica  em  funcionamento,  a 
produção  subira  a 37 . 416  toneladas. 

Filipinas 

As  primeiras  estimativas  da  produção 
açucareira  da  safra  de  1963/64  são  da  or- 
dem de  1.970.213  toneladas  curtas,  con- 
tra uma  previsão  de  1.738.647,  em  igual 
período  da  safra  anterior.  De  acordo  com 
os  cálculos  do  Departamento  Açucareiro, 
as  Filipinas  deverão  produzir,  na  safra  de 
1963/64,  pelo  menos  1 862,000  toneladas, 
de  sorte  a atender  ao  consumo  interno,  da 
ordem  de  600  000  toneladas ; cobrir  a quo- 
ta norte-americana  de  1.050,000  tonela- 
das ; liberar  50  000  toneladas  para  o mer- 
cado internacional  e manter  uma  reserva 
de  162.000  toneladas. 

Formosa 

A produção  na  safra  de  1962/63  somou 
752,300  toneladas,  cêrca  de  52,000  tone- 
ladas a mais  que  o total  obtido  na  safra 
anterior.  A produção  alcançada  não  atin- 
giu os  totais  inicialmente  previstos,  atri- 
buindo-se a redução  às  condições  climáti- 
cas inadequadas. 

Indonésia 

O govêrno  indonésio  entrou  em  entendi- 
mentos com  industriais  japoneses  para 
compra  de  oito  ou  dez  usinas  de  açúcar,  a 
serem  pagas  com  a venda  de  açúcar  bru- 
to. O govêrno  japonês  aprovou  o plano, 
em  princípio,  e representantes  de  firmas 
japonêses  interessadas  já  partiram  para 
a Indonésia  a fim  de  estudar  a localização 
das  usinas,  a primeira  das  quais  deverá 
ser  montada  na  ilha  de  Ceram. 


Ghana 

A Universidade  de  Ghana  iniciou  os  tra- 
balhos preliminares  para  a construção  de 
uma  usina  de  açúcar  em  Akuse,  na  parte 
oriental  do  país.  Através  da  Estação  de 
Pesquisas  de  Irrigação,  em  Kpong,  a uni- 
versidade está  preparando  cêrca  de  50 
acres  de  terra  para  o plantio  de  varieda- 
des selecionadas  de  cana.  Uma  área  total 
de  8 000  acres  deverá  estar  preparada 
em  1967. 

Guatemala 

A primeira  usina  de  açúcar  instalada 
na  Guatemala  em  30  anos  foi  posta  em 
funcionamento.  Trata-se  da  Central  Azu- 
carera  Chipo,  com  a capacidade  de  pro- 
dução de  500  a 600  mil  quintais.  As  neces- 
sidades de  cana  estão  calculadas  em  300 
mil  toneladas,  e a safra  deverá  durar  120 
dias.  A Guatemala  Sugar  Mill  deverá  pro- 
duzir todo  o açúcar  refinado  atualmente 
importado  de  El  Salvador,  cêrca  de  200 
mil  quintais,  suficientes  para  cobrir,  fu- 
turamente, as  necessidades  do  mercado  in- 
terno, liberando  igualmente  excedentes 
para  a exportação.  A nova  usina  deverá 
pagar  melhores  preços  aos  fornecedores, 
aliviando,  dessa  forma,  o problema  dos 
baixos  preços  da  cana. 

Líbano 

O govêrno  libanês  elaborou  um  plano  de 
três  anos  para  estimular  o aumento  da 
produção  de  açúcar  de  beterraba  e de  ca- 
na, nas  regiões  favoráveis,  capaz  de  aten- 
der às  necessidades  nacionais.  O Ministé- 
rio da  Economia  Nacional  está  estudando 
a fixação  do  preço  de  venda  do  artigo,  ba- 
seado no  custo  de  fabricação  mais  um  lu- 
cro de  8%,  e os  impostos  que  incidirão 
sôbre  o produto.  O preço  no  varejo  será 
igualmente  fixado  pelo  ministério.  Segun- 
do o plano,  cujo  comêço  de  aplicação  ocor- 
rerá em  janeiro  de  1964,  as  compras  de 
beterraba  e cana-de-açúcar  serão  feitas 
pelas  usinas,  segundo  tabelas  elaboradas 
pelo  ministério  de  sorte  a estimular  as 
respectivas  culturas. 
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Marrocos 

A primeira  fábrica  de  açúcar  de  beter- 
raba do  Marrocos,  localizada  nas  proximi- 
dades de  Sidi-Slimane,  iniciou  a produção 
em  fins  de  junho.  Embora  a sua  capacida- 
de de  produção  seja  da  ordem  de  45,000 
toneladas  de  açúcar  refinado,  admite-se 
que  o total  produzido,  no  corrente  ano,  não 
exceda  a 12 . 000  toneladas.  Está  prevista  a 
construção,  propriamente,  de  uma  outra 
fábrica  no  sul  do  país.  Existem  planos 
para  elevar  a produção  de  açúcar  para 

400.000  toneladas,  dentro  de  dez  anos,  para 
o que  deverão  funcionar  no  país  dez  fá- 
bricas, mas  os  estudos  respectivos  estão 
ainda  na  fase  inicial. 

México 

A Usina  Tamazula,  no  Estado  de  Jalis- 
co,  começou  a estudar  a instalação  de  uma 
fábrica  destinada  ao  aproveitamento  do 
bagaço  de  cana  para  a produção  de  subpro- 
dutos. A usina  moe  diàriamente,  no  perío- 
do da  safra,  cerca  de  4,500  toneladas  de 
cana. 

Nepal 

Foi  firmado,  em  Londres,  um  contrato 
para  a construção  e montagem  da  primei- 
ra usina  de  açúcar  do  Nepal,  no  valor  de 

600.000  libras  esterlinas.  A emprêsa  ven- 
cedora da  concurrência,  da  qual  partici- 
param fabricantes  dos  Estados  Unidos, 
União  Soviética  e Japão,  é a Mirlees  Wat- 
son  and  Co.  Ltd,  de  Glascow,  responsável 
pela  instalação  de  numerosas  fábricas  de 
açúcar  na  índia. 

Paquistão 

O Departamento  de  Fomento  aos  Inves- 
timentos, de  Karachi,  anunciou  estudos 
para  a instalação  de  duas  novas  fábricas 
de  açúcar  próximas  a primeira  usina  açu- 
careira instalada  em  Mardan.  A capaci- 
dade de  moagem  das  fábricas  projetadas 
será  de  1 000  e 2 500  toneladas  de  canas, 
por  dia.  Os  empreendimentos  deverão  ser 
financiados  pela  Corporação  Paquistanesa 
de  Crédito  Industrial  e Investimento.  Ura 
emprétimo  de  dois  milhões  de  libras  foi 
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outorgado  pelo  govêrno  britânico  ao  Pa- 
quistão para  custear  parte  do  programa 
de  desenvolvimento  industrial  do  Plano 
Quinquenal,  a maior  parte  do  qual  será 
utilizado  na  compra  da  maquinaria  de  duas 
outras  fábricas  de  açúcar  em  Kushtia  e 
Rajshai. 

Outro  acordo  foi  assinado  entre  o Pa- 
quistão e a Alemanha  Ocidental  para  o 
fornecimento  das  máquinas  de  mais  duas 
usinas  de  açúcar  em  Bannu  e Badin.  Cada 
fábrica  poderá  produzir  15,000  toneladas 
de  açúcar,  anualmente. 

Rodiésia  do  Sul 

O govêrno  iniciou  os  trabalhos  de  um 
plano  agrícola  na  região  ao  sul  de  Forte 
Vitória  visando  à irrigação,  graças  a uma 
barragem  a ser  construída  no  rio  Chi- 
redze,  de  uma  área  de  10.000  a 15.000 
acres,  cuja  destinação  será  a cultura  da 
cana-de-açúcar.  Paralelamente  a antiga 
usina  de  açúcar  existente  na  região  será 
modernizada  e elevada  a sua  capacidade 
de  moagem.  Está  prevista,  igualmente,  a 
criação  de  uma  estação  experimental  des- 
tinada a aperfeiçoar  as  variedades  de  ca- 
na-de-açúcar cultivadas  e de  outros  pro- 
dutos agrícolas  suceptíveis  de  desenvolvi- 
mento regional. 

Trinidad 

A produção  de  1963  subiu  a 227,346  to- 
neladas, superior  em  26,604  toneladas  ao 
total  da  safra  anterior,  mas  inferior  em 
18,335  toneladas  ao  volume  fabricado  em 
1961. 

Uruguai 

A Tchecos-Eslaváquia  deverá  fornecer 
as  instalações  para  uma  usina  de  açúcar 
a ser  construída  no  Departamento  de  San 
José,  recebendo,  como  pagamento,  grandes 
quantidades  da  carne  uruguaia.  Nos  têr- 
rnos  de  um  acordo  comercial  firmado  en- 
tre os  dois  países,  a Tchecos-Eslováquia 
receberá,  num  período  de  dois  anos,  cêr- 
ca  de  24,000  toneladas  de  carne,  total  que 
se  eleverá,  a partir  de  1965,  para  30  ou 

40,000  toneladas.  Graças  a tais  importa- 
ções, a Tchecos-Eslováquia  aumentará 
suas  exportações  para  o Uruguti,  entre 
elas  a projetada  fábrica  de  açúcar. 
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ATOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


PORTARIA  DE  12  DE  DEZEMBRO 
DE  1963 

0 Ministro  de  Estado  da  Indústria  e do 
Comércio,  no  uso  de  suas  atribuições  le- 
gais e ouvidos  os  órgãos  interessados,  re- 
solve : 

N9  248  — 1 ) Constituir  um  Grupo  de 
Trabalho  para,  no  prazo  de  30  dias,  exa- 
minar e propor  soluções  para  os  proble- 
mas de  comercialização,  abastecimento  e 
exportação  de  açúcar. 

2)  Estabelecer  os  seguintes  têrmos  de 
referência  para  o Grupo  de  Trabalho: 

(A)  O Grupo  será  coordenado  por  re- 
presentante do  Ministério  da  Indústria  e 
Comércio  e integrado  por  um  representan- 
te e um  suplente  dos  seguintes  órgãos : Mi- 
nistério da  Fazenda,  Assessoria  Técnica  da 
Presidência  da  República,  Instituo  do  Açú- 
car e do  Álcool,  Superintendência  Nacional 
do  Abastecimento,  Carteira  de  Comércio 
Exterior  e da  Superintendência  para  o De- 
partamento do  Nordeste. 

(B)  O Grupo  deverá: 

(1)  examinar  os  critérios  de  reajuste 
dos  preços  do  açúcar  do  Nordeste  do  País, 
em  consequência  dos  acordos  salariais  fir- 
mados a partir  de  19  de  novembro  de  1963 
entre  os  sindicatos  patronais  e de  traba- 
lhadores rurais  dos  Estados  do  Nordeste; 

(2)  propor  medidas  de  correção  das 
eventuais  distorsões  decorrente  do  desa- 
juste entre  os  preços  estabelecidos  para  o 
açúcar  do  Nordeste  e do  Sul  do  País; 

(3)  examinar  a política  do  abastecimen- 
to interno  do  açúcar,  inclusive  as  perspec- 
tivas para  1964; 

(4)  levantar  as  disponibilidades  expor- 
táveis e sugerir  uma  programação  para  a 
exportação  dos  excedentes; 

(5)  sugerir  outras  medidas  relacionadas 
com  a política  nacional  do  açúcar,  inclu- 
sive a coordenação  dos  pontos  de  vista 
dos  órgãos  representados  no  Grupo  sôbro 
a disciplina  da  safra  1964-1965. 

(C)  As  conclusões  e recomendações  do 
Grupo  deverão  ser  submetidas  à aprova- 


ção conjunta  dos  Ministros  da  Fazenda  e 
da  Indústria  e do  Comércio. 

(3)  O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
proverá  os  necessários  recursos  para  o 
funcionamento  do  Grupo  e a assessoria 
técnica  que  lhe  solicitar.  — Egydio  Mi- 
chaelsen. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA 
GABINETE  DO  MINISTRO 

Portaria  de  26  de  Novembro  de  1963 

O Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  de  acordo  com  o § 29  do  Ar- 
tigo l9  da  Portaria  sem  número  de  19  de 
novembro  de  1934,  baixada  de  conformi- 
dade com  o Regulamento  de  Defesa  Sani- 
tária Vegetal,  aprovado  delo  Decreto  n9 
24.114,  de  12-4-1934,  e tendo  em  vista  os 
trabalhos  de  experimentação  sôbre  resis- 
tência às  doenças  e melhoria  da  produtivi- 
dade da  cana-de-açúcar,  resolve: 

N9  769  — Artigo  l9  — Autorizar  ao  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool  a importar  dos 
Estados  Unidos  da  América  roletes  de  ca- 
na de  açúcar  da  variedade  Coimbratore  de 
siglas,  453,  513,  527,  846  e 951,  para  fins 
experimentais. 

Artigo  29  — A introdução  citada  no  ar- 
tigo l9  será  permitida  em  número  de  10 
(dez)  roletes  de  cada  sigla,  com  aproxima- 
damente 400  (quatrocentas)  gramas  cada 
um  e através  do  aeroporto  do  Rio  de  Ja- 
neiro, Estado  da  Guanabara. 

Artigo  39  — Na  inspeção  fitossanitária, 
serão  observadas  as  medidas  de  cautela, 
prescritas  pelo  Serviço  de  Defesa  Sanitá- 
ria Vegetal,  no  processo  S.D.S.V.  3.017-63 
(DDIA.  3.111-63). 

Artigo  49  — A quarentena  será  efetua- 
da no  Instituto  de  Pesquisa  e Experimen- 
tação Agropecuária  do  Nordeste,  obser- 
vando-se as  prescrições  fitossanitárias 
próprias  a essa  medida  de  acautelamento  e 
determinadas  pela  Inspetoria  do  S.D.S.V. 
no  Estado  em  que  se  efetive  êsse  controle. 
— Oswaldo  Lima  Filho. 
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ATAS  DA  COMISSÃO 

EXECUTIVA  DO  LA. A 


ATA  DA  26»  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
6 DE  MARÇO  DE  1963 
(manhã) . 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Hélio  Cruz  de 
Oliveira,  Carlos  Dé  Carli  Filho, 
Moacyr  Soares  Pereira,  Walter 
de  Andrade,  Gil  Maranhão, 
Jcão  Soares  Palmeira,  Domin- 
gos José  Aldrovandi,  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira;  em 
substituição  ao  Sr.  Aloísio  de 
Miranda  Bastos,  Jessé  Cláudio 
Fontes  de  Alencar,  substituin- 
do o Sr.  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  e Francisco  Leite  Fi- 
lho, convocado. 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão. 

Expediente — Atendendo  à so- 
licitação do  Sr.  Nelson  Couti- 
nho,  como  membro  do  GT  ins- 
tituído pelo  Ministro  da  Indús- 
tria e Comércio,  para  revisão 
da  legislação  das  autarquias  e 
sociedades  de  economia  mista 
jurisdicionadas  no  referido  Mi- 
nistério, o Sr.  Presidente  re- 
quer aos  representantes  de 
classe  que  forneça,  em  15 
dias,  elementos  para  o respec- 
tivo trabalho  do  Sr.  Nelson 
Coutinho. 

— O Sr.  Presidente  discorre 
sôbre  o problema  da  regula- 
mentação do  Fundo  de  Conso- 
lidação e Fomento  da  Agroin- 
dústria Canavieira. 

— O Sr.  Presidente  refere-se 
ao  problema  da  apuração  dos 
custos  de  produção,  dentro  do 
plano  de  safra,  ressaltando  o 
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aumento  dos  componentes  de 
preços,  dentro  do  surto  infla- 
cionário em  que  vive  a Nação. 

Administração — Fica  atri- 
buído ao  Sr.  Presidente  o en- 
cargo de  dirimir  as  pretensões 
das  diversas  classes  de  funcio- 
nários, comi  referência  à aqui- 
sição de  veículos  para  uso  pri- 
vado. 

Âlçool — Aprova-se  voto  do 
relator,  Sr.  Mocyr  Soares  Pe- 
reira, relativamente  à apre- 
sentação à CE  do  expediente 
do  SEAAI,  em  tômo  da  fixa- 
ção do  preço  de  venda  de  ál- 
cool anidro,  a ser  confirmado 
pelo  Conselho  Nacional  do  Pe- 
tróleo. 

Canas — Arquiva-se  processo 
de  transferência  de  cota  de 
fornecimento  de  Rita  Gomes 
Pereira'  à Usina  Monte  Alegre, 
São  Paulo.  Relator:  Sr.  João 
Soares  Palmeira. 

Cancelamento  de  inscrição — 
Arquiva-se  processo  de  cance- 
lamento de  inscrição  de  enge- 
nho de  José  de  Paula  Assun- 
ção, Minas.  Relator:  Sr.  João 
Soares  Palmeira. 

Destilarias  - Centrais — Auto- 
riza-se  o pagamento  à firma 
Mausa  S/A,  pelo  fornecimento 
de  bomba  rotativa  à DC  de 
Alagoas.  Relator:  Sr:  Moacyr 
Soares  Pereira. 

- —Autoriza-se  a compra  de 
duas  bombas  modêlo  ETA- 
65/62  à KSB  do  Brasil,  Indús- 
tria de  Bombas  S/A,  para  a 
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DC  de  Alagoas.  Relator:  Sr. 
Moacyr  Soares  Pereira. 

— Arquiva-se  processo  sô- 
bre compra  à Companhia  Si- 
derúrgica Nacional  de  sulfato 
de  amónia  para  a DC  de  Ala- 
goas. Relator:  Sr.  Moacyr  Soa- 
res Pereira. 

ATA  DA  51?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
9 DE  MAIO  DE  1963 
(manhã). 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamber- 
to  Pinheiro  de  Assumpção, 
Carlos  Dé  Carli  Filho,  Hélio 
Cruz  de  Oliveira,  Gil  Mara- 
nhão, Walter  de  Andrade, 
Moacyr  Soares  Pereira,  Ly- 
curgo  Portocarrero  Velloso, 
Jessé  Cláudio  Fontes  de  Alen- 
car, João  Soares  Palmeira, 
Aloísio  de  Miranda  Bastos, 
José  Vieira  de  Mello,  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira,  Afon- 
so José  de  Mendonça  e Fran- 
cisco Leite  Filho. 

Compareceram,  também, 
convidados  pelo  Sr.  Presidente, 
vários  representantes  e delega- 
dos das  diversas  classes  da 
agroinrústria  canavieira  e,  ain- 
da, convocados  por  S.  Exa.,  os 
Srs.  Omer  Mont’ Alegre,  Asses- 
sor Econômico  da  Presidência 
do  I.  A.  A.,  Antônio  Rodri- 
gues da  Costa  e Silva,  Diretor 
da  Divisão  de  Estudo  e Pla- 
nejamento, Wilson  Carneiro  da 
Silveira,  Chefe  do  Serviço  de 
Estudos  Econômicos  e Cecyl 
Medeiros,  Diretor  da  Divisão 
de  Contrôle  e Finanças. 
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Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão. 

Plano  de  safra — Prosseguem 
os  esclarecimentos  que  são  tra- 
zidos à Comissão  Executiva, 
em  tôrno  do  plano  de  safra, 
suspendendo -se  a reunião  pelo 
adiantado  da  hora. 

ATA  DA  52»  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
9 DE  MAIO  DE  1963 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamber- 
to  Pinheiro  de  Assumpção, 
Carlos  Dé  Carli  Filho,  Hélio 
Cruz  de  Oliveira,  Walter  de 
Andrade,  Gil  Maranhão,  Moa- 
cyr  Soares  Pereira,  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  Jessé 
Cláudio  Fontes  de  Alencar, 
Gustavo  Fernandes  de  Lima', 
João  Soares  Palmeira,  José 
Vieira  de  Melo,  Aloísio  de  Mi- 
randa Bastos,  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira,  José  Afonso  de 
Mendonça  e Francisco  Leite 
Filho. 

Comparaceram,  também, 
convidados  pelo  Sr.  Presiden- 
te, vários  representantes  e de- 
legados das  diversas  classes 
ligadas  à agroindústria  cana- 
vieira e,  ainda,  convocados  por 
S.  Exa.,  os  Srs.  Omer  Mont’- 
Alegre,  Assessor  Econômico 
da  Presidência  do  I.  A.  A.; 
Antônio  Rodrigues  da  Costa 
Filho,  Diretor  da  DEP;  Wilson 
Carneiro  da  Silveira,  Chefe  do 
Serviço  de  Estudos  Econômi- 
cos da  DEP;  Sra.  Ana  Teixei- 
ra de  Jesus  Souza,  Chefe  da 
Seção  de  Limitação  da  Produ- 
ção da  DEP  e Cecyl  Celso  de 
Castro  Medeiros,  Diretor  da 
DCF. 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão. 


Plano  de  safra — Continuam 
os  debates  sôbre  esta  matéria, 
sendo  interrompidos  pata  se- 
rem retomados  na  próxima 
reunião. 

ATA  DA  53»  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
10  DE  MAIO  DE  1963 
(à  tarde). 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamber- 
to  Pinheiro  de  Assumpção,  Hé- 
lio Cruz  de  Oliveira,  Carlos  Dé 
Carli  Filho,  Walter  de  Andra- 
de, Gil  Maranhão,  Moacyr  Soa- 
res Pereira,  Lycurgo  Portocar- 
rero Velloso,  Jessé  Cláudio 
Fontes  de  Alencar,  GustaVo 
Fernandes  de  Lima,  José  Viei- 
ra de  Mello,  Francisco  Leite 
Filho,  João  Soares  Palmeira, 
Aloísio  de  Miranda  Bastos, 
José  Augusto  de  Lima  Teixei- 
ra e Afonso  José  de  Mendonça. 

Comparaceram,  também, 
convidados  pelo  Sr.  Presidente, 
vários  representantes  e delega- 
dos de  entidades  de  classe  da 
agroindústria  canavieira. 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão. 

Plano  de  safra — Prossegue 
o exame  dêste  assunto . 

ATA  DA  54?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
16  DE  MAIO  DE  1963 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamber- 
to  Pinheiro  de  Assumpção,  Hé- 
lio Cruz  de  Oliveira,  Carlos  Dé 
Carli  Filho,  Walter  de  Andra- 
de, Gil  Methódio  Maranhão, 
Moacyr  Soares  Pereira,  Lycur- 
go Portocarrero  Velloso,  Jessé 
Cláudio  Fontes  de  Alencar, 
Gustavo  Fernandes  de  Lima, 
João  Soares  Palmeira,  Aloísio 
de  Miranda  Bastos,  José  Au- 
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gusto  de  Lima'  Teixeira  e Fran- 
cisco Leite  Filho. 

Comparaceram,  também,, 
convidados  pelo  Sr.  Presidente, 
representantes  de  diversos  ór- 
gãos de  classe  da  agroindús- 
tria canavieira. 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão. 

Plano  de  sa/ra— Continuam 
os  debates  em  tôrno  do  assun- 
to em  epígrafe,  cuidando-se  si- 
multâneamente do  problema 
do  aumento  do  preço  do  açú- 
car em  diversos  Estados . A 
seguir,  o Sr.  João  Soares  Pal- 
meira discorreu  sôbre  infor- 
mações que  prestou,  relativa- 
men  ao  Plano,  à Associação 
dos  Plantadores  de  Alagoas. 

ATA  DA  55?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
22  DE  MAIO  DE  1963 
(à  tarde) . 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamber- 
to  Pinheiro  de  Assumpção,  Hé- 
lio Cruz  de  Oliveira,  Carlos  Dé 
Carli  Filho,  Walter  de  Andra- 
de, Gil  Maranhão,  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  Jessé 
Cláudio  Fontes  de  Alencar, 
João  Soares  Palmeira,  Aloísio 
de  Miranda  Bastos,  José  Viei- 
ra de  Mello  e José  Augusto  de 
Lima'  Teixeira. 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão  e,  em  segui- 
da, do  Sr.  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção. 

Expediente — A Casa  toma 
nota  de  comunicação  feita  pelo 
Sr.  João  Soares  Palmeira  re- 
lativamente à viagem  que  fêz 
em  data  recente  a Alagoas  e 
à exposição  que  lá  promoveu, 
em  tôrno  do  problema  do  pla- 
no de  safra  e do  preço  das  ca- 
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nas,  transcrevendo-se  em  da- 
ta aquela  exposição. 

— O Sr.  Presidente  lembra 
que  no  dia  1<?  de  junho  próxi- 
mo o I.  A.  A.  comemora  30 
anos  de  existência. 

— O Sr.  Aloísio  de  Miranda 
Bastos  informa  que  os  forne- 
cedores fluminenses  estão  preo- 
cupados com  o problema  da 
queda  da  produção  de  cana,  e 
resolveram  permanecer  em  as- 
sembléia permanente. 

Administração — Baixa  em  di- 
ligência o processo  em.  que  Al- 
berto Castelo  Brahco  da  Costa 
Lôbo,  tesoureiro  do  I.  A.  A., 
pede  apostila  do  símbolo  “3-C", 
com  efeito  a partir  da  lei 
3.780/60. 

— Estende-se  aos  médicos  e 
dentistas  do  I.  A.  A.,  Gua- 
nabara, os  benefícios  da  lei 
3.780/60,  já  a outros  cotncedi- 
dos.  Relator:  Sr.  Lycurgo 

Portocarrero  Velloso. 

Adiantamentos — / i n a n • 
c i'a  m e n t o s — empréstimos 
— Concede-se  financiamento  a 
Francisco  Leite  Filho  para 
compra  de  equipamento  de  ir- 
rigação, motorizado,  como  for- 
necedor da  Usina  Central  Ria- 
chuelo . Relator : Sr . Aloísio 
de  Miranda  Bastos. 

Auxílios  e donativos — Con- 
cede-se auxílio  à Associação 
dos  Fornecedores  de  Cana  de 
Capivari  para  reconstrução  do 
seu  hospital.  Relator : Sr.  Aloí- 
sio de  Miranda  Bastos. 

Cancelamento  de  inscrição — - 
Montém-se  inscrição  do  enge- 
nho de  João  Morais  de  Olivei- 
ra, Bahia.  Relator:  Sr.  José 
Vieira  de  Melo. 
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ATA  DA  56?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 

28  DE  MAIO  DE  1963 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamber- 
to  Pinheiro  de  Assumpção,  Gil 
Maranhão,  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Jesseé  Cláudio  Fontes  de 
Alencar,  Francisco  Leite  Filho, 
José  Vieira  de  Mello,  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira,  João 
Soares  Palmeira,  Aloísio  de 
Miranda  Bastos,  Hélio  Cruz  de 
Oliveira  e Gustavo  Fernandes 
Lima. 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão  e,  em  segui- 
da, do  Sr.  José  Warnberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção. 

Expediente — O Sr . Gustavo 
Fernandes  de  Lima  comunica 
à Casa  o falecimento  do  Dr. 
Flávio  Ribeiro  Coutinho,  anti- 
go governador  da  Paraíba*  e 
propõe  voto  de  pesar,  que  é 
inscrito  em  ata'. 

Administração — A prova- 
se  verba  extraordinária  para 
combate  às  pragas  de  cana- 
viais no  Estado  de  Sergipe1,  por 
meio  de  helicópteros.  Foi  rela- 
tor o Sr.  Jessé  Cláudio  Fontes 
de  Alencar. 

— -Autoriza-se  pagamento  à 
Usina'  Sêrro  Azul,  por  mate- 
rial fornecido  à DCA.  Relator: 
Sr.  Gil  Maranhão. 

Canas — Fixa-se  o regime  de 
fornecedores  da  União  São 
Jorge,  São  Paulo.  Relator:  Sr. 
Moacyr  Soares  Pereira. 

Taxas— Defere-se  pedido  de 
Manoel  Jesus  da  Fonseca  re- 
lativamente à devolução  de  ta- 
xa de  aguardente  recolhida  a 
mais.  Relator:  Sr.  José  Vieira 
de  Melo. 
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ATA  DA  57*  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
5 DE  JUNHO  DE  1963 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamber- 
to  Pinheiro  de  Assumpção,  Hé- 
lio Cruz  de  Oliveira,  Carlos  Dé 
Carli  Filho,  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Gil  Maranhão,  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  Jessé 
Cláudio  Fontes  de  Alencar, 
Francisco  Leite  Filho,  convo- 
cado; José  Vieira  de  Mello, 
José  Augusto  de  Lima  Teixei- 
ra, Aloísio  de  Miranda  Bastos 
e João  Soares  Palmeira. 

Presidência  dos  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão  e José  Wam- 
berto  Pinheiro  de  Assumpção. 

Expediente — O Sr.  Presiden- 
te teceu  considerações  em  tôr- 
no  do  plano  de  safra,  confor- 
me notas  taquigráficas,  e,  de- 
pois, trocadas  algumas  idéias 
preliminares  sôbre  o problema 
do  abastecimento  à Guanaba- 
ra, marcou  êle  reunião  próxi- 
ma para  cuidar-se  dêsse  as- 
suto. 

— O Sr.  Gil  Maranhão,  con- 
gratulando-se com  o Sr.  Gildo 
Moura,  faz  apreciação  sôbre 
o livro  Documentos  para  a His- 
tória do  Açúcar,  cujo  terceiro 
número  será  em  breve  distri- 
buído. 

Administração — C o n c e - 
de-se  pagamento  de  gratifica- 
ção adicional,  em  símbolo  de 
chefia,  a Walter  M.  de  Olivei- 
ra e outros.  Relator:  Sr.  Car- 
los Dé  Carli  Filho. 

— Para  efeito  de  imediato 
pagamento  de  salário-famllia 
ao  pessoal  da  DCPV,  resolve- 
se  proceder  ao  enquadramen- 
to dos  que  ali  trabalham  em 
caráter  permanente.  Relator : 
Sr.  Jessé  Cláudio  Fontes  dc 
Alencar. 
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— Resolve-se  mandar  aposti- 
lar no  título  de  nomeação  de 
Alberto  Castelo  Branco  Gosta 
Lôbo  o símbolo  3-C,  contados 
os  efeitos  a partir  da  lei 
3.780/60.  Relator:  Sr.  Lycur- 
g o Portocarrero  Velloso. 

-Revalida-se  função  pro- 
labore  de  Sebastião  Muniz 
Barreto,  Guanabara.  Relator : 
Sr.  Aloísio  de  Miranda  Bastos. 

—Concede-se  prêmio  aos 
agrônomos  autores  do  traba- 
lho “Principais  Variedades 
CB”,  Frederico  de  Menezes 
Veiga  e Ruy  da  Silva  Pinto. 
Relator  : Sr.  Aloísio  de  Miran- 
da Bastos . 

— Vai  a diligência  o processo 
em  que  Arnaldo  Ribeiro  March 
solicita  gratificação  de  “pro- 
labore’’ . 

-Homologa-se  voto  da  Sub- 
comissão de  Orçamento  rela- 
tivo à previsão  orçamentária 
enviada  ao  DASP.  Relator: 
Sr.  Lycurgo  Portocarrero  Vel- 
loso. 

Financiamento — A dmite- 
se  financiamento  à Usina  Cas- 
telo S/A,  para  atender  a com- 
promissos financeiros.  Relator: 
Sr.  Jessé  Cláudio  Fontes  de 
Alencar . 

Auxilio  e donativos — Dá-se 
auxílio  às  Missões  Salesianas 
de  Amazonas.  Relator:  Sr.  Hé- 
lio Cruz  de  Oliveira. 

-Decide-se  apoiar  a reali- 
zação da  Exposição  Agrope- 
cuária e Industrial  de  Barra 
do  Pirai,  a pedido  da  Associa- 
ção Rural  Sul  Fluminense. 
Relator : Sr . Presidente . 

Cana — Transfere-se  parte  da 
cota  de  fornecimento  de  José 
Vieira  de  Melo  à Usina  Bom 
Jesus,  Pernambuco,  para  José 
Vieira  de  Mello  Filho.  Rela- 


tor: Sr.  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso. 

Cancelamento  de  inscrição — 
Concelam-se  as  inscrições  cios 
engenhos  de  Pedro  Vieira  Fur- 
tado e Ambrósio  V.  da  Silva, 
Minas.  Relator:  Sr.  José  Viei- 
ra de  Mello;  de  Egídio  Simões, 
Espírito  Santo,  relator:  Sr. 

José  Vieira  de  Mello;  de  Nel- 
son de  Magalhães,  Estado  do 
Rio,  relator:  Sr.  José  Augus- 
to de  Lima  Teixeira. 

Telegramas — Ao  final  do 
expediente  o Sr.  Presidente 
leu  vários  telegramas  que  fo- 
ram enviados  a'o  I.  A.  A.,  na 
forma  abaixo: 

— do  Sr.  Sílvio  Mariz,  Pre- 
sidente da  Cooperativa  Flu- 
minense dos  Usineiros,  comu- 
nicando que  os  industriais  dp 
Estado  do  Rio  não  podem  for- 
necer mais  de  600  mil  sacas 
à Guanabara; 

— do  Sr.  Hermínio  Ometto, 
Presidente  da  Associação  dos 
Usineiros  de  São  Paulo  e do 
.Sindicato  da  Indústria  do  Açú- 
car de  São  Paulo,  solicitando 
seja  a produção  de  açúcar 
contingenciada  de  modo  a 
atender  às  requisições  inter- 
nas e externas  do  consumo; 

— da  mesma  fonte  acima,  en- 
carecendo a ultimação  do  Pla- 
no de  Safra  63/64; 

— dos  refinadores  do  Estado 
da  Guanabara,  vasado  nas  mes- 
mas razões  do  Presidente  da 
Cooperativa  Fluminense  dos 
Usineiros,  alegando  os  conhe- 
cidos prejuízos  à safra,  por 
motivo  da  prolongada  estia- 
gem registrada. 

— da  Assembléia  Legislati- 
va de  Pernambuco,  baseada 
em  proposta  do  Deputado  Fá- 
bio Corrêa,  protestando  con- 
tra o preço  do  açúcar,  em  re- 
lação a Pernambuco; 
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— do  Dr.  Antônio  Vitorino,  a 
respeito  do  pensamento  da 
classe  operária  da  indústria  do 
açúcar  em  Alagoas,  com  refe- 
rência ao  aumento  de  salários, 
que  a classe  não  aceita  abaixo 
de  70  por  cento; 

— do  Sr.  Sílvio  Mariz,  Presi- 
dente da'  Cooperativa  Flumi- 
nense dos  Usineiros,  apelando 
para  que  substanciosa  parcela 
da  nova  taxa  de  200  cruzeiros 
sobre  o açúcar  seja  destinada 
àquela  região,  em  face  da  sê- 
ca  reinante. 

— O Sr.  Presidente  ainda 
transmitiu  o teor  de  ofício  en- 
viado pelo  Governador  do  Es- 
tado do  Rio,  submetendo  ao 
I.  A.  A.  as  reinvidicações  da 
Associação  Fluminense  dos 
Plantadores  de  Cana,  em  nome 
da  lavoura  canavieira  regional. 

ATA  DA  58?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
6 DE  JUNHO  DE  1963 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Carlos  Dé  Car- 
li-  Filho,  Gil  Maranhão,  Moa- 
cyr  Soares  Pereira,  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  Jessé 
Cláudio  Fontes  de  Alencar, 
Francisco  Leite  Filho,  convo- 
cado; José  Vieira  de  Mello, 
João  Soares  Palmeira,  Hélio 
Cruz  de  Oliveira,  José  Augus- 
to de  Lima  Teixeira  e José 
Wamberto  Pinheiro  de  As- 
sumpção. 

Presidência  dos  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão  e Carlos  Dé 
Carli  Filho . 

Foi  lida  e aprovada  a ata 
da  50?  sessão,  realizada'  em 
8-5-1963. 

Administração — E’  apostila- 
do no  título  de  nomeação  de 
Alberto  Castelo  Branco  Costa 
Lôbo  o símbolo  C-3,  com  efei- 
tos a partir  da  lei  3.780/60,  e 
estendidos  os  benefícios  simi- 
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lares  aos  demais  tesoureiros- 
-auxiliares.  Relator:  Sr.  Ly- 
cyr  Soares  Pereira,  Lycurgo 
curgo  Portocarrero  Velloso. 

Adiantamentos — f i n a n - 
ciamento  s — empréstimos 
— O Sr.  Jessé  Cláudio  Fontes 
de  Alencar  emite  voto  conces- 
sivo de  financiamento  integral 
da  safra  63/64  à Usina  Laran- 
jeiras, de  Pernambuco. 

— Vai  a diligência  o proces- 
so em  que  a Usina  Açucareira 
Guarani,  São  Paulo,  pede  fi- 
nanciamento para  reequipa- 
mento  industrial . 

Auxílio  e donativos — Doa-se 
uma  ambulância  ao  Hospital 
São  João  Batista,  Minas.  Re- 
lator: Sr.  Lycurgo  Portocarre- 
ro Velloso. 

Cancelamento  de  inscrição — 
São  mantidas  as  inscrições  dos 
engenhos  de  Modesto  Gonçal- 
ves e de  Fausto  Francisco  de 
Paula,  Minas.  Relator:  Sr. 

João  Soares  Palmeira. 

ATA  DA  59?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
11  DE  JUNHO  DE  1963 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Carlos  Dé  Car- 
li  Filho,  Gil  Maranhão,  Moa- 
cyr  Soares  Pereira  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  Jessé 
Cláudio  Fontes  de  Alencar, 
José  Vieira  de  Melo,  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira,  João 
Soares  Palmeira,  Hélio  Cruz 
de  Oliveira,  Francisco  Leite  Fi- 
lho e José  Wahabento  Pinheiro 
de  Assumpção. 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão. 

Administração — Por  equida- 
de, concede-se  licença  sem  ven- 
cimentos a Maria  do  Carmo 
Miguez  Bastos,  trans  forma- 
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da  em  licença  para  prestação 
de  assistência  a pessoa  da  sua 
família. 

— Abre-se  crédito  para  pavi- 
mentação das  ruas  adjacentes 
ao  Armazém  do  Açúcar  em 
Maceió.  Relator:  Sr.  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso. 

Cancelamento  de  inscrição — 
Foram  canceladas  as  inscri- 
ções dos  engenhos  de  José  For- 
tunato  e José  Pereira  Medei- 
ros, de  Minas  e Estado  do  Rio, 
respectivamente,  segundo  voto 
do  relator,  Sr.  José  Vieira  de 
Mello;  e dos  engenhos  de  Ja- 
cinto Caetano  Melgaço  e de  Jú- 
lio Inácio  Ferreira,  Minas,  sen- 
do relator  o Sr.  Carlos  Dé  Car- 
li  Filho. 

ATA  DA  60?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
12  DE  JUNHO  DE  1963 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Hélio  Cruz  de 
Oliveira',  Carlos  Dé  Carli  Fi- 
lho, Gil  Maranhão,  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  Moacyr 
Soares  Pereira,  Jessé  Cláudio 
Fontes  de  Alencar,  Francisco 
Leite  Filho,  João  Soares  Pal- 
meira, Aloísio  de  Miranda  Bas- 
tos, José  Vieira  de  Mello  e José 
Augusto  de  Lima  Teixeira. 

Presidência  dos  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão  e Hélio  Cruz 
de  Oliveira. 

Administração — A d m i t e- 
se,  com  audiência  prévia  da 
Presidência,  da  República,  pro- 
posta da  DR  de  Pernambuco 
para  venda  dos  imóveis  do  ex- 
tinto Secrra,  em  Timbaúba, 
Vitória'  de  Santo  Antão  e Na- 
zaré da  Mata.  Relator : Sr . 

Hélio  Cruz  de  Oliveira. 

— Reconhece-a  a Vera  de 
Azevedo  Caldeira  Pires  direito 
ao  recebimento  da  diferença 
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de  vencimentos,  entre  os  ni- 
veis  11  e 14,  desde  a vigência 
da  lei  3.780/60.  Relator:  Sr. 
Aloísio  de  Miranda  Bastos. 

Açúcar — Arquiva-se  proces- 
so SC.  42.716/57,  em  que  a 
Cooperativa  dos  Plantadores 
de  Cana  Usina  Santa  Maria 
Ltda.,  Pernambuco,  pede  au- 
torização para  transformar  de- 
terminado engenho  em  usina. 
Relator:  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira . 

Financiamento — Abre-se  cré- 
dito para  financiamento  à Usi- 
na São  José  do  Pinheiro,  Ser- 
gipe, destinada  à aquisição  de 
caldeira.  Relator:  Sr.  Jessé 
Cláudio  Fontes  de  Alencar. 

Canas — Fixa-se  cota  de  for- 
necimento de  cana  à Usina  São 
Luís,  São  Paulo,  em  nome  de 
Mário  e Otávio  Cintra  Leite. 
Relator:  Sr.  Aloísio  de  Miran- 
da Bastos. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  João  Rodrigues 
de  Araújo  à Usina  Pôrto  Fe- 
liz, São  Paulo,  Para  Gastão 
Maia  de  Carvalho.  Relator:  Sr. 
Aloísio  de  Miranda  Bastos. 

— E’  transferida  cota  de  for- 
necimento de  Oscar  Palmeira 
Ferro  à Usina  Caeté,  Alagoas, 
para  Fausto  Palmeira  Ferro. 
Relator:  Sr.  José  Vieira  de 
Melo. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Antônio  Campos 
Penteado  à Usina  Costa  Pinto, 
São  Paulo,  para'  Francisco  Gi- 
anretti.  Relator:  Sr.  Aloísio  de 
Miranda  Bastos. 

Cancelamento  de  inscrição — 
Mantém-se  registro  do  enge- 
nho de  João  Ribeiro  de  Almei- 
da, Minas.  Relator:  Sr.  José 
Wamberto  Pinheiro  de  As- 
sumpção . 
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— Mantém-se  registro  do  en- 
genho de  João  Roberto  Ferrei- 
ra, Minas.  Relator:  Sr.  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira. 

— Cancela-se  inscrição  do 
engenho  de  Francisco  Severi- 
no  Dias  Maciel,  Minas.  Rela- 
tor: Sr.  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção. 

— Cancela-se  inscrição  do  en- 
genho de  José  Gomes  dos  San- 
tos, Estado  do  Rio.  Relator : 
Sr.  Carlos  Dé  Carli  Filho. 

— Cancela-se  inscrição  do  en- 
genho de  Antônio  Pedro  do 
Nascimento,  Estado  do  Rio. 
Pvelator:  Sr.  Carlos  Dé  Carli 
Filho. 

ATA  DA  61»  SESSÃO  OR- 
DENARIA, REALIZADA  EM 
19  DE  JUNHO  DE  1963 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Hélio  Cruz  de 
Oliveira,  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção,  Carlos 
Dé  Carli  Filho,  Gil  Maranhão, 
Jessé  Cláudio  Fontes  de  Alen- 
car, Moacyr  Soares  Pereira, 
José  Vieira  de  Mello,  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira,  Aloí- 
sio  de  Miranda  Bastos,  João 
Soares  Palmeira  e Walter  de 
Andrade. 

Presidência  dos  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  Hélio  Cruz 
de  Oliveira  e José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção. 

Administração — A dmite- 
se  reclamação  de  Lycurgo 
Porto :arrero  Velloso,  relativa- 
mente ao  critério  de  promoção 
à classe  final  de  carreira  de 
Economia  Técnico-Cana  vieira . 
Relator:  Sr.  Gil  Maranhão. 

Canas — Transfere-se  cota  de 
fornecimento  à3  Usinas  da  Bor- 
ra e Barreirinhos.  do  nome  de 
João  de  Oliveira  Simões  para  o 
de  José  Lupércio  de  Lima  Fi- 


lho, São  Paulo.  Relator:  Sr. 
José  Vieira  de  Mello. 

— Transfere-se  para  Orlando 
Nadai  a cota  de  fornecimento 
de  Santo  Teles  Carriel  à Usi- 
na Pôrto  Feliz,  São  Paulo.  Re- 
lator: Sr.  Hélio  Cruz  de  Oli- 
veira . 

Cancelamento  de  inscrição — 
Mantém-se  a inscrição  do  en- 
genho de  Francisco  Ferreira 
do  Amaral,  Goiás.  Relator: 
Sr.  Aloisio  de  Miranda  Bastos. 

— Autoriza-se  a manutenção 
do  engenho  de  José  Pereira  Ri- 
beiro, Minas,  sendo  o mesmo 
convidado  a requerer  ao  I.AA_ 
a modificação  do  seu  registro, 
para  engenho  aguardenteiro. 
Relator:  Sr.  Aloisio  de  Miran- 
da Bastos. 

— Anula-se  a inscrição  dos 
engenhos  de  Pedro  J.  da  Sil- 
va Sobrinho,  Minas;  Manoel 
Antônio  Martins,  Minas;  Ma- 
noel Antônio  Martins,  Patos  de 
Minas;  Luís  Inácio  Pereira 
Minas ; Juvenal  C.  de  Oliveira 
Minas;  Juvenal  C.  de  Olivei- 
ra, Patos  de  Minas;  Josias  To- 
lentino,  Minas;  Josias  Tolen- 
tino,  Patos  de  Minas;  José  S. 
da  Silva  Maria  Minas;  José 
S.  da  Silva  Maria  Patos  de 
Minas;  José  L.  Pacheco,  Mi- 
nas; José  L.  Pacheco,  Patos 
de  Minas;  Cassuto  Moreira  de 
Queiroz,  Minas;  Cassuto  Pe- 
reira de  Queiroz,  Patos  de  Mi- 
nas; Alfredo  Valentino  de 
Amorim.  Minas;  Alfredo  Va- 
lentino de  Amorim,  Patos  de 
Minas,  sendo  relator  dos  refe- 
ridos processos  o Sr.  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira. 

— Cancela-se  inscrição  dos 
engenhos  de  José  Benedito  da 
Silveira  e de  Regina  Wenelin- 
ger  Serafim,  Estado  do  Rio, 
sendo  relator  o Sr.  Hélio  Cruz 
de  Oliveira. 
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— A titulo  provisório  admite- 
se  a transferência  do  engenho 
de  aguardente  de  Rossi,  Pa- 
vanell  & Cia.,  São  Paulo,  para 
Indústria  e Comércio  Santa 
Clara  Ltda.  Relator:  Sr.  Aloí- 
sio  de  Miranda  Bastos. 

ATA  DA  62»  SESSÃO  OR- 
DENARIA, REALIZADA  EM 
20  DE  JULHO  DE  1963 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Hélio  Cruz  de 
Oliveira,  Carlos  Dé  Carli  Fi- 
lho, Gil  Maranhão,  Moacyr 
Soares  Pereira,  Lycurgo  Por- 
tocarrero  Velloso,  José  Vieira 
de  Mello,  Jessé  Cláudio  Fontes 
de  Alencar,  Aloisio  de  Miranda 
Bastos,  João  Soares  Palmeira, 
José  Augusto  de  Lima  Teixei- 
ra, José  Wamberto  Pinheiro 
de  Assumpção  e Walter  de 
Andrade. 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão. 

Expediente — A d m i t e-se  a 
transferência  de  parte  do  Fun- 
do de  Consolidação  e Fomento 
da  Agroindústria  Canavieira 
para  a Caixa  de  Crédito  Imo- 
biliária de  Pernambuco,  sob 
fiscalização,  conforme  propos- 
ta do  Sr.  Hélio  Cruz  de  Oli- 
veira. 

Administração — D á - s e ao 
Sr.  José  Vieira  de  Mello  vis- 
ta do  processo  sôbre  venda  de 
veículos  da  DC  do  Estado  do 
Rio,  mediante  concorrência'  pú- 
blica, e compra  de  dois  veí- 
culos. 

— Fixa-se  o custo  do  quilô- 
metro pago  pelo  L A.  A.  para 
o financiamento  da  fiscaliza- 
ção feita  em  veículos,  com  li- 
mitação da  quilometragem 
mensal.  Relator:  Sr.  Jessé 

Cláudio  Fontes  de  Alencar. 
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Na  área  de  Caroni  gastaram  os  proprietários  das  usinas,  em 
1961,  um  milhão  de  dólares,  equivalente  a 176  milhões  de  cru- 
™n  Aplicaram  2.000  toneladas  de  mistura  inseticida  em 
25^000  acres  de  terra.  Anualmente  aplicam  igual  quantidade 
O combate  e efetuado  pelos  gerentes  das  fazendas  e não  pela 
Estaçao  Experimental,  que  apenas  indica  a mistura  insticida. 

A Estação  Experimental  é apenas  um  órgão  de  pesquisa  e con- 

SUltâ  * 


Os  fazendeiros  indus  compram  o inseticida  e fazem  a aplicação 
em  seus  canaviais.  Não  há  qualquer  auxílio  por  parte  da  usina  ou 
do  Governo  da  Ilha,  ou  do  Governo  Inglês.  O lema  é cada  um  aju- 
dar a si  próprio. 

O inseticida  é aplicado,  efetuando-se  prèviamente  a retirada 
das  folhas  secas,  do  palhiço  e limpo  o solo  em  torno  das  raízes. 
Paga-se  por  esta  operação  BWI  $ 1,72  para  urna  área  de  4 linhas 
por  200  pés  de  comprimento. 

Os  inseticidas  têm  variado  quase  anualmente.  Crêem  os  técni- 
cos que  a cigarrinha  tem  criado  resistência.  Acusam  também  a 
reinfestação  anual  aos  pequenos  fazendeiros  indus,  cujas  peque- 
nas fazendas  ficam  vizinhas  das  fazendas  da  Tate  & Lyle.  A 
maioria  dos  fazendeiros  indus  não  acreditam  na  eficiência  do  tra- 
tamento. Daí,  muitos  não  combaterem  as  doenças.  Outros  as  com- 
batem mal.  E outros  não  podem  comprar  polvilhadeiras  e inseti- 
cidas e não  as  combatem.  Ilá  então  a volta  anual  da  cigarrinha, 
partindo  dos  focos  do  ano  anterior. 

Anualmente  fazem  os  técnicos  experimentos  de  controle  da 
Aeneolamia. 

Em  1961  aplicaram  o Sevin  a 3%.  O Sevin,  aplicado  apenas 
uma  vez,  é forte  e suficiente  para  controlar  o hexápode.  Voltando 
o bico  da  polvilha deira  para  o solo,  o Sevin  tem  por  ação  letal  du- 
rante 50  a 70  dias. 

O combate  é efetuado  contra  a ninfa  por  meio  de  polvilhadeiras 
de  Dorso.  Não  usam  o polvilhamento  aéreo  por  ineficaz. 

O operário  indu,  na  quase  totalidade,  reclama  o trabalho  e não 
o executa  com  satisfação. 

O diluente  empregado  na  mistura  de  inseticida  é a pedra  cal- 
cárea  moída.  E’  produzido  na  ilha  e é o mais  barato. 

E’  possível  que  a reinfestação  anual  que  se  observa  na  ilha  seja 
devido  ao  emprêgo  dêste  diluente. 

A pedra  calcárea  moída  ataca  os  inseticidas,  fazendo  com  que 
percam  a sua  eficiência  em  pouco  tempo. 

Comprar  um  inseticida  caro  e misturá-lo  com  um  diluente  que 
o ataca  parece-me  um  erro. 
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O “trithion”  a 2%  e a 3%  já  foi  usado.  Aplicaram  8,4  libras  de 
principio  ativo  por  acre,  de  “trithion”  a 3%.  E 5,6  libras  de  prin- 
cípio ativo  por  acre,  de  “trithion”  a 2%,  equivalendo  a uma  apli- 
cação de  ambos  de  280  libras  por  acre.  Eles  perdem  a ação  muito 
rapidamente,  embora  sejam  eficientes. 

Novos  mseticidas  foram  testados  êste  ano,  como  o teludrin 
(C-H),  também  chamado  de  WL  1650.  E’  da  Shell.  O poder  letal 
é mais  ou  menos  equivalente  ao  do  Endiin. 

Empregando  2,8  libras  de  princípio  ativo  de  Telodrin,  por  acre, 
conseguiram  os  técnicos  da  Estação  Experimental  bom  controle 
contra  a Aeniolamia. 

Após  cmco  anos  sem  empregar  clorados  no  combate  à cigar- 
rinha,  experimentaram  em  1961  o DDT  a 5%  e o BHC  a 5% 
(Agrocide  5%).  O DDT  a 5%  foi  eficiente  de  7 a 70  dias.  O BHC 
5%  foi  mais  eficiente  a princípio  que  o DDT,  mas  perdeu  a ação 
mais  rapidamente. 

Esta  eficiência  dos  mseticidas  clorados,  após  cinco  anos,  sem 
o seu  uso,  vem  demonstrar  que  já  cessou  a resistência  da  cigarri- 
nlia  a êstes  mseticidas  clorados. 

Pensa  o Dr.  Ylitos  em  misturar  o DDT  — Malation  ou  o 
DDT  -}-  Sevin,  para  maior  eficiência. 

«Thimet-phorate» 

Fomos  convidado  pela  American  Cyanamid  Company  para 
estudar  a aphcação  dêste  sistêmico  no  combate  a êste  hexápode, 
na  Ilha  de  Trinidad. 

Em  1961,  foram  tratados  3.000  acres  de  cana-de-açúcar  infes- 
tados com  a cigarrinha,  na  área  de  Caroni.  O tratamento  foi  efe- 
tuado nos  meses  de  junho  e de  julho.  Empregaram-se  20  hbras 
de  “Thimet-phorate”  a 10%,  por  acre,  apenas  uma  vez.  Utili- 
sou-se  uma  máquina  especial  que  aphca  os  grânulos  no  solo. 

Prèviamente  foram  retiradas  as  palhas  sêcas,  o palhiço  e limpo 
o solo. 

O período  chuvoso -é  de  julho  a dezembro,  aplicando-se  o sis- 
têmico no  início  do  período  chuvoso. 

Os  operários  que  colocavam  o inseticida  usavam  botas  e luvas 
de  borracha  natural  e óculos  como  proteção. 

Percorremos  e examinamos  detidamente  os  canaviais  tratados 
com  o “Trimet-phorate”.  em  princípio  de  novembro  de  1961,  com 
3 e 4 meses  após  o tratamento,  sendo  efetuado  apenas  um  tra- 
tamento. 

Todos  os  canaviais  estavam  com  belo  e saudável  aspecto,  de- 
monstrando que  o tratamento  foi  eficiente. 
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Somente  nas  bordas  de  alguns  canaviais  se  observavam  algu- 
mas manchas  características  da  presença  do  inseto  adulto,  sugan- 
do as  folhas.  Certamente  eram  insetos  adultos  que  vieram  de  ca- 
naviais não  tratdos  ou  mal  tratados  com  outros  inseticidas. 

Lembramos  que  inúmeros  são  os  proprietários  da  área  de  Ca- 
roni,  e se  muitos  combatem  bem  as  pragas  outros  não  as  comba- 
tem ou  as  combatem  mal. 

Vimos  mn  canavial  onde  Dr.  \ litos  aplicou  uréia,  apenas,  para 
observar  se  ela  impedia  os  danos  causados  pela  cigamnha.  O ca- 
navial estava  com  a “queima”  típica  provocada  pelo  inseto,  de- 
monstrando que  a uréia  é ineficaz  contra  a “queima”  da  cigar- 
rinha. 

Isto  vem  comprovar  que  o “Thimet-phorate”  a 10%  foi  efi- 
ciente, porque  os  canaviais  estavam  sadios  e não  apresentavam 
queima. 

A aplicação  do  “Thimet”  poderá  ser  feita  por  helicóptero  ou 
com  máquinas  apropriadas.  Com  avião,  não  é prudente,  pelas  re- 
sidências próximas  aos  canaviais  e também  pelo  ataque  indiscri- 
minado à fauna  silvestre  e também  aos  animais  domésticos. 

Êste  inseticida  também  em  Sergipe  se  mostrou  muito  eficien- 
te, no  combate  à cigarrinha  dos  canaviais,  em  1961.  Mas,  sua 
aplicação  é perigosa,  devido  à pobreza  local  e à falta  de  assistên- 
cia dos  proprietários. 

Não  compram  botas  de  borracha,  luvas  e óculos  para  os  ope- 
rários aplicarem  o inseticida. 

Desde  que  o Ministério  da  Agricultura  ponha  à disposição  um 
helicóptero,  é possível  uma  aplicação  sem  risco  no  canavial  ata- 
cado. Todavia,  é conveniente  testar  prèviamente  se  a eficiência  é 
a mesma,  usando  helicóptero  ou  máquinas  apropriadas,  onde  o 
operário  penetre  no  canavial. 

Não  se  verificou  nenhuma  morte  de  operário,  ao  aplicar-se  o 
inseticida  nos  3 . 000  acres,  em  Trinidad. 

O “Thimet”  é adquirido  granulado  a 10%,  sendo  o único  in- 
seticida que  não  é misturado  com  pedra  calcárea  moída,  como 
os  demais  usados. 


Rodízio  de  Inseticidas 


Dr.  Vlitos  tenciona  fazer  a substituição  anual  de  inseticida,  para 
que  o inseto  não  crie  resistência.  O plano  é trienal. 
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E’  o seguinte: 

1961  — Sevin  3% 

1962  — Thimet  10% 

1963  — Trithion  3% 

1964  — Sevin  3% 

1965  — Thimet  10% 

1966  — Trithion 
ou 

1961  — Sevin  % 

1962  — Thimet  10% 

1963  — Telodrin 

Em  Trinidad,  ainda  não  testaram  o Aldrin  a 2,5%.  Testaram 
em  1961  o Dieldrin  a 1%  e não  obtiveram  bons  resultados. 

Em  Sergipe,  o Aldrin  a 2,5%  tem  sido  muito  eficiente  contra 
o hexápode,  aplicando-se  em  larga  escala  a partir  de  1958. 

Ervicidas 

Karmex  WD  é o ervicida  aconselhado  pela  Estação  Experi- 
mental para  controle  das  ervas  daninhas  dos  canaviais.  Os  re- 
sultados têm  sido  bons. 
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A EXPANSÃO  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA 


Em  outubro  de  1963,  o Dr.  Nelson  Coutmho 
como  representante  do  I.  A.  A.  junto  à Coordenação 
do  Planejamento  Nacional,  órgão  da  Presidência  da 
Republica,  apresentou  relatório  onde  fêz  ampla 
analise  da  situação  açucareira  e sugeriu  a adoção  de 
medidas  visando  ao  incremento  da  produção  açu- 

CCbTCITd. 


Ja  anteriormente,  em  agosto  do  referido  ano 
havia  aquele  técnico  deste  Instituto  elaborado  traba- 
lho preliminar,  onde  focalizara  aspectos  essenciais 
da  economia  do  açúcar,  detendo-se  na  posição  esta- 
tística da  produção  e do  consumo , o regime  de  quo- 
tas de  produção , a capacidade  instalada  do  parque 
açucareiro,  a posição  do  Brasil  perante  o mercado 
açucareiro  mundial,  apresentando,  ao  final,  subsí- 
dios e observações  para  a fixação  de  diretrizes  bási- 
cas e a elaboração  do  progarma  de  expansão  da  pro- 
dução açucareira,  através  da  ampliação  do  parque 
já  instalado  e da  montagem  de  novas  usinas.  Êste 
trabalho  preliminar,  datado  de  20  de  agosto  de  1963, 
foi,  por  determinação  da  presidência  do  I.  A.  A., 
multiplicado  e distribuído  entre  os  membros  da  C.E., 
órgãos  técnicos  do  I.  A.  A.  e produtores. 

Naquele  estudo  encaminhado  à presidência  do 
Instituto,  o Dr.  Nelson  Coutinho,  após  fazer  relato 
dos  trabalhos  realizados  junto  à Coordenação  do  Pla- 
nejamento Nacional,  sugeriu  a constituição  de  uma 
comissão  especial  integrada  de  membros  da  C.  E., 
sendo  um  delegado  ministerial,  que  a presidiria,  e os 
demais  escolhidos  entre  industriais  e fornecedores 
de  cana,  das  regões  Sul  e Norte,  que  se  incumberia 
de  elaborar  projeto  de  resolução  dispondo  sobre  o 
reajustamento  geral  das  quotas  de  produção  de  açú- 
car de  usina  e sôbre  a criação  de  novas  usinas  em 
unidades  federativas  já  produtoras  e,  em  outras , ain- 
da não  participantes  da  comunidade  açucareira.  Á 
referida  comissão  especial,  de  acordo  com  a suges- 
tão apresentada,  deveria  ser  integrado . por  diretores 
dos  órgãos  técnicos  especializados  do  Instituto,  do 
Dr.  Francisco  Elias  da  Rosa  Oiticica,  ex-Procurador 
Geral  do  I.  A.  A.,  em  face  dos  seus  conhecimentos  e 
experiência  sôbre  a matéria,  e,  também,  do  econo- 
mista Wilson  Carneiro  da  Silveira , Chefe  do  Serviço 
de  Estudos  Econômicos,  da  DEP,  e participante  dos 
trabalhos  realizados  pela  representação  dêste  Ins- 
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tituto  junto  à Coordenação  do  Planejamento  Na- 
cional. 

As  sugestões  formuladas  foram  acolhidas  pela 
* presidência,  que  determinou  a remessa  do  expedien- 
te ao  Dr.  Hlio  Cruz  do  Oliveira,  já  anteriormente 
designad,o  relator  daquele  primeiro  trabalho,  fican- 
do a comissão  assim  constituída,  nos  termos  da  Por- 
taria n9  186,  de  A. 11 .1963:  Hélio  Cruz  do  Oliveira, 
presidente,  Gil  Methódio  Maranhão , Walter  de  An- 
drade, Lycurgo  Portocarrero  Velloso,  representantes 
dos  usineiros;  João  Soares  Palmeira,  Aloísio  de  Mi- 
randa Bastos  e Domingos  Aldrovandi,  representan- 
tes dos  fornecedores  do  canas,  e Francisco  Elias  da 
Rosa  Oiticica,  como  assessor  jurídico. 

Transcreve-se  a seguir,  o relatório  do  Dr.  Nel- 
son Coutinho  acima  referido. 


I  — Análise  da  situação  açucareira  e me- 
didas a serem  adotadas  de  imediato. 

Em  relatório  preliminar,  apresentado  a 
20-8-1963  e encaminhado  à presidência  do 
I.A.A.  e ao  Coordenador  Geral,  tive  opor- 
tunidade de  proceder  a uma  análise  da 
atual  conjuntura  açucareira,  fixando  os 
seguintes  aspectos  básicos: 

1 — Posição  estatística  da  produção  açu- 

careira, indicando: 

a)  — o regime  de  quotas  deferidas 

às  usinas; 

b)  — o comportamento  da  produ- 

ção entre  as  safras  de  1958/ 
59  e 1962/63; 

c)  — a estimativa  da  produção 

admitida  para  a safra  de 
1963/64. 

2 — Os  dados  sôbre  o escoamento  da  sa- 

fra de  1963/64  e os  suprimentos  do 
produto  para  o mercado  interno. 

3 — A produção  e perspectivas  do  con- 

sumo do  país,  nos  próximos  anos. 

4 — A posição  do  Brasil  perante  o mer- 

cado açucareiro  mundial  e o merca- 
do dos  E.U.A. 

5 — A capacidade  instalada  do  parque 

açucareiro. 


Em  face  desses  elementos,  ficou  eviden- 
ciado que,  no  momento,  a quota  de  pro- 
dução atribuída  às  usinas  ascende  a . . . 
48  101,210  sacos.  A par  disso,  tornou-se, 
igualmente,  patente  que  a maior  produ- 
ção verificada  até  a presente  data  ocorreu 
na  safra  de  1961/62,  quando  foram  produ- 
zidos 56  433,565  sacos.  Já  na  safra  subse- 
qüente,  entretanto,  a produção  decaía  para 

51  069,497  sacos,  em  conseqüência  do 
acentuado  decesso  verificado  nos  Estados 
de  Alagoas  e Pernambuco,  e,  em  menor 
escala,  em  Minas  Gerais  e no  Estado  do 
Rio  de  Janeiro. 

Em  números  globais,  o chamado  Norte 
açucareiro  (do  Pará  a Bahia,  inclusive) 
teve  sua  produção  reduzida  de  21  489,583 
para  16  763,554  sacos,  no  confronto  das 
safras  de  1961/62  e 1962/63.  Enquanto 
isso,  a zona  Sul  registrava  pequena  varia- 
ção, pois  a produção  alcancada  oscilava 
apenas  de  34  943,982  para  34  305,943 
sacos. 

Na  safra  em  curso  (1963/64),  as  esti- 
mativas indicam  que  serão  fabricados  . . 

52  700,000  sacos,  dos  quais  19  700,000  na 
zona  Norte  e 33  000,000  na  zona  Sul. 

No  tocante  à capacidade  atual  do  par- 
que açucareiro,  a situação  não  é também 
satisfatória.  Tomando-se  em  conta  os  da- 
dos levantados  relativamente  à safra  de 
1959/60,  que  são  os  mais  atuais,  vê-se  que 
a capacidade  global  de  ensaque,  na  época, 
era  de  367,351  sacos  por  dia  efetivo  de 
ti*abalho.  A partir  de  então,  algumas  usi- 
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nas  introduziram  novos  implementos  vi- 
sando à ampliação  de  suas  capacidades  ou 
a correção  de  estrangulamentos,  alcançan- 
do maiores  posibilidades  e melhores  pa- 
drões técnicos  e econômicos  de  trabalho. 

Em  face  disso,  pode-se  admitir  que 
atualmente  o parque  açucareiro  instalado 
tem  condição  para  produzir  até  60  000,000 
de  sacos  de  açúcar,  em  período  máximo 
de  trabalho,  desde  que  haja  condições  sa- 
tisfatórias e suprimento  bastante  de  ma- 
téria-prima, nas  diversas  zon-as  produ- 
toras. 

Com  a finalidade  de  reunir  subsídios 
para  a identificação  das  perspectivas  do 
consumo,  foram  levantados  elementos  pelo 
Sr.  Paulo  Matos  de  Siqueira,  Chefe  da 
Secção  e Análises,  do  Serviço  de  Estatís- 
tica e Cadastro  do  I.A. A..  Com  base  nos 
números  relativos  ao  consumo  aparente, 
apurado  entre  os  anos  de  1935  a 1962,  con- 
siderando-se a população  do  país  em  31  de 
dezembro  de  cada  ano,  como  base  também 
no  consumo  per  capita  aferido  e incremen- 
tos registrados  em  cada  ano,  em  números 
absolutos  e valores  percentuais,  foi  orga- 
nizada série  que  contém  boa  contribuição 
ao  exame  objetivo  da  matéria. 

Pelos  números  levantados  constata-se 
que  o consumo  aparente  de  açúcar,  nos 

anos  de  1958  a 1962,  elevou-se  de 

37  570,170  para  46  768,348  sacos,  admi- 
tindo-se também  que,  no  corrente  ano  de 
1963,  o mercado  interno  deverá  absorver 
cêrca  de  49  300,000  sacos.  Foi  também 
verificado  que  no  período  de  1936  a 1960 
o consumo  de  açúcar  acusou  incremento 
médio  anual,  em  razão  geométrica,  da  or- 
dem de  6,058%,  cifra  que  supera  os  índi- 
ces verificados  nos  primeiro  anos  do  men- 
cionado período. 


Tomando-se  a referida  taxa  como  me- 
dida de  expansão  do  consumo  aparente  de 
açúcar  para  os  próximos  anos,  pode-se,  ba- 
seado em  cálculo  moderado,  admitir  que 
o consumo  de  açúcar  do  tipo  de  usina,  no 
ano  de  1970,  deverá  atingir  74  400,000 

Ao  lado  disso,  foi  examinada  na  aludida 
exposição  a posição  conquistada  pelo  Bra- 
sil no  mercado  açucareiro  internacional, 
tanto  no  chamado  Mercado  Livre  Mundial, 
como  no  mercado  dos  E.U.A.  Realmente, 
em  face  do  Acordo  firmado  em  Genebra, 
no  ano  de  1958,  obteve  o Brasil  quota  bá- 
sica de  exprotação  para  o Mercado  Livre 
no  montante  de  550,000  toneladas  métri- 
cas, equivalentes  a 9 166,666  sacos.  No 
concernente  ao  mercado  norte-americano, 
conquistou  o Brasil  quota  estatutária  de 
195,793  toneladas  curtas.  Além  disso,  já 
obteve  no  corrente  ano  «alocações»  que 
totalizam  256,787  toneladas  métricas.  Di- 
tas parcelas  somam  o contingente  de 
7 240,166  sacos,  exportável  no  ano  de 
1963  para  o mercado  dos  E.U.A. 

Em  face  dêsses  elementos,  que  eviden- 
ciam a posição  do  parque  açucareiro  insta- 
lado, a produção  máxima  alcançada  em 
uma  safra,  o incremento  acelerado  do  con- 
sumo interno  e a situação  conquistada  nos 
mercados  externos,  está  claro  que  se  im- 
põe a adoção  de  medidas  a curto  e a longo 
prazos  que  permitam  a preservação  do  que 
já  foi  possível  realizar  em  benefício  do 
economia  açucareira  do  Brasil. 

Para  se  alcançarem  tais  objetivos,  a 
curto  prazo,  consoante  já  tive  oportuni- 
dade de  ressaltar  e sugerir  no  relatório 
preliminar  datado  de  20-8-1963,  devem  ser 
adotadas,  de  imediato,  as  seguintes  provi- 
dências : 


a)  Atribuir,  desde  logo,  a cada  usina  que  se  encontre  em  atividade 

quota  efetiva  de  produção  igual  à maior  safra  realizada,  até  a safra  de 
1963/64,  inclusive,  ora  em  produção,  ressalvada  a situação  da  usina  que, 
eventuaímente,  tenha  quota  superior,  para  exame  e deliberaçao  ulteriores. 

b)  _ Propiciar  condições  para  que  as  usinas  em  funcionamento  pos- 
sam complementar,  corrigir  eventuais  estrangulamen  os,  ou  m i oc lI5'11 
dificações  que  contribuam  efetivamente  para  o aproveitamento  máximo 
" fnstdaçôes  industriais,  observadas  sempre  ^ poss.M, date  rean. 
da  respectiva  zona  canavieira,  incorporando-se  inclusive  novas  aieas  agn 
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colas,  quando  não  prejuricial  à produção  de  gêneros  de  subsistência. 

c)  — Adotar  e promover  medidas  visando  à mobilização  de  recursos 
financeiros  e a prestação  de  assistência  creditícia  e técnica  que  forem 
necessárias  à execução  de  projetos  específicos  decorrentes  da  observân- 
cia das  recomendações  dos  itens  anteriores. 

d)  — Observada  a sugestão  constante  da  alínea  a,  como  medida  de 
execução  imeditaa,  os  setores  próprios  do  I.A.A.  deverão  diligenciar  e 
ultimar  estudos,  com  absoluta  prioridade,  para  o efeito  de  recomendar 
medidas  que  forem  consideradas  oportunas  visando  à ampliação  do  par- 
que açucareiro  mediate  o aumento  da  capacidade  das  atuais  usinas  e a 
criação  de  novas,  nas  unidades  federadas  já  produtoras,  e em  outras  ainda 
não  integradas  na  produção,  de  modo  a possibilitar  a fabricação  de  açúcar 
nos  montantes  reclamados,  tendo-se  em  vista  as  previsões  definitivas 
que  forem  adotadas. 


II  — Perspectivas  para  os  próximos  anos 
e providências  visando  à ampliação 
do  parque  açucareiro. 

Consoante  ficou  expresso  na  parte  final 
do  item  precedente,  foram  apresentadas 
sugestões  visando  ao  aproveitamento  má- 
ximo e no  curto  espaço  de  tempo  das 
atuais  possibilidades  do  parque  açucareiro 
instalado.  Foi,  assim,  proposta  a conces- 
são a cada  usina  de  quota  efetiva  de 
produção  igual  à maior  fabricação  de 
açúcar  e de  álcool  direto  até  a presente 
safra.  Recomendou-se,  também,  que  fos- 
sem propiciadas  facilidades  creditícias  e 
assistência  técnica  para  que  as  referidas 
usinas  pudessem  corrigir  estrangulamen- 
tos ou  complementar  suas  instalações  de 
modo  a alcançarem  plena  capacidade  in- 
dustrial e condições  técnicas  e econômicas 
mais  favoráveis.  Lembrou-se,  ainda,  que 
na  complementação  da  sinstalações  das 
usinas  fôssem  também  consideradas  a 
possibilidade  de  incorporação  de  novas 
áreas  agrícolas  eventualmente,  disponí- 
veis nas  zonas  de  cada  usina,  quando  não 
prejudicial  à produção  de  gênero  de  sub- 
sistência. 

Tais  sugestões  inspiraram-se  na  con- 
vicção imperiosa  de  serem  utilizadas  ime- 
diatamente todos  os  recursos  disponíveis 
a curto  prazo,  em  benefício  do  incremento 
rápido  e substancial  da  produção  de 
açúcar. 

Consoante  acentuei  naquele  relatório 
preliminar,  o equilíbião  estatístico  entre 
a produção  e o consumo  de  açúcar  se  acha 


comprometido,  desde  que  se  levem  em 
conta  a crescente  demanda  do  mercado 
interno  e a posição  conquistada  pelo 
Brasil  no  mercado  açucareiro  mundial. 

Enquanto  isso  ocorre,  é pacífico  que 
não  se  pode  alimentar  dúvida  quanto  à 
complexidade  dos  problemas  que  envol- 
vem a instalação  de  uma  nova  usina  de 
açúcar,  notadamente  quando  o empreen- 
dimento tem  que  ser  enfrentado  em  área 
sem  tradição  nessa  atividade  econômica. 
Nenhuma  octra  realização,  no  campo  da 
agroindústria,  é mais  complexa  e diversi- 
ficada. subordinando-se  a tantos  fatores 
e contingências.  A vinculação  e,  mais  do 
que  isso,  a dependência  imediata  e inde- 
clinável, entre  a parte  agrícola  e a indús- 
tria. corresponde  e integra  um  complexo 
indissolúvel  e interdependente. 

Daí  a hierarquização  das  providências 
sugeridas  no  relatório  preliminar  e aqui 
reiteradas,  no  sentido  de  que,  em  primeiro 
lugar,  se  deve  propiciar  o máximo  de 
aproveitamento  e integração  às  usinas  já 
instaladas,  cogitando-se,  paralelamente, 
da  montagem  de  novas  usinas  nas  unida- 
des federadas  já  produtoras,  e,  em  outras, 
ainda  não  partcipantes  da  comunidade 
açucareira. 

Para  que  não  se  levante  dúvida  sôbre 
a necessidade  de  se  incrementar,  subs- 
tancialmente, a produção  açucareira  no 
país,  é bastante  ter-se  em  conta  que 
enquanto  as  quotas  efetivas  deferidas  às 
usinas  atingem,  no  momento,  apenas 
48.101,210  sacos,  as  necessidades  de  su- 
primentos podem  ser  estimadas,  razoàvel- 
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mente  no  ano  do  1970,  em  torno  de 

92.000,000  de  sacos,  como  se  vê  a seguir 


a) 

b) 


c) 


d)  - 


Sacos 

Contingente  para  a 
cobertura  do  consu- 
mo interno  74.400,000 

Parcela  destinada 
ao  mercado  livre 
mundial,  tendo-se 
em  vista  a quota 
básica  de  550 . 000 
toneladas  métricas 
deferida  em  face 
do  Convênio  Inter- 
nacional do  Açúcar, 
firmado  em  1958  9 . 166,666 

Contingente  desti- 
nado ao  mercado 
dos  E.U.A.,  cor- 
respondente a .... 

500 . 000  toneladas 
curtas  7 . 560 . 000 

Parcela  de  arren- 
damento 873.334 


Total 


92.000.000 


Não  é fora  de  propósito  admitirem-se 
números  ainda  mais  elevados,  como  de- 
corrência de  levantamentos  e análises 
mais  profundas  a serem  feitas  pela  Di- 
visão de  Estudo  e Planejamento  do  I.A.A., 
consideradas  também  as  possibilidades 
oferecidas  pelo  mercado  mundial  açuca- 

reiro.  ~ 

Cabe  assinalar  que  na  Resolução  n9 
1.724,  que  dispõe  sôbre  o Plano  de  Defesa 
da  Safra  de  1963/64,  aprovada  pela  O.  E. 
a 30-8-1963,  foram  inseridas  medidas  vi- 
sando à solução,  em  parte,  da  primeira 
das  sugestões  apresentadas.  - , 

Noutro  trabalho  encontram-se  subsí- 
dios e dados  numéricos  que  tomam  evi- 
dente tais  pressupostos.  Cabe,  todavia, 
àquele  órgão  técnico  do  I.A. A.  oferecei 
sugestões  sôbre  medidas  específicas  quan- 
to à localização  das  novas  usinas  que  de- 
verão ser  instaladas  nos  estados  ja  piodu- 
tores  e nas  demais  unidades  federadas 
que  disponham  de  condições,  do  ponto  de 


vista  dos  recursos  naturais  e da  conve- 
niência do  abastecimento,  para  se  torna- 
rem produtoras  de  açúcar. 

No  tocante  ao  reequipamento,  o Dr. 
Guanabara  Filho  lembra  que  os  projetos 
a serem  adotados  deverão  considerar  os 
casos  de  usinas  isoladamente  ou  de  fábri- 
cas a serem  agrupadas  em  centrais,  mo- 
dernamente equipadas,  para  período  de 
trabalso  que  não  deverá  ultrapassar  150 
dias,  possibilitando  rendimentos  indus- 
triais de  100  a 105  kg  de  açúcar  por  tone- 
lada de  cana  moída.  Lembra  ainda  o Dr. 
Guanabara  Filho  que,  na  localização  des- 
sas centrais  ou  das  novas  usinas,  deverão 
ser  observadas  exigências  mínimas  quanto 
à localização,  proximidade  do  centro  de 
gravidade  das  lavouras  e de  cursos  de 
água  com  descarga  suficiente  para  aten- 
der às  necessidades  da  usina  e demais 
unidades  industriais  que  possam  ser  ins- 
taladas para  o aproveitamento  de  subpro- 
dutos da  cana,  de  estradas  de  ferro  ou  de 
rodagem  que  lhes  possibilitem  acesso  e a 
distribuição  dos  produtos. 

Quanto  ao  regime  de  quota  de  produ- 
ção, assinala  o Dr.  Guanabara  Filho  que, 
em  face  das  possibilidades  do  atual  par- 
que açucareiro  e das  necessidades  cres- 
centes do  mercado,  deve-se  distribuir  o 
contingente  global  a ser  autorizado  em 
favor  das  atuais  usinas,  destinando-se 
outra  parcela  à montagem  de  novas  fá- 
bricas. No  particular,  reportando-se  a 
estudos  de  custos  feitos  pela  DEP,  o 
Dr.  Guanabara  entende  que  as  novas  usi- 
nas deverão  ter  capacidade  de  produção 
a partir  de  500,000  sacos,  podendo-se, 
entretanto,  proceder  a um  escalonamento 
para  que  elas  atinjam  o limite  máximo  em 
duas  ou  três  etapas,  com  exceção  daque- 
las cujo  contingente  agrícola  e situação 
justifiquem  monatgem,  total. 

Dentro  dêsses  pressupostos,  o Dr.  Gua- 
nabara indica  os  seguintes  dados  quanto 
à distribuição  da  quota  global  de  . ...  ■ ■ 

92.000,000  sacos,  feitas  algumas  retifica- 
ções de  números.  É que  o contingente 
atual  das  quotas  das  usinas  ascende  a 
48.101,210,  e não  a cifra  de  47.841.zlu 
sacos,  pois  as  quotas  defendas  para  mon- 
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tagem  de  duas  usinas,  sendo  uma  no  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Sul  e outra  no 
Estado  do  Amazonas,  já  integram  a quota 


global  oficialmente  autorizada  pelo  I.A.A. 
Assim,  a indicação  do  Dr  Guanabara  deve 
se  apresentar  pela  seguinte  forma: 


a)  — Produção  global  a ser  autorizada 

b)  — Quotas  globais  já  deferidas  48.101.210 

c)  — Parcela  do  aumento  a ser  deferi- 

do às  usinas,  inclusive  em  face 
dos  reequipamentos  ou  amplia- 
ções de  capacidade  a serem  in- 
troduzidas 20.798.790 


68.900.000 

d)  — Quota  global  destinada  à monta- 
gem de  novas  usinas  23.100.000 


92.000.000 


92.000.000 


Tomo  tais  números  apenas  como  ordem 
de  grandeza  e como  pista  para  o estudo 
mais  aprofundado  ao  problema,  a cargo 
dos  órgãos  técnicos  do  I.A.A.,  notadamen- 
te  da  Divisão  de  Assistência  à Produção 
e da  Divisão  de  Estudo  e Planejamento. 

III  — Sugestões  preliminares  da  Asses- 
soria  Econômica  da  Presidência 
do  I.A.A. 


De  conformidade  com  os  levantamentos 
e estudos  preliminares  constantes  do  rela- 
tório que  me  foi  encaminhado  pela  As- 
sessoria  Econômica  da  Presidência,  a 
16-10-1963,  são  apontados  os  seguintes  e 
valiosos  subsídios  para  a solução  do  im- 
portante problema. 

1 — Quanto  às  necessidades  do  consu- 
mo para  a safra  1970/71,  admite-se  o 
montante  de  79.036.000,  conforme  a dis- 
criminação a seguir,  sob  o título: 


NECESSIDADES  DE  AÇÚCAR  ESTIMADOS  PARA 
1970/71,  POR  UNIDADE  FEDERADA 


Sacos 


Norte 


(21 

676.000) 

Rondônia 

117 

000 

Acre 

147 

000 

Amazonas 

725 

000 

Rio  Branco 

20 

000 

Pará 

1 

544' 

000 

Amapá 

91 

000 

Maranhão 

1 

617 

000 

Piauí 

627 

000 

Ceará 

2 

359 

000 

Rio  G.  do  Norte 

998 

000 

Paraíba 

1 

726 

000 

Pernambuco 

4 

176 

000 

Alagoas 

1 

225 

000 

Sergipe 

931 

000 

Bahia 

5 

373 

000 

Sul 


Brasil 


(57  i 

360,000) 

Minas  Gerais 

8 

149 

000 

Espírito  Santo 

1 

480 

000 

Rio  de  Janeiro 

4 

356 

000 

Guanabara 

4 

898 

000 

São  Paulo 

20 

516 

000 

Paraná 

7 

351 

000 

Santa  Catarina 

2 

000 

000 

Rio  Grande  do  Sul 

5 

611 

000 

Mato  Grosso 

905 

000 

Goiás 

1 

894 

000 

Distrito  Federal 

200 

000 

79 

036 

000 

2 — Relativamente  ao  regime  de  quo- 
tas de  produção  a serem  deferidas,  são 
indicados  os  números  constantes  dos  qua- 
dros que  integram  o trabalho,  donde  se 
extraem,  em  resumo,  os  seguintes  núme- 
ros globais. 
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a)  — Quotas  globais  já 
concedidas  às  usi- 
nas com  base  na 
Resolução  número 
1.284/57  46  902  110 


No  Território  do  Amapá 

Propõe-se  a montagem  de 
uma  usina  com  a quota  de 


b)  — Quotas  globais  de- 
correntes do  defe- 
rimento de  acrés- 
cimos com  funda- 
mento na  maior 
produção  60  953  180 


No  Estado  do  Maranhão 

Destaca-se  uma  quota  glo- 
bal a ser  oportunamente  dis- 
criminada 

No  Estado  do  Piauí 


c)  — Acréscimos  resul- 
tantes das  quotas 
de  álcool  constituí- 
das pela  Resolução 
n°  1 284/57  6 120 


Atribue-se  uma  quota  para 
a montagem  de  uma  usina  no 
montante  de 

531 


d)  — Acréscimos  decor- 
rentes de  incor- 
porações e conver- 
sões de  quotas  779.892 


e)  — Quotas  já  criadas 
para  a montagem 
de  duas  novas  usi- 
nas, sendo  uma  no 
Rio  Grande  do  Sul 
e outra  no  Estado 
do  Amazonas  (Res. 
n9  1 658/62)  260  000 


Por  outro  lado,  lembra  a criação  de 
quotas  no  montante  de  17  250  000  sacos 
destinados  à montagem  de  novas  usinas, 
conforme  a enumeração  a seguir: 


No  Estado  do  Ceará 

Destaca-se  uma  quota  glo- 
bal de  1 000  000  de  sacos 
para  a instalação  de  quatro 
a Cinco  usinas 

No  Estado  de  Alagoas 

Admite-se  que  a produção 
dêsse  Estado  poderá  ser  ele- 
vada para  10  milhões  de 
sacos,  com  o aproveitamento 
das  possibilidades  das  usinas 
existentes  e propõe-se  a mon- 
tagem de  duas  novas  fábri- 
cas cada  uma  com  capacidade 
de  500  000  sacos 

No  Estado  da  Bahia 


No  Estado  do  Amazonas 

Destaca-se  o contingente 
de  200  000  sacos  a ser  utili- 
zado na  montagem  de  uma 
usina  200 

No  Estado  do  Pará 

Reserva-se  a parcela  de 
700  000  sacos  para  a insta- 
lação de  duas  usinas  700 


Reserva-se  para  êsse  Esta- 
do uma  quota  de  1 500  000 
sacos  para  montagem  de  três 
a cinco  usinas  1 

000  No  Estado  de  Minas  Gerais 

Recomenda-se  um  contin- 
gente global  de  2 milhões  de 
sacos  a serem  utilizados  na 
montagem  de  quatro  a seis 
000  novas  usinas  2 


100  000 


200  000 


100  000 
1 300  000 


1 000  000 


000  000 


500  000 


000  000 
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No  Estado  do  Espírito  Santo 

Propõe-se  a instalação  de 
uma  nova  usina  com  a quota 
de  250  000 

No  Estado  do  Rio  de  Janeiro 

Sugere-se  uma  quota  glo- 
bal de  1 milhão  de  sacos  para 
a montagem  de  duas  novas 
usinas  1 000  000 

No  Estado  de  São  Paulo 

Lembra-se  atribuição  de 
um  contigente  de  4 milhões 
de  sacos  a ser  distribuído 
entre  as  usinas  de  menor  por- 
te, de  modo  a nivelá-las  para 
um  mínimo  de  300  000  sacos 
e um  teto  de  500  000  4 000  000 

No  Estado  do  Paraná 

Reserva-se  um  contingente 
de  4 milhões  a ser  utilizado 
na  montagem  de  usinas  no- 
vas cujas  quotas  variarão 
entre  300  000  e 500  000  sacos  4 000  000 

No  Estado  de  Mato  Grosso 

Atribue-se  uma  quota  de 
600  000  sacos  destinada  à 
construção  de  duas  novas 
usinas  600  000 

No  Estado  de  Goiás 

Sugere-se  a reserva  de  um 
contingente  de  500  000  sacos 
para  a motagem  de  uma  ou 
duas  usinas  500  000 


17  250  000 


IV  — Regime  legal  do  contingenciamento 
da  produção  açucareira 

Como  se  sabe,  a economia  açucareira 
no  Brasil,  como  aliás  acontece  pràtica- 


mente  em  tôdas  as  áreas  produtoras  do 
mundo,  encontra-se  submetida  a regime 
especial  de  disciplina  e de  contingencia- 
mento, sendo  certo  que  tal  sistema  se 
apresenta  mais  ou  menos  amplo  e com 
maior  ou  menor  rigidez,  aqui  e alhures. 

Atualmente,  entre  nós,  o sistema  de 
concessão  de  quotas  para  produção  de 
açúcar  está  disciplinado  pelo  Decreto-lei 
n?  9 827,  de  10  de  setembro  de  1945,  que, 
em  seus  arts.  39  e 49,  estabelece: 

«Art.  3?  — Os  futuros  aumentos  de 
quotas  de  produção  serão  distribuídos  pelo 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  entre  os 
estados,  proporcionalmente  aos  respecti- 
vos consumos. 

Art.  49  — O Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  concederá  aos  estados  da  região 
Centro-Oeste  as  quotas  de  produção  ne- 
cessárias ao  seu  próprio  abastecimento. 

Ao  lado  dessas  normas  que  regulam  a 
concessão  das  quotas  industriais  deferidas 
às  usinas  ou  destinadas  à concessão  para 
a montagem  de  novas  fábricas,  contém  o 
mencionado  diploma  legal  princípios  ou- 
tros pertinentes  à distribuição  das  quotas 
agrícolas  correspondentes  aos  aumentos 
autorizados  e a serem  conferidos  à la- 
voura própria  das  usinas  e às  de  for- 
necedores, já  existentes,  ou  a novos 
plantadores  de  canas,  aos  quais  venha  a 
ser  reconhecida  a qualidade  de  fornecedor, 
conforme  está  expresso  no  art.  59  e res- 
pectivo parágrafo  único,  adiante  trans- 
critos : 

«Art.  59  — As  usinas  poderão  utilizar, 
com  lavouras  próprias,  até  50%  (cincoen- 
ta  por  cento)  dos  aumentos  de  quotas  que 
lhes  venham  a ser  concedidos  com  base 
no  presente  Decreto-lei,  destinada  à parte 
restante  a fornecedores,  lavradores  ou 
colonos,  de  acordo  com  o plano  que  fôr 
apresentados  pela  usina  e aprovado  pelo 
Instituto  da  Açúcar  e do  Álcool. 

Parágrafo  único  — Reconhecida  pelo 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  a falta  de 
capacidade  de  produção  dos  fornecedores 
das  usinas  já  existentes  para  a utilização 
das  quotas  de  fornecimento,  na  percenta- 
gem estabelecida  neste  artigo,  serão  estas 
atribuídas  às  usinas  para  aproveitamento 
com  lavouras  próprias». 


NS.  5 c 6 


PÁGINA  186 


Novembro  /dezembro — 1963 


Brasil  Açucareiro 


PÁGINA  39 


A par  disso,  constitui  atribuição  es- 
pecífica do  I.A.A.,  através  de  sua 
Comissão  Executiva,  adotar  os  critérios 
para  execução  daquelas  normas  legais, 
tendo  em  vista  os  interêsses  maiores  da 
produção  e do  consumo  e a preservação 
do  equilíbrio  estatístico,  tal  como  tem 
acontecido  desde  1933,  data  em  que  foi 
criada  a autarquia  açucareira. 

_ Ocorre,  entretanto,  que  a atual  situa- 
ção açucareira  está  a reclamar  medidas  de 
maior  extensão,  urgentes  e eficazes,  que 
possam  contribuir,  efetivamente,  para  o 
aumento  substancial  da  produção,  a curto 
e a longo  prazo.  São  contigências  que  recla- 
mam tratamento  especial,  inspirado  em  ra- 
zões de  ordem  econômico-social  que  estão  a 
exigir  solução  compatível  com  a realidade 
que  se  apresenta,  fundado  no  império  dos 
interêsses  da  coletividade,  que  constitui 
dado  válido  e impostergável. 

Daí  a necessidade  de  serem  adotadas 
providências  que  permitam  e propiciem  o 
máximo  de  aproveitamento  de  todos  os 
recursos  e potencialidades  do  parque  açu- 
careiro já  instalado,  ao  lado  de  outras 
medidas  que  venham  a contribuir  para  a 
abertura  de  novas  áreas  de  produção,  nas 
unidades  federadas  já  produtoras,  e em 
outras  ainda  não  integradas  no  complexo 
açucareiro. 

Para  tanto  deverá  o I.A. A.,  com  base 
em  estudos  técnicos  e econômicos,  e atra- 
vés de  seus  órgãos  dirigentes,  examinar  a 
matéria,  sem  demora,  e diligenciar  o que 
fôr  de  sua  alçada. 

Como,  todavia,  a execução  do  conjunto 
de  medidas  a serem  adotadas  reclama  a 
mobilização  de  recursos,  inclusive  e sobre- 
tudo de  ordem  financeira,  que  ultrapas- 
sam as  possibilidades  próprias  da  autar- 
quia e da  comunidade  açucareira,  parece- 
me  indispensável  a articulação  do  I.A. A. 


com  o Ministério  da  Indústria  e do  Comér- 
cio, Ministério  da  Fazenda,  Ministério  da 
Agricultura,  a SUDENE,  a SPEVEA,  o 
Banco  do  Brasil  e outros  estabelecimentos 
oficiais  de  crédito,  a fim  de  se  colimarem 
os  objetivos  que  devem  ser  perseguidos  e 
alcançados,  em  tempo  hábil. 

^ Indicação  sôbre  o custo  dos  inves- 
timentos para  a montagem  de  uma 
uniria  de  açúcar 

De  início,  é conveniente  assinalar  mais 
uma  vez  que  a montagem  de  uma  usina 
de  açúcar  corresponde  a empreendimento 
complexo  e vultoso,  em  face  da  vinculação 
visceral  entre  a lavoura  e a indústria  e 
pelo  custo  elevado  da  iniciativa,  que,  no 
momento,  assume  grandes  proporções. 

Em  conferência  realizada  recentemente 
em  Piracicaba,  Estado  de  São  Paulo,  o 
Dr.  Paul  Baudon,  técnico  altamente  cre- 
denciado na  agroindústria  da  cana-de- 
açúcar  e dirigente  de  emprêsa  no  referido 
Estado,  informa  que  a construção  de  uma 
usina  custa  hoje,  aproximadamente,  entre 
4 a 5 mil  cruzeiros  por  saco/capacidade 
de  produção.  Partindo  dêsse  dado,  adianta 
que  o investimento  para  a montagem  de 
uma  usina  com  capacidade  para  fabricar 
500  000  sacos  ascende,  no  mínimo,  a dois 
bilhões  de  cruzeiros. 

Admitidos,  entretanto,  os  números  in- 
dicados pelo  Dr.  Baudon  e considerada  a 
eventualidade  da  montagem  de  usinas  em 
número  suficiente  para  cobrir  a produção 
de  23  100  000  sacos,  em  uma  safra,  tere- 
mos que  os  investimentos  a serem  enfren- 
tados ascenderão  a Cr$  92  400  000  000,00 
(noventa  e dois  bilhões  e quatrocentos  mi- 
lhões de  cruzeiros)  ou  a Cr$  

115  500  000  000,00  (cento  e quinze  bi- 
lhões e quinhentos  milhões  de  cruzeiros), 
como  se  evidencia  a seguir: 


a)  — 23  100  000  x Cr$  4 000,00  = Cr$  92  400  000  000,00 

b)  _ 23  100  000  x Cr$  5 000,00  = Cr$  115  500  000  000,00 

O Dr.  Guanabara  Filho,  em  seu  já  men-  de  montagem  de  uma  usina, , apresenta  no 
cionado  trabalho,  ressaltando  as  difieul-  entretanto  valiosa  contribuição,  como  se 
dades  que  se  apresenta  em  se  estimar  o verifica  do  quadro  a seguir, 
custo  do  reequipamento,  de  ampliação  ou 
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Origem 

PRODUÇÃO 
| TCD  |RI  = 105  kg/t 

Orçamento 

| Custo 
| safra 

p/saco 

(quota) 

1 ( + ) 
1 

1 

| Dia 

| Safra 
1 150  dias| 

US$ 

|US$  | 

Cr$  + + 

Japão  (1) 
Tchecoeslo- 

| 1 000 
1 

| 1 750 

| 262  500 

2 

351  000,00 

1 8,96  | 
| | 

6 272,00 

váquia  (1) 

| 2 000 

| 3 500 

| 525  000 

3 

224  000,00 

1 6,14  | 

4 298,00 

França 

j 2 500 

4 375 

626  250 

3 

677  000,00 

I 5,60  1 

3 920,00 

Alemanha 

2 500 

4 375 

626  250 

3 

940  000,00 

1 6,00  | 

4 200,00 

Holanda 

| 3 000 

| 5 250 

787  500 

5 

177  000,00 

1 6,57  | 

4 599,00 

Brasil  (1) 

| 3 000 

| 5 250 

| 787  500 

2 

655  600,00 

3 372,00 

( + ) — Tonelada  cana/dia 

( + + ) — US$  — Cr$  700,00 
(1)  — Propostas  incompletas 


A par  disso,  o Dr.  Guanabara,  partindo 
do  preço  unitário  apurado  para  a monta- 
gem de  uma  usina,  adota  a base  de  20% 
para  o custo  do  reequipamento,  ou  metade 
do  valor  daquele  unitário,  nos  casos  de 


ampliação  de  capacidade.  Utilizando  os 
dados  correspondentes  a êsses  valores, 
apresenta  o quadro  abaixo  transcrito  que 
representa  valiosa  contribuição  para  o 
exame  mais  aprofundado  da  matéria: 


Custos 


Usinas  | Produção  | Unitário  | Total 

| | Cr$  | Cr$ 


Novas  23  100  000 

Reequipamento  11  481  890 

Ampliação  9 568  242 

Total 


3 372,00  77  893  200  000,00 

674,40  7 743  386  600,00 

1 686,00  16  132  056  000,00 

101  768  642  600,00 


Após  essas  oportunas  informações, 
adianta  mais  que,  a não  ser  certas  equi- 
pamentos altamente  especializados,  como 
os  turbogeradores,  todos  os  demais  im- 
plementos e máquinas  a serem  utilizados, 
no  reequipamento  ou  na  montagem  de 
novas  usinas,  poderão  ser  de  fabricação 
nacional. 

Não  é fora  de  propósito  assinalar  que 
os  cálculos  de  investimento  indicados  re- 
presentam apenas  dados  gerais,  em  ordem 


de  grandeza,  pois  somente  à base  de  orça- 
mentos específicos  se  poderá  determinar  o 
montante  de  cada  investimento.  Como  é 
óbvio,  em  cada  caso  há  de  se  ter  em  con- 
sideração fatores  os  mais  diversificados, 
tais  como  a zona  onde  se  vai  realizar  o 
empreendimento,  as  possibilidades  do  em- 
presário quanto  a captação  de  crédito  e de 
outros  dados  igualmente  relevantes,  tais 
como  a existência  ou  não  de  traição  ca- 
navieira na  região.  A par  disso,  não  se 
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deve  perder  de  vista  a queda  do  poder  de 
compra  da  moeda,  provocando  desconcer- 
tante elev-ação  dos  preços  das  máquinas, 
dos  implementos,  das  terras,  das  obras  de 
construção  civil,  enfim  de  todos  os  elemen- 
tos que  terão  de  ser  mobilizados. 

Tôdas  essas  e outras  circunstâncias,  que 
marcam  a -atual  conjuntura  do  País,  estão 
a evidenciar  que  se  deve  ter  a necessária 
cautela  e objetividade  na  elaboração  dos 
projetos  e na  programação  do  que  se  pre- 
tende realizar,  tendo-se  em  vista  ainda  o 
fator  tempo. 

Como  se  torna  evidente,  a ampliação  do 
parque  açucareiro  nacional  constitui  em- 
preendimento urgente  e reclama  investi- 
mentos vultosos,  exigindo  a mobilização 
de  recursos  creditícios  que  ultrapassem  as 
possibilidades  do  I.A.A.  Ao  mesmo  passo, 
há  de  se  considerar  a capacidade  de  indús- 
tria de  máquinas  especializadas  do  país 
em  atender,  em  tempo  hábil,  à forte  de- 
manda de  implementos  pesados  e comple- 
mentares em  condições  de  permitir  a rea- 
lização do  empreendimento. 

Há,  por  conseqüência,  que  se  conside- 
rar, com  especial  atenção,  a fixação  de 
uma  política  de  crédito  em  cooperação  com 
os  órgãos  financeiros  competentes,  ao 
lado  de  um  levantamente  da  indústria  de 
base  correspondente  a fim  de  se  obterem 
os  recursos  financeiros  e os  bens  de  pro- 
dução reclamados  para  o atendimento  dos 
projetos  específicos  a serem  elaborados. 

Cabe  aqui  registrar  que,  de  acordo  com 
a Resolução  n9  14,  de  12-9-1963,  do  Presi- 
dente do  Grupo  Executivo  da  Racionaliza- 
ção da  Cafeicultura  — GERCA  — , foi  es- 
tabelecida prioridade  para  o atendimento 
de  pedidos  de  financiamento  industrial, 
tomada  em  consideração  a racionalidade 
do  investimento,  colocando-se  a montagem 
de  usinas  de  açúcar  em  primeiro  lugar  na 
respectiva  escala.  _ - 

Por  outro  lado,  devem  ser  estabelecidos 
os  necessários  contatos  com  as  emprêsas 
nacionais  fabricantes  de  maquinaria  para 
a indústria  canavieira,  de  modo  a se  po- 
der conhecer  com  segurança  tôdas  as  pos- 
sibilidades de  sua  contribuição  em  provei- 
to do  empreendimento. 

O problema  de  escassez  de  açúcar  é ge- 
ral, havendo  preocupação  em  várias  áreas 


produtoras  quanto  ao  incremento  de  sua 
produção.  Em  informação  recentemente 
divulgada  pela  Assessoria  Econômica  da 
Presidência  do  I.A.A.,  em  relatório  de  cir- 
culação interna,  datado  de  outubro  de 
1963,  assinala-se-  que,  segundo  dados  da 
Bôlsa  de  Café  e Açúcar  de  Nova  Iorque,  a 
capacidade  industrial  de  produção  de  açú- 
car no  mundo  se  situa,  no  momento,  em 
60  milhões  de  toneladas.  Ao  lado  disso,  es- 
tima-se que  no  corrente  ano  de  1963  o 
consumo  deverá  atingir  55,9  milhões  de 
toneladas.  Tem-se  assim  como  necessário 
um  acréscimo  da  ordem  de  8 milhões  de 
toneladas  na  capacidade  de  produção  do 
parque  açucareiro  mundial  para  o atendi- 
mento da  demanda  do  consumo  prevista 
em  1970.  Para  o ano  de  1975  estima-se  que 
aquela  capacidade  deverá  ter  um  acrésci- 
mo de  15  a 20  milhões  de  toneladas. 

No  concernente  ao  investimento  a ser 
enfrentado  na  realização  de  tais  empreen- 
dimentos, aquela  Bôlsa  estimou  em  300  dó- 
lares o custo  da  inversão  por  tonelada  da 
capacidade  de  produção  a ser  instalada. 
Nessa  confirmidade,  para  cobrir  o acrés- 
cimo de  capacidade  admitida  para  1970, 
tem-se  como  necessário  investimentos  de 
cerca  de  2,4  bilhões  de  dólares,  sendo  cer- 
to que  o incremento  de  capacidade  previs- 
to para  o ano  de  1975  reclamaria  gastos 
da  ordem  de  4,5  a 6 bilhões  de  dólares. 
Em  ambos  os  casos,  como  é óbvio,  há  de 
se  considerar  ainda  o lapso  de  tempo  ne- 
cessário à efetivação  da  iniciativa,  que, 
consoante  foi  salientado,  além  de  vultosa, 
é complexa. 

VI  __  Conclusões  e sugestões.  Relação 
custo-benefício 

Como  se  torna  evidente  à vista  dos 
números  e demais  subsídios  apresentados, 
faz-se  urgente  e indispensável  incremen- 
tar substancialmente  a produção  açucarei- 
ra, a fim  de  serem  acautelados  os  interes- 
ses do  consumo  interno  e a posição  con- 
quistada nos  mercados  externos,  onde^  o 
Brasil  passou  a ocupar  destacada  situação. 

Essas  providências  deverão  ficar  a car- 
go do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  que 
é o órgão  governamental  através  do  qual 
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a União  Federal  realiza  sua  política  de 
produção  e coordena  os  interêsses  superio- 
res da  agroindústria  da  cana-de-açúcar. 
Algumas  dessas  providências,  é oportuno 
reiterar,  terão  de  ser  diligenciadas  com  o 
apoio  dos  ministérios  da  Fazenda  e da 
Agricultura,  com  o indispensável  entrosa- 
mento  com  a SUDENE,  SPEVEA,  o 
Banco  do  Brasil  e outros  estabelecimen- 
tos oficiais  de  crédito. 

Para  se  alcançarem  os  objetivos  preco- 
nizados, ocorre-me  sugerir  a adoção  de  um 
conjunto  de  medidas  a seguir  enumera- 
das, umas  de  execução  imediata  e outras 
que  deverão  ser  cumpridas  a médio  e a 
longo  prazo: 

A — Medidas  para  execução  imediata 

1 — Conceder,  de  imediato,  às  usinas 
em  atividade,  quota  de  produção  na  cor- 
respondência da  maior  safra  realizada  até 
a safra  de  1963/64,  de  modo  a se  propi- 
ciar, a curto  prazo,  a utilização  máxima 
de  todos  os  fatores  de  produção  disponí- 
veis e mobilizáveis. 

2 — Criar  condições  para  que  tais  usi- 
nas possam  complementar  suas  instala- 
ções, corrigir  eventuais  estrangulamentos 
ou  introduzir  máquinas  que  contribuam 
para  o aproveitamento  máximo  de  suas 
possibilidades,  inclusive  através  da  incor- 
poração de  novas  áreas  agrícolas,  quando 
não  prejudiciais  à produção  de  gêneros  de 
subsistência. 

3 — Adotar  e promover  medidas  visan- 
do à mobilização  de  recursos  financeiros 
e a prestação  de  assistência  creditícia  e 
técnica  que  forem  necessárias  à execução 
de  projetos  específicos  decorrentes  da 
observância  das  recomendações  dos  .itens 
anteriores. 

4 — Para  facilitar  e harmonizar  os  tra- 
balhos referentes  à elaboração  dos  proje- 
tos específicos  referentes  a cada  usina, 
parece-me  útil  a observância  das  seguin- 
tes recomendações: 

a)  — que  se  atualize  o cadastro  indivi- 
dual de  cada  usina,  com  levanta- 
mento e interpretação  das  res- 
pectivas fichas  de  tombamento; 


b)  — que  se  elaborem  diagramas  esta- 

belecendo os  valores  e os  perfis 
de  usinas  padrões,  dentro  de  uma 
escala  de  capacidade  de  produ- 
ção variável  entre  100,000  e . . . 

1 000  000  de  sacos; 

c)  — que  se  proceda  à classificação  das 

usinas,  conforme  o agrupamento 
previsto  na  alínea  precedente,  le- 
vando-se também  em  conta  as 
sugestões  oferecidas  pelos  servi- 
ços técnicos  do  I.A. A.  e pela  As- 
sociação Brasileira  de  Normas 
Técnicas ; 

d)  — que  se  organizem  diagramas  de 

alinhamento  de  cada  usina  tom- 
bada para  confronto  dos  respec- 
tivos dados  técnicos  com  os  pa- 
drões resultantes  do  critério  pre- 
visto nas  alíneas  precedentes,  de 
modo  a evidenciar  estrangula- 
mentos e encontrar  critérios 
mais  úteis  do  ponto  de  vista  téc- 
e econômico  de  cada  unidade  in- 
dustrial ; 

e)  — que  se  planeje  o reequipamento 

de  cada  usina  observando-se  o 
resultado  do  confronto  entre  a 
situação  constatada  e o enqua- 
dramento que  couber,  de  modo  a 
torná-las  tècnicamente  ajustadas 
e economicamente  mais  rentá- 
veis. 

Cumpre  mencionar  relativamente  ao 
número  1 dêste  item,  que  o I.A.A.  me- 
diante a Resolução  n9  1 724,  de  30-8-1963, 
que  dispõe  sôbre  o Plano  de  Defesa  da  Sa- 
fra de  1963/64,  já  diligenciou,  em  parte,  o 
que  foi  proposto  no  relatório  preliminar 
encaminhei  a 28-8-1963  ao  Coordenador 
Geral  do  Grupo  de  Planejamento  do  Mi- 
nistério da  Indústria  e do  Comércio. 

Faz-se,  dessa  forma,  necessário  comple- 
mentar e ampliar  a citada  providência 
para  efeito  de  tomá-la  eficaz  do  ponto  de 
vista  formal  e prático,  no  que  tange  aos 
interêsses  da  produção  e dos  produtores, 
industriais  do  açúcar  e fornecedores  de 
canas. 

A par  disso,  considero  útil  e até  mesmo 
indispensável  a observância  das  recomen- 
dações constantes  das  alíneas  a e e do 
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— Concede-se  a LaUrita  de 
Almeida  Lima  pagamento,  em 
fôlha  suplementar,  da  diferen- 
ça entre  o seu  salário  atual  e o 
nível  17.  Relator:  Sr.  Lycur- 
go Portocarrero  Velloso. 

— Aprova-se  o trabalho  da 
Comissão  de  Revisão  sôbre  o 
enquadramento  do  pessoal  do 
I.A.A.,  apresentado  pelo  Sr. 
Jessé  Cláudio  Fontes  de  Alen- 
car. 

Adiantamentos— f i n a n - 
ciamento  s — empréstimos 
—Vai  à DCF  e à DA  do  Ser- 
viço do  Álcool,  para  estudos, 
o processo  em  que  a DC  de 
Alagoas  pede  empréstimos 
para  financiar  a organização 
de  uma  cooperativa  de  consu- 
mo. 

-Concede-se  à Usina  Açu- 
careira Guarani  Ltda.,  São 
Paulo,  financiamento  para  re- 
equipamento  industrial.  Rela- 
tor: Sr.  Lycurgp  Portocarre- 
ro Velloso. 

Álcool — Resolve-se  pagar  di- 
ferença sôbre  o preço  de  ál- 
cool entregue  pela  Cia.  Açu- 
careira Santo  André  do  Rio 
Una,  Pernambuco,  no  período 
de  1/9  a 1/11/62.  Relator:  Sr. 
Sr.  Moacyr  Soares  Pereira. 

— Defere-se  pedido  de  paga- 
mento de  diferença  sôbre  o 
preço  de  álcool  entregue  no  pe- 
ríodo de  7 a 13/11/62  à DR 
de  Pernambuco,  pela  firma 
Mendes  Lima  S/A.  Relator: 
Sr.  Moacyr  Soares  Pereira. 

Canas — Transfere-se  cota  de 
fornecimento  de  Arlindo  Rondi 
à Usina  Albertina  para  Wa- 
shington Pedro  Soares,  São 
Paulo.  Relator:  Sr.  Aloísio  de 
Miranda  Bastos. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Tadayuki  Ishiguri  à 
Usina  São  Luís  São  Paulo.  Re- 
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lator : Sr . Aloísio  de  Miranda 
Bastos . 

ATA  DA  63o  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
21  DE  JUNHO  DE  1963 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Carlos  Dé  Car- 
li  Filho,  Walter  de  Andrade, 
Gil  Maranhão,  Lycurgo  Porto- 
carrero Velloso,  José  Vieira  de 
Mello,  José  Wamberto  Pinhei- 
ro de  Assumpção,  Hélio  Cruz 
de  Oliveira  Aloísio  de  Miran- 
da Bastos,  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira,  João  Soares 
Palmeira,  Jessé  Cláudio  Fon- 
tes de  Alencar,  Moacyr  Soares 
Palmeira. 

Presidente  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Administração — Dá-se  vista 
ao  Sr.  Walter  de  Andrade  do 
processo  em  que  a Federação 
dos  Plantadores  de  Cana  do 
Brasil  envia  memorial  da  As- 
sociação dos  Fornecedores  de 
Cana  de  Capivari,  com  parecer 
do  Dr.  J.  O.  Mesquita  Sodré, 
sôbre  interpretação  do  art.  5? 
do  decreto-lei  9.827/46. 

Açúcar — E aprovado,  com 
indicações,  o relatório  referen- 
te à retirada  e beneficiam  en to 
do  açúcar  para  exportação,  em 
Pernambuco,  safra'  61/62.  Re- 
lator: Sr.  Lycurgo  Portocar- 
rero Velloso. 

ATA  DA  649  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, -REALIZADA  EM 

21  DE  .JUNHO  DE  1963 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamber- 
to Pinheiro  de  Assumpção, 
Walter  de  Andrade,  Gil  Mara- 
nhão, Moacyr  Soares  Pereira, 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso, 
Jessé  Cláudio  Fontes  de  Alen- 
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car,  João  Soares  Palmenra, 
Aloísio  de  Miranda  Bastos, 
José  Vieira  de  Mello  e Hélio 
Cruz  de  Oliveira. 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão. 

Expediente — Resolve-se  fa- 
zer tomada  de  preços  para 
compra  de  um  ônibus  que 
transporte  os  visitantes  do  Mu- 
seu do  Açúcar,  segundo  suges- 
tão do  Sr.  Gil  Maranhão. 

— Depois  de  debates  prolon- 
gados, o Sr.  Presidente  comu- 
nica que  enviará  a exame  dos 
órgãos  técnicos  do  I.  A.  A.  os 
estudos  sôbre  a economia  do 
plantio  e aproveitamento  de 
cana,  de  que  trata  ofício  da 
Federação  dos  Plantadores  de 
Cana  do  Brasil  ao  Ministério 
da  Indústria  e Comércio. 

— Por  proposta  do  Sr.  José 
Wamberto  Pinheiro  de  As- 
sumpção, aprova-se  voto  de 
congratulações  com  a eleição 
do  nôvo  Papa,  S.S.  Paulo  VI. 

Administração — R esolve- 
se  permitir  a venda  de  saca- 
ria' vazia  a pequenos  a.gricul- 
tores,  em  Pernambuco,  na  casa 
apenas  admitido  pelo  Sr.  Pre- 
sidente. Re’ator:  Sr.  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso. 

Financiamento — H o m o 1 o- 
ga-se  despacho  do  Sr.  Presi- 
dente, relativamente  a emprés- 
timo complementar  à Cia.  Usi- 
na Varjão  de  Açúcar  e Álcool, 
São  Paulo,  com  encampação 
de  sua  dívida  junto  à Coope- 
rativa Central  e consolidação 
de  tôdas  as  suas  dividas.  Rela- 
tor: Sr.  Moacyi  Soares  Pe- 
reira. 

ATA  DA  65?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 

26  DE  JUNHO  DE  1963 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Walter  de  An- 
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drade,  Carlos  Dé  . Carli  Filho, 
Gil  Maranhão,  Moacyr  Soares 
Pereira,  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  João  Soares  Palmeira, 
Aloísio  de  Miranda  Bastos, 
José  Vieira  de  Mello,  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira,  Hélio 
Cruz  de  Oliveira  e José  Wam- 
bertc  Pinheiro  de  Assumpção. 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão. 

Expediente — O Sr . Presi- 
dente comunica  que  falta  ape- 
nas aguardar  o expediente  mi- 
nisterial relativo  ao  nôvo  pre- 
ço do  açúcar  para  se  dar  con- 
clusão ao  Plano  de  Safra,  co- 
mo estava  projetado  para  a 
presente  reunião. 

Administração — Dá-se  vista 
do  processo  sôbre  recolhimen- 
to da  taxa  de  renovação  da 
Marinha  Mercante  ao  Sr.  Jes- 
sé  Cláudio  Fontes  de  Alencar. 

Reformulá-se  o plano  de  as- 
sistência social  em  favor  dos 
plantadores  de  cana  de  Sergi- 
pe e de  suas  famílias.  Relator: 
Sr.  Jessé  Cláudio  Fontes  de 
Alencar . 

- — -Decide-se  mandar  proce- 
der à filmagem  do  serviço  de 
inseticida  em  Sergipe,  de  am- 
bulatórios e hospitais,  pela  fir- 
ma' Produção  Carlos  Niemeyer 
Ltda.,  conforme  proposta  do 
Sr.  Presidente. 

— Aprova-se  a concessão  de 
auxílio  à Associação  Atlética 
Brasil  Açucareiro  para  a com- 
pra de  brinquedos,  no  Natal  de 
1963,  aos  filhos  de  funcionários 
do  Instituto.  Relator:  Sr.  Ly- 
curgo Portocarrero  Velloso. 

— Concede-se  subvenção  às 
refinarias  do  Estado  da  Gua- 
nabara para  pagamento  de  au- 
xílio salarial,  na  segunda  quin- 
zena de  abril.  Relator:  Sr.  Ly- 
curgo Portocarrero  Velloso. 


Financiamento — B á i x a em 
diligência  processo  sôbre  fi- 
nanciamento para  reequipar  in- 
dustrialmente a Usina  Santa- 
na S/A,  São  Paulo. 

Canas— Transfere-se  cota  de 
fornecimento  de  Afonso  Celes- 
tino à Usina  Tamoio,  São  Pau- 
lo, para  Leonardo  Celestino . 
Relator:  Sr.  José  Vieira  de 
Mello. 

- — Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Guido  Bighetti 
à Usina  Santa  Elisa,  São  Pau- 
lo, para  Rubens  Antônio  Bi- 
ghetti Relator:  Sr.  Aloísio  de 
Miranda  Bastos. 

Concela  mente  de  inscrição — 
Cancela-se  inscrição  do  enge- 
nho de  Ângela  Alaria  de  Jesus 
Lopes,  Estado  do  Rio.  Relator: 
Sr.  José  Vieira  de  Mello. 

— Cancela-se  inscrição  do 
engenho  de  Nabor  Corrêa  Mon- 
teiro, Espírito  Santo.  Relator: 
Sr.  Aloísio  de  Miranda  Bastos. 

— Cancela-se  inscrição  do  en- 
genho de  rapadura  de  Miguel 
Antônio  Cordeiro,  Minas.  Re- 
lator: Sr.  José  Augusto  de  Li- 
ma Teixeira. 

— Vai  a diligência  processo 
de  cancelamento  de  inscrição 
do  engenho  de  Severino  C.  de 
Queiroz,  Pernambuco. 

ATA  DA  66a  SESSÃO  OR- 
DINARIA,  REALIZADA  KM 
27  DE  JUNHO  DE  1963 
(manhã). 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  W al- 
ter de  Andrade,  Gil  Maranhão. 
Moacyr  Soares  Pereira,  Lycur- 
co  Portocarrero  Velloso,  Gus- 
tavo Fernandes  de  Lima,  José 
Vieira  de  Mello,  João  Soares 
Palmeira.  Aloísio  de  Miranda 
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Bastos  e José  Augusto  de  Li- 
ma Teixeira. 

Compareceram,  ainda,  o Pro- 
curador Geral,  Dr.  José  Mota 
Maia-;  o Diretor  da  DEP,  Sr. 
Antônio  Rodrigues  da  Costa  e 
Silva;  e representantes  das  as- 
sociações de  classe,  devidamen- 
te credenciados. 

Presidência  dos  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão  e Carlos  Dé 
Carli  Filho. 

Plano  de  Safra — Volta-se  a 
discutir  o Piano  de  Safra,  já 
agora  com  base  no  nôvo  pre- 
ço do  açúcar. 

ATA  DA  67?  SESSÃO  OR- 
DINÃRLÂ,  REALIZADA  KM 
27  DE  JUNHO  DE  1963 
(tarde) . 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão  José  Wamber- 
to  Pinheiro  de  Assumpção,  Car- 
los Dé  Carli  Filho,  Hélio  Cruz 
de  Oliveira,  Walter  de  Andra- 
de, Gil  Maranhão,  Moacyr  Soa- 
res Pereira,  Lycurgo  Portocar- 
rero Velloso,  Jessé  Cláudio 
Fontes  de  Alencar,  Gustavo 
Fernandes  de  Lima,  João  Soa- 
res Palmeira,  Aloísio  de  Mi- 
randa Bastos.  José  Vieira  de 
Melo  e José  Augusto  de  Lima 
Teixeira'. 

Compareceram,  ainda,  o Pro- 
curador Geral,  Dr.  José  Mota 
Maia;  o Diretor  da  Divisão  de 
Estudo  e Planejamento,  Sr. 
Antônio  Rodrigues  da  Costa  e 
Silva;  o Chefe  do  Serviço  de 
Estudos  Econômicos,  Sr.  Wil- 
son Carneiro  da  Silveira;  e re- 
presentantes de  associações  de 
classe,  devidamente  creden- 
ciados. 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão. 

Plano  de  Safra — Depois  de 
longos  debates  em  tômo  do 
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assunto,  a CE  vota  a minuta 
de  Resolução  n°  1.720,  de  27-6- 
63,  que  estabelece  os  novos 
preços  do  açúcar  para  a sa- 
fra 63/64. 

ATA  DA  68-?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
3 DE  JULHO  DE  1963 

Presentes  os  Srs.  José  Wam- 
berto  Pinheiro  de  Assumpção, 
Hélio  Cruz  de  Oliveira,  Carlos 
Dé  Carli  Filho,  Lycurgo  Por- 
tocarrero  Velloso,  João  Soares 
Palmeira,  José  Vieira  de  Mel- 
lo, Gil  Maranhão,  Moacyr  Soa- 
res Pereira,  Aloísio  de  Miran- 
da Bastos,  José  Augusto  de  Li- 
ma Teixeira  e Jessé  Cláudio 
Fontes  de  Alencar. 

Presidência  dos  Srs.  José 
Wamberto  Pinheiro  de  As- 
sumpção e Carlos  Dé  Carli 
Filho . 

Expediente — O Sr.  Gil  Ma- 
ranhão registra  com  satisfa- 
ção o lançamento  do  livro  A 
Gana-de- Açúcar  em  Minas  Ge- 
rais, de  Miguel  Costa  Filho. 

Administração — Designa'-se  o 
Superintendente  do  Armazém 
de  Açúcar  de  Alagoas  e cria- 
se  o símbolo  PL-8  para  o seu 
exercício.  Relator:  Sr.  Carlos 
Dé  Carli  Filho. 

— Concede  -se  gratificação 
provisória  aos  ascensoristas  do 
I.  A.  A.,  com  extensão  da 
da  vantagem  a outros  servido- 
res, na  mesma  situação  jurí- 
dica. Relator : Sr.  Lycurgo  Por- 
tocarrero  Velloso. 

■ — Designa-se  uma  taquígra- 
fa  efetiva  para  a Divisão  de 
Exportação.  Relator:  Sr.  Car- 
los Dé  Carli  Filho. 

— Admite-se  gratifica- 
ção-  prolabore  a Arnaldo  Ri- 
beiro March.  Relator:  Sr. 

Carlos  Dé  Carli  Filho. 


— Decide-se  pelo  pagamen- 
to de  gratificação,  por  risco  de 
vida  ou  de  saúde,  a João  Car- 
los de  Andrade,  extensivamen- 
te a dois  outros  enfermeiros, 
com  suspensão  de  prolabore  e 
compensação  nas  contas  a se- 
rem efetuadas,  oportunamen- 
te. Relator:  Sr.  Lycurgo  Por- 
tocarrero  Velloso. 

— Resolve-se  pagar  diárias 
ao  pessoal  que  serve  em  Bra- 
sília, no  período  de  21-4-60  a 
3-2-61.  Relator:  Sr.  João  Soa- 
res Palmeira. 

Adiantamento — e m p rés- 
timos  — financiamentos — 
Vai  a diligência  o processo 
em  que  Marcionilo  de  Melo  Lo- 
pes pede  financiamento  para 
compra  de  conjunto  de  irriga- 
ção por  aspersão. 

- — Aprova-se  financiamento  a 
Osório  Vieira  de  Melo  para 
compra  de  equipamento  desti- 
nado à irrigação  motorizada. 
Relator:  Sr.  Jessé  Cláudio 

Fontes  de  Alencar. 

Álcool — Concede-se  pagamen- 
to de  diferença  de  preço  do 
álcool  entregue  pela  Usina 
Central  Barreiros,  no  período 
de  1-9  a 13-11-62.  Relator;  Sr. 
Moacyr  Soares  Pereira. 

Taxás— S uspendem- 
se  as  operações  de  crédito  à 
Usina  Carapebus.  Relator:  Sr. 
Hélio  Cruz  de  Oliveira. 

Cancelamento  de  inscrição 
Mantém-se  a inscrição  do  en- 
genho de'  Ernesto  Silva  Perei- 
ra, Bahia.  Relator:  Sr.  Moa- 
cyr Soares  Pereira. 

Mantém-se  a inscrição  do  en- 
genho de  Luis  Inácio  Corrêa, 
Goiás.  Relator:-  Sr.  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira. 

Cancela-se  as  inscrições  dos 
engenhos  de  Albertina  Fenei- 
ra°de  Souza  e de  Manoel  Beni- 


to  Portela  & Irmãos,  Estado 
do  Rio.  Relator:  Sr.  José  Viei- 
ra de  Mello. 

— Cancela-se  a inscrição  do 
engenho  de  Joaquim  Carvalho 
Bastos,  Goiás.  Relator : Sr . 
João  Soares  Palmeira  . 

— Cancelam-se  as  inscrições 
dos  engenhos  de  Manoel  Fia- 
lho de  Freitas  e de  Beatriz  Ri- 
beiro da  Cruz,  Minas.  Relator: 
Sr.  João  Soares  Palmeira. 

— Ca‘ncelam-se  as  incrições 
dos  engenhos  de  João  Elias 
Carvalho  e de  Manoel  de  Aze- 
vedo, Estado  do  Rio.  Relator: 
Sr.  João  Soares  Palmeira. 

ATA  DA  69?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
4 DE  JULHO  DE  1963 
(manhã). 

Presentes  os  Srs.  José  Wam- 
berto Pinheiro  de  Assumpção. 
Carlos  Dé  Carli  Filho,  Gil  Ma- 
ranhão, Walter  de  Andrade, 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso, 
Moacyr  Soares  Pereira',  João 
Soares  Palmeira,  Aloísio  de 
Miranda  Bastos,  José  Augusto 
de  Lima  Teixeira  e José  Viei- 
ra de  Mello. 

Presidência  do  Sr.  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assup- 
ção. 

Expediente — O Sr . Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  discor- 
rendo sôbre  os  méritos  da  obra 
A Cana-ds- Açúcar  em  Minas 
Gerais,  congratula-se  com  o 
seu  autor,  Miguel  Costa  Filho, 
pelo  valor  do  trabalho. 

— A CE  congratula-se  com 
o Sr.  Hélio  Cruz  de  Oliveira 
pela  sua  nomeação  como  che- 
fe de  Gabinete  do  Ministro  d? 
Viação  e Obras  Públicas. 

Açúcar — Arquiva-se  proces- 
so do  interêsse  do  Sindicato  da 
Indústria'  do  Açúcar  do  Rio  de 
Janeiro,  com  indicação  do  Sr. 
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Lycurgo  Portocarrero  Velloso, 
sôbre  falta  de  execução  dos 
dispositivos  do  Plano  de  Safra 
59/60,  relativos  à venda  de 
açúcar  refinado  no  Distrito  Fe- 
deral, por  usinas  de  São  Pau- 
lo. Relator:  Sr.  Lycurgo  Por- 
tocarrero Velloso. 

Canas — Fixa-se  cota  de  for- 
necimento de  Francisco  Assis 
Silva,  Pernambuco,  à Usina 
União  e Indústria.  Relator: 
Sr.  João  Soares  Palmeiras. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  HaJíaru  Kondo  à Usi- 
na São  Luís,  São  Paulo.  Re- 
lator: Sr.  João  Soares  Pal- 
meira. 

— Transfere-se  parte  da  cota 
de  fornecimento  de  Afonso  Ra- 
veli  à Usina  Pôrto  Feliz,  São 
Paulo,  para  Pedro  Camargo 
Penteado.  Relator:  Sr.  João 
Soares  Palmeira. 

Cancelamento  de  inscrição — • 
Denega-se  recurso  sôbre  can- 
celamento de  inscrição  do  en- 
genho de  Agostinho  Machado 
de  Resende,  Minas.  Relator: 
Sr.  João  Soares  Palmeira. 

— Mantém-se  inscrição  do 
Sr . Aloísio  de  Miranda  Bastos, 
engenho  de  Horacio  Maximi- 
niano  Pereira,  Minas . Relator : 

— Mantém-se  inscrição  do 
engenho  de  Álvaro  Rabelo  Vas- 
concelos, Minas.  Relator:  Sr. 
João  Soares  Palmeira. 

— Cancela-se  a inscrição  do 
engenho  de  Lázaro  Raimundo 
de  Oliveira,  Goiás.  Relator: 
Sr.  Aloísio  de  Miranda  Bastos. 

— Cancela-se  inscrição  do 
engenho  de  José  Antônio  de 
Rezende,  Minas.  Relator:  Sr. 
J.  A.  de  Lima  Teixeira. 

— Cancela-se  a inscrição  do 
engenho  de  Clemente  Martins, 
Minas.  Relator:  Sr.  Moacyr 
Soares  Pereira. 
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— Cancela-se  a inscrição  do 
engenho  de  Antônio  Martins 
Capila,  Espírito  Santo.  Rela- 
tor: Sr.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira . 

— Cancela-se  a inscrição  do 
engenho  de  Francisco  Custódio 
da  Luz,  Minas.  Relator:  Sr. 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso. 

ATA  DA  70?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
4 DE  JULHO  DE  1963 
(à  tarde). 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamber- 
to  Pinheiro  de  Assumpção, 
Carlos  Dé  Carli  Filho,  Walter 
de  Andrade,  Moacyr  Soares 
Pereira,  João  Soares  Palmei- 
ra, Aloísio  de  Miranda  Bastos, 
José  Vieira  de  Mello,  Gil  Ma- 
ranhão, José  Augusto  de  Lima' 
Teixeira  e Lycurgo  Portocar- 
rero Velloso. 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão. 

Expediente — Os  membros  da 
CE  congratulam-se  com  o Sr. 
Hélio  Cruz  de  Oliveira  pela  sua 
investidura  como  chefe  de  Ga- 
binete do  Ministro  da  Viação 
e Obras  Públicas.  O homena- 
geado agradeceu. 

Administração — O Sr.  Nel- 
son Coutinho  apresenta  minu- 
ta de  anteprojeto  de  reorga- 
nização do  I.  A.  A.,  receben- 
do voto  favorável  do  relator, 
Sr.  Hélio  Cruz  de  Oliveira,  com 
aprovação  da  CE.  O relator 
propõe  e é aprovado  um  voto 
de  louvor  ao  Dr.  Nelson  Cou- 
tinho. 

— Admite-se  gratifica- 
çáo  prolabore  á Waldomiro  Al- 
ves Gomes  Campos.  Relator: 
Sr.  Carlos  Dé  Carli  Filho. 

Financiamento — A prova- 
se  o quadro  elaborado  pelo 
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SSF  e as  conclusões  da  DCF, 
no  que  tange  ao  vencimento  de 
entressafra  a bangiiezeiros. 
Relator:  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira . ; 

Canas — Fixa-se  cota  de  for- 
necimento de  Iowo  Muraoka  à 
Usina  São  Luís,  São  Paulo.  Re- 
lator: Sr.  José  Vieira  de 

Mello. 

— Transfere-se  parte  da  cota 
de  fornecimento  de  Lavínio 
Lasarini  à Usina  Vassununga, 
São  Paulo,  para  Antônio  dos 
Santos.  Relator:  Sr.  João 

Soares  Palmeira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Henrique  Fra- 
lini  à Usina  da  Barra,  São 
Paulo,  para  João  Carvalho  da 
Silva.  Relator:  Sr.  João  Car- 
valho da  Silva. 

— Transfere-se  parte  da  cota 
de  fornecimento  de  Maria  Fa- 
sio  Galo  à Usina  da  Barra, 
São  Paulo,  para  Luís  Schiavo. 
Relator:  Sr.  Aloísio  de  Miran- 
da Bastos. 

— Transfere-se,  por  cinco  sa- 
fras, a cota  de  fornecimento  de 
Apríglo  Neves  Valença  à Usi- 
na Serra  Grande,  Alagoas, 
para  José  de  Andrade  Lira. 
Relator:  Sr.  Aloísio  de  Miran- 
da Bastos. 

— Transfere-se  a cota  de  for- 
necimento de  Lázaro  Antônio 
Nunes  à Usina  Santa  Cruz, 
São  Paulo,  para  Dirceu  Ceran- 
tola.  Relator.  Sr.  Aloísio  de 
Miranda  Bastos. 

Cancelamento  de  inscrição — 
Com  voto  do  relator,  Sr.  João 
Soares  Palmeira,  aprovado 
pela  CE,  cancelam-se  as  ins- 
crições dos  engenhos  situados 
no  Estado  do  Rio,  pertencentes 
a Honório  Teodoro  de  Oliveira, 
José  Vicente  de  Oliveira  e An- 
tônio Pinto  da  Silva;  de  Carlos 
Fosse,  no  Espírito  Santo;  e de 
Eloi  Alves  do  Amaral,  Minas. 
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• — Cancelam-se  as  inscrições 
dos  engenhos  de  Firmino  Ana- 
cleto  de  Oliveira  e de  João 
José  da  Mata,  Minas,  sendo  re- 
lator o Sr.  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção. 

— Cancelam-se  as  incrições 
dos  engenhos  de  Ernesto  M.  de 
Mendonça  e de  José  Jorge  de 
Faria,  Minas.  Relator:  Sr.  J. 
A.  de  Lima  Teixeira. 

— Cancelam-se  as  inscrições 
dos  engenhos  de  Fernando 
José  de  Souza  e de  João  Fer- 
reira Pinto,  Minas.  Relator: 
Sr.  Aloísio  de  Miranda  Bastos. 

ATA  DA  71?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
5 DE  JULHO  DE  1963 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamber- 
to Pinheiro  de  Assumpção,  Hé- 
lio Cruz  de  Oliveira,  Walter  de 
Andrade,  Gil  Maranhão,  Moa- 
cyr  Soares  Pereira,  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  João 
Soares  Palmeira,  Aloísio  de 
Miranda  Bastos,  José  Vieira  de 
Mello,  Jessé  Cláudio  Fontes  de 
Alencar,  convocado,  e José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira. 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão. 

Administração — A r q u i - 
va-se  processo  relativo  à re- 
formulação da  composição  do 
cálculo  da  conta  “Assistência 
Social”  nas  usinas  de  açúcar. 
Relator : Sr.  Hélio  Cruz  de  Oli- 
veira. 

— Resolve  a CE,  por  maio- 
ria, que  o Instituto  cobre  a ta- 
xa' de  renovação  da  Marinha 
Mercante  ao  importador,  me- 
diante adicional  em  dólares  so- 
bre os  respectivos  fretes.  Re- 
lator: Sr.  Walter  de  Andrade. 

Financiamento — Vai  a dili- 
gência o processo  sôbre  finan 


ciamento  global  à Usina  La- 
ranjeiras, da  safra  63/64. 

Cancelamento  de  inscrição — 
São  canceladas  as  inscrições 
dos  engenhos  de  Sebastião  Me- 
nezes e de  Agostinho  Batista 
Velloso,  Estado  do  Rio.  Rela- 
tor: Sr.  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção. 

ATA  DA  72?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
19  DE  JULHO  DE  1963 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamber- 
to Pinheiro  de  Assumpção,  Hé- 
lio Cruz  de  Oliveira,  Carlos  Dé 
Carli  Filho,  Gil  Maranhão,  Ly- 
curgo Portocarrero  Velloso, 
Moacyr  Soares  Pereira,  Jessé 
Cláudio  Fontes  de  Alencar, 
João  Soares  Palmeira,  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira, 
Francisco  Leite  Filho,  convo- 
cado, José  Vieira  de  Mello  e 
Aloísio  de  Miranda  Bastos. 

Presidência  dos  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão  e José  Wam- 
berto Pinheiro  de  Assumpção. 

Administração — R esolve- 
se  baixar  em  diligência  o ex- 
pediente relativo  à criação  e 
estimulação  das  funções  pro- 
Tabore,  de  acordo  com  o pare- 
cer do  Sr.  Lycurgo  Portocarre- 
ro Velloso. 

— Resolve-se  pelo  pagamento 
de  atrasados  referentes  a dife- 
renças de  vencimentos,  em  fa- 
vor de  Nelson  Alces  dos  San- 
tos. Relator:  Sr.  Lycurgo  Por- 
tocarre~o  Velloso. 

Adiantamentos — } i n a n - 
ciamento  s — empréstimos 
— Homologa-se  ato  do  Sr.  Pre- 
sidente, que  concedeu  suple- 
mentação  de  verba  para  cons- 


trução do  ambulatório  da  As- 
sociação dos  Plantadores  de 
Cana  de  Minas  Gerais.  Rela- 
tor: Sr.  Hélio  Cruz  de  Oli- 
veira . 

— O Sr.  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção  vota, 
como  relator,  pela  aprovação 
das  contas  do  Instituto  Agro- 
nómico do  Nordeste,  exercício 
de  1960. 

— Resolve-se  pelo  financia- 
mento a GaUdino  Ernesto  Gui- 
marães Moreira,  Alagoas,  para 
compra  de  uma  motobomba 
destinada  a irrigação.  Relator: 
João  Soares  Palmeira. 

Auxílio  e donativos — Apro- 
va-se á relação  dos  auxílios  a 
serem  prestados  a várias  enti- 
dades, por  estados  da  Federa- 
ção. Foi  relator  o Sr.  João 
Soares  Palmeira. 

Canas — Transfere-se  cota  de 
fornecimento  de  canas  de  Car- 
lota  Santim  Piazza  à Usina 
São  Francisco  do  Quilombo, 
São  Paulo,  para  Augusto  Gre- 
la. Relator:  Sr.  José  Vieira  de 
Mello. 

— Cancelam-se  inscrições  dos 
engenhos  de  Domingos  Delmi- 
ro  de  Carvalho  e de  Henrique 
José  Ferraz  de  Carvalho,  Es- 
tado do  Rio.  Relator:  Sr.  Car- 
los Dé  Carli  Filho. 

Cancela-se  inscrição  do  en- 
genho de  Oscar  Angelo  de  Car- 
valho, Estado  do  Rio.  Relator: 
Sr.  Hélio  Cruz  de  Oliveira. 

— Cancela-se  inscrição  do  en- 
genho de  Joaquim  de  Oliveira, 
Minas.  Relator:  Sr.  José  Viei- 
ra de  Mello. 

— Cancelam-se  as  incrições 
dos  engenhos  de  Antônio  Mar- 
tins Ferreira  e de  João  Rodri- 
gues Galvão,  Mina3.  Reiator: 
Sr.  José  Vieira  de  Mello. 
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ATA  DA  73a  SESSÃO  OR- 
DENARIA, REALIZADA  EM 
11  DE  JULHO  DE  1963 
(manhã). 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamber- 
to  Pinheiro  de  Assumpção,  Hé- 
lio Cruz  de  Oliveira,  Carlos 
Dé  Carli  Filho,  Moacyr  Soa- 
res Pereira,  Jessé  Cláudio  Fon- 
tes de  Alencar,  Aloísio  de  Mi- 
randa Bastos,  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira,  José  Vieira  de 
Mello,  Frahcisco  Leite  Filho, 
convocado,  João  Soares  Pal- 
meira e Gil  Maranhão. 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão. 

Expediente — A CE  manifes- 
ta pesar  pela  morte  de  D.  Vi- 
centina  Goulart,  mãe  do  Pre- 
sidente João  Goular. 

— Aprova-se  a transmissão 
de  um  telegrama  de  pêsames 
pela  morte  da  esposa  do  Sr. 
Tadeu  de  Lima  Neto. 

— Igualmente,  manifesta-se 
pesar  pela  morte  do  Sr.  Os- 
waldo  Peçanha  Moreira. 

Administração — Dá-se  vista 
ao  Sr.  Presidente  do  processo 
em  que  Rubens  Santana  re- 
clama diferença  de  vencimen- 
tos entre  os  níveis  12  e 17. 

— No  processo  em  que  Ruy 
da  Silva  Pinto  e Aldo  Alves 
Peixoto  demandam  elevação 
de  indenização  no  transporte 
por  quilômetros  percorrido,  re- 
solve-se consultar  a DAP,  para 
a organização  de  um  estudo 
completo  sôbre  o assunto.  Re- 
lator: Sr.  Jessé  Cláudio  Fon- 
tes de  Alencar. 

t 

Canas — Dá-se  vista  ao  Sr. 
Aloísio  de  Miranda  Bastos  do 
processo  em  que  Donato  Ma- 
rino  Neto  pede  transferência 
de  cota  de  fornecimento  de 
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Américo  Gumercindo  Marino  à 
Usina  Bom  Jesus,  São  Paulo. 

Cancelamento  de  inscrição — 
Cancelam-se  as  inscrições  do 
engenhos  de  Heitor  Marques 
de  Carvalho  e Manoel  Flá- 
vio  da  Silva,  no  Estado  do  Rio 
e em  Minas,  segundo  voto  dos 
relatores,  respectivamente,  Srs. 
Hélio  Cruz  de  Oliveira  e Car- 
los Dé  Carli  Filho. 

ATA  DA  74?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
11  DE  JULHO  DE  1963 
(à  tarde). 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamber- 
to  Pinheiro  de  Assumpção,  Hé- 
lio Cruz  de  Oliveira,  Carlos 
Dé  Carli  Filho,  Moacyr  Soares 
Pereira,  Gil  Maranhão,  Lycur- 
go  Portocarrero  Velloso,  João 
Soares  Palmeira,  José  Augus- 
to de  Lima  Teixeira,  Francisco 
Leite  Filho,  convocado,  José 
Vieira  de  Melo,  Jessé  Cláudio 
Fontes  de  Alencar  e Aloísio  de 
Miranda'  Bastos. 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão. 

Administração — R esol  v e- 
se  comprar  uma  caminhoneta 
para  a DC  do  Estado  do  Rio, 
vendendo-se  os  veículos  usa- 
dos, mediante  avaliação  prévia 
dos  mesmos  e posterior  con- 
corrência pública.  Relator:  Sn 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso, 
que  concordou  com  os  têmros 
acima,  sugestão  do  revisor,  Sr. 
José  Vieira  de  Mello. 

Financiamento — Concede-se  a 
José  Garcês  Vieira,  Sergipe, 
financiamento  para  compra  de 
um  conjunto  para  irrigação. 
Relator:  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira . 
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— Concede-se  financiamento 
à Cia.  Agroindustrial  N.  S. 
do  Carmo,  Pernambuco,  para 
compra  de  um  filtro  rotativo 
a vácuo,  com  penhor  da  des- 
tilaria velha  dessa  organiza- 
ção, a fim  de  ressarciar  o 
I.  A.  A.  de  eventuais  prejuí- 
zos. Relator:  Sr.  Gil  Mara- 
nhão. 

Canas — Admite-se  a divisão 
da  cota  de  fornecimento  de 
Diaulas  Ferraz  Filho  à Usina 
São  Luís,  São  Paulo,  para  for- 
necimento da  parte  restante 
ao  fundo  agrícola  Sítio  Barrei- 
rinho,  do  qual  já  é fornecedor. 
Relator:  Sr.  Lycurgo  Porto- 
carrero Velloso. 

— Transfere-se  para  Gui- 
lherme Falcão  Pedrosa,  Pe- 
drosa,  Alagoas,  cota  de  forne- 
cimento à Usina  Santa  Teresi- 
nha,  em  nome,  anteriormente, 
de  Manoel  Paulino  dos  Santos. 
Relator:  Sr.  Lycurgo  Porto- 
carrero Velloso. 

— Cancela-se  cota  de  forne- 
cimento de  Sebastião  Silvestre 
da  Silva,  vinculada  ao  fundo 
agrícola  Engenho  Praieiros, 
indeferindo-se  pedido  de  trans- 
ferência de  Pedro  Toscano  de 
Brito  Relator:  Sr.  Lycurgo 

Portocarrero  Velloso. 

Cancelamento  de  inscrição — 
Mantém-se  inscrição  do  enge- 
nho de  Antônio  Xavier  de  Mo- 
raes, Pernambuco.  Relator: 
Sr.  J.  A.  de  Lima  Teixeira. 

— Cancelam-se  os  engenhos 
de  Pedro  Dutra  Corrêa  e Teó- 
filo  Pereira  Leite,  Estado  do 
Rio.  Relator:  Sr.  José  Vieira 
de  Mello. 

— Cancela-se  inscrição  do 
engenho  de  Dionísio  Eusébio 
de  Almeida,  Minas.  Relator: 
Sr.  J.  A.  de  Lima  Teixeira. 
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ATA  DA  75?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, realizada  em 

17  DE  JULHO  DE  1963 

Presentes  os  Srs.  José  Wam- 
berto  Pinheiro  de  Assumpção, 
Hélio  Cruz  de  Oliveira,  Carlos 
Dé  Carli  Filho,  Lycurg-0  Por- 
tocarrero  Velloso,  Moacyr  Soa- 
res Pereira,  Jessé  Cláudio  Fon- 
tes de  Alencar,  em  substituição 
ao  Sr.  Gil  Maranhão,  José  Viei- 
ra de  Mello,  João  Soares  Pal- 
meira, Aloísio  de  Miranda  e 
José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira. 

Presidência  do  Sr.  J0Sé 
Wamberto  Pinheiro  de  As- 
sumpção. 

Administração — C o n c e - 
de-se-  gratificação  natalina  aos 
funcionários  do  I.A.A.,  ho- 
mologando-se decisão  do  Sr 
Presidente.  Relator:  Sr.  Car- 
los Dé  Carli  Filho. 

Vai  a diligência  processo 
para  revisão  de  símbolo  de 
chefia,  no  interêsse  de  Mário 
Santos  de  Oliveira  Filho  e 
outros . 

Indefere-se  a Aloísio  Via- 
na Lopes  percepção  de  gratifi- 
cação por  chefia  exercida 
substitutivamente.  Relator:  Sr. 
Carlos  Dé  Carli  Filho. 

Cria-se  a função  prolabore 
de  Encarregado  do  Setor  de 
Serviços  Gerais.  Relator:  Sr. 
Carlos  Dé  Carli  Filho. 

Cria-se  o cargo  de  Encar- 
legado  da  Seção  do  Fundo  de 
Assistência,  no  qual  é inves- 
tida a funcionária  Venus  Mu- 
aiz  da  Silva,  em  função  pro- 
labore. Relator:  Sr.  Cárlos  Dé- 
Carli  Filho. 

—Abonam-se  faltas  justifi- 
cadas ao  serviço,  em  favor  do 
funcionário  José  Olavo  Lana 
Marinho.  Relator:  Sr.  J.  A. 
de  Lima  Teixeira . 
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Canas  Transfere-se  cota'  de 
fornecimento  do  espólio  de 
Aristides  Leal  Carvalho  à Usi- 
na Aliança,  Bahia,  para  Ana 
Mana  Nassif.  Relator:  Sr. 
Hélio  Cruz  de  Oliveira. 

—Admite  - se  transferência' 
da  cota  de  produção  do  Enge- 
nho São  Miguel,  Pernambuco, 
para  a Usina  Salgado,  conver- 
tida a mesma  em  cota  de  for- 
necimento, acrescida  do  per- 
centual industrial  permitido 
pela  Resolução  659/52.  Rela- 
tor: Sr.  João  Soares  Palmeira. 

ATA  DA  76?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 

18  DE  JULHO  DE  2963 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamber- 
to Pinheiro  de  Assumpção, 
Carlos  Dé  Carli  Filho,  Moacyr 
Soares  Pereira,  Lycurgo  For- 
tocarrero  Velloso,  Jessé  Cláu- 
dio Fontes  de  Alencar,  em 
substituição  ao  Sr.  Gil  Ma- 
ranhão, José  Vieira  de  Mello, 
João  Soares  Palmeira',  Aloísio 
de  Miranda  Bastos,  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira  e Hé- 
lio Cruz  de  Oliveira. 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão. 

Administração — I n d e f e - 
re-se  pedido  de  indenização  aos 
fiscais,  por  quilômetros  roda- 
do em  serviço.  Relator:  Sr. 
Jessé  Cláudio  Fontes  de 
Alencar. 

Concede-se  ao  Sr.  Jcsá 
Vieira'  de  Mello  vista  do  pro- 
cesso sôbre  pagamento  de  gra- 
tificação prolabore  a Antônio 
Tenôrio  Diniz. 

— Concede-se  gratificação  de 
risco  de  vida  ou ' de  saúde  a 
Mário  Godinho  de  Argolo  No- 
bre e outros  funcionários.  Re- 
lator: Sr.  Lycurgo  Portocar- 
rero  Velloso. 
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Aprova-se  a transferência 
de  parte  do  Fundo  de  Fomento 
à Agroindústria  Canavieira 
para  o Banco  de  Fomento  Eco- 
nômico do  Estado  de  Sergipe. 

Financiamento — Vai  a dili- 
gencia o processo  que  determi- 
na assuma  o I.A.A.  um  de- 
bito da  Usina  São  Francisco 
de  Açúcar  e Álcool  S/A,  Rio 
Grande  do  Norte,  com  fins  de 
amortização  de  débito  decor- 
rente de  compra  de  maqui- 
naria. 

Auxílio  e donativos — Conce- 
de-se auxílio  à Obra  de  Am- 
paro à Criança  Pobre,  Per- 
nambuco. Relator:  Sr.  José 
Wamberto  Pinheiro  de  As- 
sumpção. 

—Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Manoel  Sebas- 
tião Mariano  à Usina'  da  Bar- 
ra, São  Paulo,  para  Antônio 
Sebastião.  Relator:  Sr.  Car- 
los Dé  Carli  Filho. 

Transfere-se  engenho  de 
açúcar  de  Francisco  José  Do- 
mingues  para  Heitor  Albu- 
querque Domingues.  Relator: 

Sr.  Hélio  Cruz  de  Oliveira. 

Cancelamento  de  inscrição — 
Cáncela-se  inscrição  do  eng-e- 
nho  da  Agropecuária  Indus- 
trial Ltda.,  Pernambuco.  Re- 
lator: Sr.  José  Augusto  de  Li- 
ma Teixeira. 

— Cancela-se  inscrição  do  en- 
genho de  Leopoldino  Antônio 
Corrêa,  Estado  do  Rio.  Rela- 
tor: Sr.  Hélio  Cruz  de  Oli- 
veira . 

— Cancela-se  inscrição  do  en- 
genho de  Celso  Vieira  de  An- 
drade, Espírito  Santo.  Rela- 
tor: Sr.  J.  A.  de  Lima'  Tei- 
xeira . 

— Cancela-se  inscrição  do 
engenho  de  Ernesto  Gonçal- 
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ves  Rezende.  Relator:  Sr. 

Carlos  Dé  Carli  Filho. 

ATA  DA  77»  SESSÃO  OR- 
DENARIA, REALIZADA  EM 
24  DE  JULHO  DE  1S6? 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wambsr- 
to  Pinheiro  de  Assumpção,  Hé- 
lio Cruz  de  Oliveira,  Carlos 
Dé  Carli  Filho,  V/alter  de  An- 
drade, Lycurgo  Portccarrero 
Velloso,  Gil  Maranhão,  Moacyr 


Soaíes  Pereira,  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima  (convocado), 
José  Vieira  de  Mello,  Aloísio 
de  Miranda  Bastos,  João  Soa- 
res Palmeira  e Jessé  Cláudio 
Fontes  de  Alencar. 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão. 

Administração — E stabe- 
lece-se  a cota  de  exportação  de 
açúcar,  no  ano  corrente,  em 
12  215  toneladas  métricas,  para 
o mercado  norte-americano. 


AturíZios  e donativos — Resol- 
ve-se  autorizar  o Sr.  Presiden- 
te a entender-se  com  o Minis- 
tro da  Indústria  e Comércio, 
a fim  de  que  auxílio  a ser 
prestado  ao  Instituto  de  Mico- 
logia  da  Universidade  de  Re- 
cife possa  sair  de  fundo  es- 
pecial . 

Plano  âe  Safra — Dá-se  pros- 
seguimento às  votações  em 
tôrno  do  plano  em  epígTafe. 
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RESOLUÇÕES  DA 
COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.A.A7 


RESOLUÇÃO  N*  1.774/68 

DE  11  DE  DEZEMBRO  DE  1963. 


Abertura  de  crédito  especial  de 
Cr$  30.000.000,00. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  1-  — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr$ 

30.000.000,00  (trinta  milhões  de  cruzei- 
ros), para  atender  ao  pagamento  do  au- 
qílio  concedido  à Santa  Casa  de  Miseri- 
córdia de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, correndo  a referida  despesa  à sub- 
consignação  1.2.7.07  — Auxílios  a Insti- 
tuições Diversas  — da  conta  172  — Cré- 
dito Especial,  da  Divisão  Administrativa. 

Art.  29  — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  re- 
vogadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
onze  dias  do  mês  de  dezembro  de  mil  no- 
vecentos e sessenta  e três. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Vice-Presidente 
no  exercício  da  Presidência 

RESOLUÇÃO  N9  1.773/63 

DE  13  DE  NOVEMBRO  DE  1963. 

Abertura  de  crédito  especial  de 
Cr$  500.000,00. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 


Art.  I9  — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr$  500.000,00 
(quinhentos  mil  cruzeiros),  para  atender 
donativo  em  medicamentos,  para  Ambula- 
tório de  Quissamam,  correndo  a referida 
despesa  à subconsignação  1.2.2.01.08  — 
Créditos  Especiais  da  conta  172  — da 
Divisão  de  Controle  e Finanças. 

Art.  29  — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  da  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
treze  dias  do  mês  de  novembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e sessenta  e três. 

Manoel  Gomes  Maranhão 

Vice-Presidente 
no  exercício  da  Presidência 

RESOLUÇÃO  N"  1.772/63 

DE  13  DE  DEZEMBRO  DE  1963. 

Abertura  de  crédito  especial  de 
Cr$  2.500.000,00. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9  — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr$ 

2.500.000,00  (dois  milhões  e quinhentos 
mil  cruzeiros),  destinados  à concessão  de 
um  auxílio  para  o Natal  das  crianças  po- 
bres fluminenses,  em  atendimento  ao  soli- 
citado pela  Exma.  Sra.  do  Governador  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  correndo  a re- 
ferida despesa  à subconginação  1.2.7.07 
— Auxílios  a Instituições  Diversas,  da 
conta  172  — Créditos  Especiais,  da  Divi- 
são Administrativa. 
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Art.  2o  — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
treze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e sessenta  e três. 

Manoel  Gomes  Maranhão 

Vice-Presidente 
no  exercício  da  Presidência 

RESOLUÇÃO  N9  1.771/63 

DE  12  DE  DEZEMBRO  DE  1963. 


Abertura  de  crédito  especial  de 
Cr$  2.115.000,00. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9  — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr?  

2.  115.000,00  (dois  milhões  cento  e quin- 
ze mil  cruzeiros),  destinados  à aquisição 
de  uma  camioneta  adquirida  para  a Desti- 
laria Central  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
correndo  a referida  despesa  à subconsig- 
nação  2.1.2.03  (Camionetas  de  Passa- 
geiros, ônibus,  Ambulâncias  e Jeeps),  da 
canta  172  — Créditos  Especiais,  da  Divi- 
são Administrativa. 

Art.  29  — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  da  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  ãos 


doze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e sessenta  e três. 

Manoel  Gomes  Maranhão 

Vice-Presidente 
no  exercício  da  Presidência 

RESOLUÇÃO  N9  1.770/63 

DE  Í3  DE  DEZEMBRO  DE  1963. 

Estima  a Receita  e Fixa  a Despesa 
para  o Exercido  de  19 6 U. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9  — A Receita  Geral  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool  para  o Exercício  Fi- 
nanceiro de  1964  é estimada  em  Cr?  . . 
87.097.474.431,00  (oitenta  e sete  bilhões, 
noventa  e sete  milhões,  quatrocentos  e se- 
tenta e quatro  mil,  quatrocentos  e trinta 
e um  cruzeiros)  e a Despesa  Geral  fixada 
em  Cr?  87.033.613.987,00  (oitenta  e sete 
bilhões,  trinta  e três  milhões,  seissentos  e 
treze  mil,  novecentos  e oitenta  e sete  cru- 
zeiros) . 

Art.  29  — A Receita,  que  compreende 
Cr?  30 . 214 . 537 . 431,00  (trinta  bilhões,  du- 
zentos e quatorze  milhões,  quinhentos  e 
trinta  e sete  mil,  quatorcentos  e trinta  e 
um  cruzeiros)  da  Receita  Efetiva  e Cr?... 
50.882.937.000,00  (cinqüenta  e seis  bi- 
lhões, oitocentos  e oitenta  e dois  milhões, 
novecentos  e trinta  e sete  mil  cruzeiros) 
da  Receita  de  Capital,  será  realizada  me- 
diante arrecadação  de  taxas,  sobretaxas, 
rendas  e outras  contribuições  ordinárias 
na  forma  da  legislação  em  vigor  e das  es- 
pecificações dos  anexos  n9S  1 a 17  da  Pro- 
posta Orçamentária,  sob  os  seguintes  gru- 
pos: 


I  — Efetiva 

1 — Renda  Parafiscal  . 20.419.706.050,00 

2 — Renda  Patrimonial  1 . 514 . 970 . 941,00 

3 — Renda  Industrial  . 3.757.184.040,00 

4 — Renda  Diversas  ..  4.522.676.400,00  30.214.537.431,00 
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II  — De  Capital 


1 — Produto  de  Em- 

préstimos   25 . 000 . 000 . 000,00 

2 — Retorno  de  Capi- 

tais   . . 27.520.500.000,00 

3 — Alienação  de  Bens 

Patrimoniais  ....  320 . 000,00 

4 — Material  de  Re- 

venda e Abasteci- 
mento   4.362.117.000,00  56.882.937.000,00 


Total  da  Receita  Geral  87.097.474.431,00 


Art.  39  — A Despesa  Fixada  se  desdo- 
bra em  Cr$  22.963.969.348,00  (vinte  e 
dois  bilhões,  novecentos  e sessenta  e três 
milhões,  novecentos  e sessenta  e nove  mil, 
trezentos  e quarenta  e oito  cruzeiros)  da 

Despesa  Efetiva  e de  Cr$  

64.069.644.639,00  (sessenta  e quatro  bi- 


lhões, sessenta  e nove  milhões,  seiscentos 
e quarenta  e quatro  mil,  seiscentos  e trin- 
ta e nove  cruzeiros)  da  Despesa  de  Capi- 
tal e conforme  anexos  n9S  1 a 17  será  rea- 
lizada com  a manutenção  dos  seus  servi- 
ços, mutação  e auxílios  à Produção  e à 
indústria,  sob  a seguinte  distribuição : 


I — • Efetiva 
1 — Custeio 


a)  Com  Recursos 
Normais : 

Pessoal  2.534.566.692,00 

Material  de  Con- 
sumo e de  Trans- 
formação   2.470.063.372,00 

Serviços  de  Ter- 
ceiros   619.628.651,00 

Encargos  Diversos  28 . 539 . 100,00 
Juros  de  Movi- 
mentação   500.000.000,00  6.152.797.815,00 


b)  Com  Recursos  de 
Fundos  Especiais: 

Pessoal 101.534.660,00 

Material  de  Con- 
sumo e de  Trans- 

, formação  5.300.700,00 

Serviços  de  Ter- 

Encargos  Diversos  15. 47 1.65 7 '.420,00  16.019.116.550,00  22.171.914.865,00 
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2 — Transferências 
a)  Com  Recursos 
Normais : 

Subvenções  46.318.000,00 

Contribuições  ...  68.765.822,00 

Benefícios  a Servi- 
dores da  Entidade  72.554.325,00 

Diversos  73.578.090,00  261.216.237,00 


b)  Com  Recursos  de 
Fundos  Especiais: 

Subvenções  35 . 448 . 000,00 

Contribuições  ...  111.696.730,00 

Benefícios  a Servi- 
dores da  Entidade  701.600,00 

Diversas 382.992.416,00  530.838.746,00  792.054.983,00 


Total  da  Despesa  Efetiva 22.963.969.348,00 

II  — De  Capital 
1 — Investimentos 


a)  Com  Recursos 
Normais : 

Obras  56.549.800,00 

Equipamentos  e 

Instalações 166.367.450,00 

Material  Per- 
manente   71.463.589,00 

Desapropriação  e 
Aquisição  de  Imó- 
veis   40.000.000,00  334.380.839,00 


b)  Com  Recursos  de 
Fundos  Especiais: 

Obras  7.000.000,00 

Equipamentos  e. . 

Iinstalações  4 . 400 . 000,00 

Material  Perma- 
nente   4.626.000,00  16.066.000,00  350.446.839,00 


2 — Operações  Finan- 
ceiras 

a)  Com  Recursos 
Normais : 

Concessão  de  Em- 
préstimos   30.403.782.400,00 

Amortização  .... 

de  Empréstimos  . 25.000.000.000,00 
Material  de  Re- 
venda e Abasteci- 
mento   541.333.000,00  56.045.115.400,00 


NS.  5 e 6 


PÁGINA  218 


Novembro/Dezembro— 1903 


Brasil  Açucareiro 


PÁGINA  61 


b)  Com  Recursos  de 
Fundos  Especiais: 

Participações  Fi- 
nanceiras   300 . 000,00 

Concessão  de  Em- 
préstimos   . . 2.723.782.400,00 

Material  de  Re- 
venda e Abasteci- 
mento   4.950.000.000,00  7.674.082.400,00  63.719.197.800,00 


Total  da  Despesa  de  Capital 

Total  da  Despesa  Geral 

Art.  49  — À Divisão  de  Controle  e Fi- 
nanças do  Instituto  do  Açúcar  e do  Ácool 
incumbe  a fiscalização  de  execução  do  pre- 
sente orçamento,  expedindo,  para  êsse  fim, 
instruções  e providências  que  julgar  ne- 
cessárias. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
treze  dias  do  mês  de  dezembro  de  mil  no- 
vecentis  e sessenta  e três. 

Manoel  Gomes  Maranhão 

Vice-Presidente 
no  exercício  da  Presidência 

RESOLUÇÃO  N9  1.764/63 

DE  5 DE  SETEMBRO  DE  1963. 


Abertura  de  crédito  suplementar  de 
Cr$  1.211.200,00. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9  — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  suplementar  de  Cr$ 

1.211.200,00  (hum  milhão  duzentos  e 
onze  mil  cruzeiros),  par?  atender  as  des- 
pesas com  fornecimento  de  uniformes  para 
funcionários,  correndo  a referida  despesa 
à subconsignação  1.1.2.13  Vestuário, 
Uniformes,  Equipamentos  e Acessórios, 
roupa  de  cama,  mesa  e banho,  da  conta 
173-Créditos  Suplementares,  da  Divisão 
Adiministrativa. 


64.069.644.639,00 


87.033.613.987,00 


Art.  29  — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
cinco  dias  do  mês  de  setembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e sessenta  e três. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Vice-Presidente 
no  exercício  da  Presidência 

RESOLUÇÃO  N9  1.763/63 

DE  24  DE  OUTUBRO  DE  1963. 


Abertura  de  crédito  especial  de 
Cr$  300.000,00. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Afrt.  I9  — Fica  aberto  ao  orçamento 

vigente  o crédito  especial  de  Cr$  

300.000,00  (trezentos  mil  cruzeiros),  para 
atender  a despesa  com  o pagamento  do 
auxílio  concedido  ao  Ginásio  Regional 
“Alberto  Sampaio”,  de  Riachuelo,  Estado 
de  Sergipe,  correndo  a referida  depesa  à 
subconsignação  1.2.7.08  — Auxílio  Es- 
pecial a critério  da  Comissão  Executiva, 
da  conta  172  — Créditos  Especiais,  da 
Divisão  Administrativa. 
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Ai*t.  2o  — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e quatro  dias  do  mês  de  outubro  do 
ano  de  mil  novecentos  e sessenta  e três. 

Manoel  Gomes  Maranhãcr 
Vice-Presidente 
no  exercício  dã  Presidência 

RESOLUÇÃO  N9  1.753/63 

DE  16  DE  OUTUBRO  DE  1963. 


Abertura  de  crédito  suplementar  de 
Cr$  7.671.165,00. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9  — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  suplementar  de  CrS  .... 
7. 671. 165-, 00  (sete  milhões  seiscentos  e 
setenta  e hum  mil  e sessenta  e cinco  cru- 
zeiros), para  atender  ao  financiamento  à 
fornecedora  de  cana  D.  Helena  da  Fon- 
seca Sobral  de  Faro,  proprietária  da  Fa- 
zenda Salobro,  no  Estado  de  Sergipe,  des- 
tinado a aquisição  de  um  trator  e imple- 
mentos agrícolas,  conforme  processo  SC 
46.387/61,  correndo  a referida  despesa  à 
subconsignação  2.2.2.12  (Financiamento 
para  Incentivo  à Mecanização  da  Lavou- 
ra), da  conta  173  — Créditos  Suplemen- 
tares, da  Divisão  de  Controle  e Finanças. 

Art.  29  — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Somissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
dezesseis  dias  do  mês  de  outubro  do  ano 
de  mil  novecentos  e sessenta  e três. 


Manoel  Gomes  Maranhão 

Vice-Presidente 
no  exercicio  da  Presidência 


RESOLUÇÃO  N9  1.752/63 

DE  2 DE  OUTUBRO  DE  1963. 

Abertura  d-e  crédito  suplementar  de 
CrS  1.250.000,00 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  nò  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Ari.  I9  — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  suplentar  de  

CrS  1 . 250 . 000,00  (hum  milhão  duzentos 
e cinquenta  mil  cruzeiros),  para  atender 
às  despesas  com  a aquisição  de  duas  má- 
quinas de  escrever  e uma  de  somar,  para 
a Seção  Financeira  do  Serviço  do  Pessoal, 
correndo  a referida  despesa  à subconsig- 
nação 2.1.2.01  (Máquinas,  Motores  e 
Aparelhos)  da  conta  173  — Créditos  da 
Divisão  Administrativa. 

Art.  29  — A presente  Resolução  entrará 
em  rigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executi- 
va  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
dois  dias  do  mês  de  outubro  do  ano  de  mil 
novecentos  e sessenta  e três. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Vice-Presidente 
no  exercício  da  Presidência 

RESOLUÇÃO  N9  1.751/63 

DE  4 DE  SETEMBRO  DE  1963 

Abertura  de  crédito  especial  de 
CrS  14.248.000,00 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições resolve: 

Art.  I9  — Fica  aberto  ao  orçamento 

vigente  o crédito  especial  de  

CrS  14.248.000,00  (quatorze  milhões  du- 
zentos e quarenta  e oito  mil  cruzeiros), 
para  atender  as  despesas  de  construção  de 
um  muro  e de  outros  melhoramentos  nos 
terrenos  anexos  ao  Armazém  de  Açúcar 
de  Maceió,  Alagoas,  correndo  a referida 
despesa  à subconsignação  2.1.1.04.  (Res- 
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tauração  e Ampliação  de  Imóveis),  da 
conta  172  — Créditos  Especiais,  Arma- 
zém de  Açúcar  em  Maceió. 

Art.  29  — A presente  Resolução  entra- 
rá em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  re- 
vogadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
quatro  dias  do  mês  de  setembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e sessenta  e três. 

Manoel  Gomes  Maranhão 

Vice-Presidente 
no  exercício  da  Presidência 

RESOLUÇÃO  N9  1.750/63 

DE  17  DE  OUTUBRO  DE  1963 


Abertura  de  crédito  suplementar  de 
Cr$  10.000.000,00. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9  — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  suplementar  de  

Cr$  10.000.000,00  (dez  milhões  de  cru- 
zeiros), destinados  à Associação  dos  For- 
necedores de  Cana  de  Araraquara,  São 
Paulo,  como  empréstimo,  para  manuten- 
ção do  seu  ambulatório  médico-odontoló- 
gico,  correndo  a referida  despesa  à sub- 
consignação  2.2.2.99  (Operações  Finan- 
ceiras — Concessão  de  Empréstimo  de  Fi- 
nanciamento para  Outros  Fins),  da  conta 
173  — Créditos  Suplementares,  da  Divi- 
são de  Controle  e Finanças. 

Art.  29  — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  de- 
zessete dias  do  mês  de  outubro  do  ano  de 
mil  novecentos  e sessenta  e três. 


Manoel  Gomes  Maranhão 
Vice-Presidente 
no  exercício  da  Presidência 


RESOLUÇÃO  N"  1.749/63 

DE  2 DE  OUTUBRO  DE  1963. 

Abertura  de  crédito  especial  de 
Cr$  2.500.000,00 

A Comissão^  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Arc.  I9  — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  

Cr$  2.500.000,00  (dois  milhões  quinhen- 
tos mil  cruzeiros)  para  atender  a realiza- 
ção dos  serviços  de  reparos  gerais  no  am- 
bulatório médico,  situado  em  Jacuípc,  Es- 
tado da  Bahia,  correndo  a referida  des- 
pesa à subconsignação  1.2.3.03.05  (As- 
sistência Social)  da  conta  172  — Créditos 
Especiais,  do  Fundo  de  Consolidação  e Fo- 
mento da  Agroindústria  Canavieira. 

Art.  29  — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
dois  dias  do  mês  de  outubro  do  ano  de  mil 
novecentos  e sessenta  e três. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Vice-Presidente 
no  exercício  da  Presidência 

RESOLUÇÃO  N9  1.748/63 

'DE  9 DE  OUTUBRO  DE  1963. 

A bcrtura  de  crédito  suplementar  de 
Cr$  3.000.000,00 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9  — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  suplementar  de  

Cr$  3.000.000,00  (três  milhões  de_ cru- 
zeiros) para  atender  a complementação  da 
.verba  destinada  à aquisição  de  mobiliário 
em  gerai  para  o Museu  de  Açúcar,  cor- 
rendo a referida  despesa  à subconsigna- 
ção 2.1.3.11  (Mobiliário  em  Geral)  da 
conta  173  — Crédito  Suplementar,  do  Mu- 
seu de  Açúcar. 
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Art.  29  — A presente  Resolução  entra- 
rá em  vigor  na  data  de  sua  aprovação, 
revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
nove  dias  do  mês  de  outubro  do  ano  de 
mil  novecentos  e sessenta  e três. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Vice-Presidente 
no  exercício  da  Presidência 

RESOLUÇÃO  N9  1.747/63 

DE  4 DE  SETEMBRO  DE  1963. 

Abertura  de  crédito  especial  de 
Cr?  30.000.000,00 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9  — Fica  aberto  ao  orçamento 

vigente  o crédito  especial  de  

Cr?  30.000.000,00  (trinta  milhões  de 
cruzeiros)  para  atender  ao  pagamento  da 
subvenção  concedida  ao  Instituto  de  An- 
tibióticos da  Universidade  de  Recife,  cor- 
rendo a referida  despesa  à subconsigna- 
ção  1.2.2.01.13  (Subvenção  ao  Instituto 
Antibiótico  — Universidade  de  Recife)  da 
conta  172  — Créditos  Especiais,  da  Divi- 
são Administrativa. 

Art.  29  — A presente  Resolução  entra- 
rá em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  re- 
vogadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
quatro  dias  do  mês  de  setembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e sessenta  e três. 

Manoel  Gomes  Maranhão. 
Vice-Presidente 
no  exercício  da  Presidência 

RESOLUÇÃO  N9  1.746/63 

DE  6 DE  NOVEMBRO  DE  1963. 

Altera  o artigo  79  da  Resolução 
n9  1.662/62,  de  22  de  março  de  1962. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve. 


Art.  I9  — O art.  79  da  Resolução  .... 
n9  1.662/62  de  22  de  março  de  1962  passa 
a vigorar  com  a seguinte  redação,  acres- 
cido de  três  (3)  parágrafos: 

Art.  79  — A falta  de  abertura  de  cré- 
dito irrevogável  a que  se  refere  as  “nor- 
mas para  venda  de  açúcar”  importará  na 
rescisão  de  pleno  direito  do  contrato,  in- 
dependentemente de  protesto  ou  interpe- 
lação judicial  ou  extrajudicial,  ficando  a 
firma  culpada  pela  rescisão  impedida  de 
transacionar  com  o IAA  e com  o Comitê 
de  Vendas  durante  o prazo  de  um  ano, 
além  de  responder  por  perdas  e danos. 

§ l9  — A firma  que  pela  l9  vez  parti- 
cipar de  concorrência  pública  realizada 
pelo  Instituto,  ficará  obrigada  a apresen- 
tar durante  seis  (6)  meses,  caução  no  va- 
lor de  Cr?  10.000.000,00  (dez  milhões  de 
cruzeiros)  para  cada  lote  de  10.000  (dez 
mil)  toneladas  métricas  ou  fração,  repre- 
sentado em  cheque  visado  emitido  em  fa- 
vor do  Instituto  e que  será  recebido  antes 
da  abertura  das  propostas. 

§ 29  — A caução  a que  se  refere  o pa- 
rágrafo anterior  será  devolvida  ato  contí- 
nuo à realização  da  concorrência,  se  a 
firma  não  fôr  a vencedora;  se  sua  propos- 
ta fôr  vitoriosa,  o cheque  permanecerá 
em  poder  do  Instituto  como  garantia  de 
abertura  do  crédito  e será  devolvido  no 
ato  do  recebimento  da  carta  de  crédito. 

§ 39  — O Instituto  levará  a crédito  de 
sua  receita  o valor  coucionado  na  forma 
do  parágrafo  primeiro  dêste  artigo,  se  a 
firma  não  providenciar  no  prazo  estabele- 
cido a abertura  de  crédito,  ficando  ela 
ainda,  sujeita  às  penalidades  de  rescisão 
de  seu  contrato  e do  impedimento  de  tran- 
sacionar com  a autarquia  pelo  prazo  de 
um  ano. 

Art.  29  — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Execu- 
tiva, aos  seis  dias  do  mês  de  novembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e sessenta  e três. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Vice-Presidente 
no  exercício  da  Presidência 


Ns.  5 e 6 


PÁGINA  222 


Novembro/Dezembro — 1963 


Brasil  Açucareiro 


PAgina  65 


RESOLUÇÃO  N9  1.745/63 

DE  5 DE  SETEMBRO  DE  1963. 

Abertura  de  crédito  especial  de 
Cr$  5.000.000,00 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9  — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  

Cr$  5.000.000,00  (cinco  milhões  de  cru- 
zeiros) para  atender  as  despesas  dos  au- 
xílios concedidos  às  Santas  Casas  de  Mi- 
sericórdia dos  municípios  fluminenses  de 
Macaé,  São  Fidélis,  São  João  da  Barra, 
Cambuci  e Bom  Jesus  de  Itabapoana,  na 
base  de  Cr$  1.000.000„00  (hum  milhão 
de  cruzeiros)  a cada  uma,  correndo  a re- 
ferida despesa  à subconsignação  1.2.7.07 
(Auxílios  e Instituições  Diversas)  da 
conta  172  — Créditos  Especiais  da  Divi- 
são Administrativa.  , 

Art.  29  — A presente  Resolução  entra- 
rá em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  re- 
vogadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e do  Áicool, 
aos  cinco  dias  do  mês  de  setembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e sessenta  e três. 


Manoel  Gomes  Maranhão 
Vice-Presidente 
no  exercício  da  Presidência 


RESOLUÇÃO  N°  1.744/63 

DE  2 DE  OUTUBRO  DE  1963. 


Abertura  de  crédito  especial  de 
Cr$  100.000,00 


A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9  — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito -especial  de  Cr$  100.000,00 
(cem  mil  cruzeiros)  para  atender  ao  pa- 
gamento do  auxílio  concedido  à Associa- 
ção Fluminense  de  Jornalistas,  para  fazer 
face  às  despesas  com  a realização  do  Io 
Congresso  Fluminense  de  Jornalistas,  cor- 
rendo a referida  despesa  à subconsignação 
1.2.7.07  (Auxílios  a Instituições  Diver- 
sas) da  Conta  172  — Crédito  Especiais, 
da  Divisão  Administrativa. 

Art.  29  — A presente  Resolução  entra- 
rá em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  re- 
vogadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
aos  dois  dias  do  mês  de  outubro  do  ano 
de  mil  novecentos  e sessenta  e três. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Vice-Presidente 
no  exercício  da  Presidência 

RESOLUÇÃO  N9  1.743/63 

DE  5 DE  JUNHO  DE  1963. 

Abertura  de  crédito  suplenmcntar  de 
Cr$  4.770.291,00 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  D — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  suplementar  de  

Cr$  4.770.291,00  (quatro  milhões  sete- 
centos e setenta  mil  duzentos  e noventa  e 
hum  cruzeiros) , para  atender  ao  paga- 
mento de  adicional  calculado  sôbre  o sím- 
bolo F-G  e P-L: 
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6.112  — Secretaria  da  Comissão  Executiva  32.130,00 

6.113  — Presidência  91.500,00 

6.211  — Divisão  Administrativa  1.993.018,50 

6.221  — Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização 347.775,00 

6.231  — Divisão  de  Assistência  à Produção  244.155,00 

6.241  — Divisão  de  Controle  e Finanças 432.800,00 

6.251  — Divisão  de  Estudo  e Planejamento  446.925,00 

6.261  — Divisão  Jurídica  216.510,00 

6.271  — Divisão  de  Exportação  377.024,00 

6.522  — Serviço  Especial  do  Álcool  Anidro  e Industrial  588.453,50 


4.770.291,00 


correndo  a referida  despesa  à subconsig- 
nação  1.1.1.07.10  (Gratificação  Adicio- 
nal Por  Tempo  de  Serviço) , da  conta  173 
— Créditos  Suplementares. 

Art.  2?  — A presente  Resolução  entrará 
em  rigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 


Sala  das  Sessões  da  Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
aos  cinco  dias  do  mês  de  junho  do  ano  de 
mil  novecentos  e sessenta  e três. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Vice-Presidente 
no  exercício  da  Presidência 
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JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


Reclamante:  CIA.  INDUS- 

TRIAL, E AGRÍCOLA  DE 
SANTA  BARBARA  S/A 
(USINA  SANTA  BARBA- 
RA) 

Reclamado:  CESAR  FRANCA 
Processo:  P.C.  107/62 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Desvio  de  cana'  do  contin- 
gente agrícola  do  fornecedor 
de  uma  usina  para  qualquer 
outra  fábrica  constitui  in- 
fração ao  art.  43  do  Decre- 
to-lei 3.855. 

ACÕRDAO  N°  6.962 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  a recla- 
mação, para  o fim  de  ser  re- 
duzida a quota  do  fornecedor 
Cesar  Fronza  para  1.292.910 
quilos,  na  forma  do  art.  43, 
distribuindo-se  entre  os  demais 
fornecedores  da  Usina  recla- 
mante os  707.090  quilos  que 
serão  deduzidos  da  quota  de 
fornecedor  faltoso,  nos  têrmos 
do  art.  77,  ambos  do  Decreto- 
lei  3.855,  de  21-11-41. 

Comissão  Executiva,  13  de 
Novembro  de  1963. 

a)  José  Wamberto — Presi- 
dente. Lycurgo  Portocarrero 
Velloso — Relator.  J . A.  de  Li- 
vra Teixeira.  Presente — Leal 
Guimarães — Procurador. 

Reclamante : ANTÔNIO  DO- 
RICO  PESSANHA 
Reclamada:  SOCLÊTE  DE 

SUCRÉRIES  BRASILIEN- 
NES  (USINA  PARAÍSO) 
Processo:  P.  C.  43/59 — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

Provada  a improcedência  de 
reclamação,  é de  ser  arqui- 
vado o processo. 
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ACÕRDAO  N°  6.963 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  improcedente  a re- 
clamação, arquivando-se,  em 
conseqüência,  o processo. 

Comissão  Executiva,  13  de 
Novembro  de  1963. 

a)  J osê  Wamberto — Presi- 
dente. Aloísio  de  Miranda  Bas- 
tos— Relator.  Lycurgo  Porto- 
carrero Velloso.  Presente — 
Leal  Guimarães — Procurador . 

Reclamante  : COMPANHIA 

INDUSTRIAL  E AGRÍCO- 
LA DE  SANTA  BARBARA 
S/A 

Reclamado:  JORGE  SCONA- 
MIGLIO 

Processo:  P.  C.  115/62 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Provado  o desvio  das  canas 
do  contigente  agrícola  do 

fornecedor  é de  se  aplicar  a 
sanção  indicada  no  artigo 
43  do  Estatuto  da  Lavoura 
Canavieira. 

ACÕRDAO  N?  6.964 
ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  no  sentido  de  se  jul- 
gar procedente  a reclamação, 
para  o fim  de  ser  reduzida  a 
quota  do  fornecedor  Jorge  Sco- 
namiglio  para  688.100  quilos 
de  cana  ' junto  à Usina  Santa 
Bárbara,,  na  forma  dos  arti- 
gos 43  e 77  do  Decreto-lei  n<? 
3.855,  de  21-1-1941,  feitas  as 
anotações  e comunicações  de 
praxe. 

Comissão  Executiva,  13  de 
Novembro  de  1963. 

a)  José  Wamberto — Presi- 
dente. Lycurgo  Portocarrero 
Velloso — Relator.  Aloísio  de 
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Miranda  Bastos.  Presente — 
Leal  Guimarães — Procurador. 

Reclamante  : ASSOCIAÇAO 

DOS  PLANTADORES  DE 
CANA  DE  PERNAMBUCO 
Reclamada:  USINA  CA- 

CHOEIRA LISA  S.  A. 
Processo:  P.  C.  17/61 — Esta- 
do do  Pernambuco. 

Homologa-se  acordo  feito 
com  observância  das  forma- 
lidades legais. 

ACÕRDAO  N<?  6.965 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  no  sentido 
de  ser  homologado  o acôrdo 
firmado  entre  os  litigantes,  ar- 
quivando-se, em  conseqüência, 
o processo. 

Comissão  Executiva,  13  de 
Novembro  de  1963. 

a ) José  Wamberto — Presi- 
dente. Aloísio  Bastos — Relator. 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso. 
Presente — Leal  Guimarães— 

Procurador. 

Autuado:  CAVALCANTE  & 

CIA. 

Autuantes:  RUBENS  CESAR 
MOURA  LIMA  e outros. 
Processo:  A.  I.  77/59 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

Julga-se  boa  a apreensão 
quando  computada  a clan- 
destinidade da  mercadoria 
apreendida. 

ACÕRDAO  N?  6.983 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  procedente 
o auto,  para  o fim  de  conside- 
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rar  boa  e efetiva  a apreensão 
do  açúcar,  revertendo  o resul- 
tado de  sua  venda  aos  cofres 
do  Instituto,  na  forma  do  art. 
60,  letra  “b”,  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  14  de 
Dezembro  de  1963. 

José  Wamberto — Presidente. 
Walter  de  Andrade — Relator. 
Aloisio  M.  Bastos.  Fui  presen- 
te— Leal  Guimarães — Procura- 
dor. Parecer  do  Procurador — 
Pela  procedência  do  AL.,  na 
forma  do  parecer  retro. 

Em  21-3-60. 

José  da  Motta  Maia. 

Reclamante : ABÍLIO  MAN- 

TOVANI 

Reclamada:  USINA  AÇUCA- 
REIRA ESTER  S.  A.  — 
USINA  ESTER  — 

Processo:  PC.  7/63 — Estado 

de  São  Paulo. 

Julga-se  procedente  a re- 
clamação para  efeito  de  fi- 
xação da  cota  de  forneci- 
mento, quando  provado  que 
o reclamante  satisfaz  as 
exigências  legais. 

ACÓRDÃO  N9  6.984 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  no  sentido 
de  ser  fixada  uma  cota  de 
fornecimento  de  cana  em  favor 
de  Abílio  Mantovani  junto  à 
Usina  Ester,  no  total  de 
559.660  quilos,  média  aproxi- 
mada das  entregas  feitas,  e a 
ser  retirada  do  contingente  de 
canas  próprias  da  Usina. 

Comissão  Executiva,  14  de 
Dezembro  de  1963. 

José  Wamberto — Presidente. 
Aloisio  M.  Bastos — Relator . 
Walter  de  Andrade.  Fui  pre- 
sente— Leal  Guimarães — Pro- 
curador. 

Reclamante:  CIA.  INDUS- 

TRIAL E AGRÍCOLA  SAN- 
TA BARBARA  S.  A.  — 
USINA  SANTA  BARBARA 

Reclamado:  ROMILDO  WIE- 
ZEL 


Processo:  P.  C.  59/62  — Es- 
tado de  São  Paulo 

Provado  que  houve  desvio  de 
canas  pelo  reclamado,  é de 
ser  julgado  procedente  a 
reclamação . 

ACÓRDÃO  No  6.985 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  a re- 
clamação, para  o fim  de  ser 
reduzida  a cota  do  fornecedor 
Romildo  Wiezel  o total  por 
êle  não  entregue  na  safra  . . 
61/62,  devendo  a Divisão  de 
Assistência  à Produção  provi- 
denciar, na  forma  do  artigo 
77  do  Estatuto  da  Lavoura 
Canavieira,  a redistribuição 
do  quantitativo  não  fornecido 
entre  os  demais  fornecedores 
da  Usina  Santa  Bárbara. 

Comissão  Executiva,  14  de 
Dezembro  de  1963. 

José  Wamberto  — Presi- 
dente. Aloisio  M.  Bastos  — 
Relator.  Lycurgo  P.  Velloso. 

Fui  presente  — Leal  Gui- 
marães — Procurador 

Autuado:  FREIRE  & CIA. 
LTDA. 

Autuantes : HAMILTON  AL- 
VARES PUPE  E OUTRO 
Processo:  473/57  — Estado  da 
Paraíba. 

Julga-se  imprecedente  o ato 
quando  as  indicações  argui- 
das no  processo  não  estão 
devidamente  comprovadas. 

ACÓRDÃO  No  6.986 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, de  acordo  com  o voto  do 
Sr.  Relator,  em  julgar  im- 
procedente o auto,  recorrendo- 
se  “ex-ofício”  para  a instan- 
cia superior.  Intima-se,  regis- 
tra-se e comprova-se. 

Comissão  Executiva,  4 de 
Dezembro  de  1963. 

José  Wamberto  — Presi- 
dente. J.  A.  de  Lima  Teixeira 
— Relator  Walter  de  Andrade 
Fui  presente  — Leal  Gui- 
marães — Procurador. 
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Parecer  do  Procurador,  — 
Pela  improcedência'  na  forma 
do  paracer  de  fls. 

Em  26-5-61 
Leal  Guimarães. 

Autuado : SEVERINO  DA 

COSTA  CIRNE 
Autuantes:  JOSÉ  ARISTI- 

DES  CAVALCANTE  E 
OUTRO 

Processo:  A.  I.  271/60  — 
Estado  do  Rio  Grande  do 
Norte 

Receber  ou  dar  saída  a açú- 
car sem  o acompanhamento 
devido  da  nota  de  entrega 
constitui  infração  às  leis 
açucareiras  vigentes. 

ACÓRDÃO  N?  6.987 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  o voto  do  Sr.  Rela- 
tor, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o fim  de  con- 
denar o autuado  ao  pagamen- 
to da  multa  de  Cr$  300,00  por 
partida  de  açúcar  vendida 
sem  omissão  de  nota  de  en- 
trega, em  número  de  51  par- 
tidas e no  total  de  Cr$  .... 
10.200  00  grau  mínimo  do  art. 
42  do  Decreto-lei  1.831.  de 
4-12-39,  por  ser  primário. 
Intima-se,  registra-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  4 de 
Dezembro  de  1963. 

José  Wamberto  — Presi- 
dente. J.  A.  de  Lima  Teixeira 
— Relator  Waldemar  de  An- 
drade. 

Fui  presente  — Leal  Guima- 
marões  — Procurador 

Parecer  do  Procurador  — Pela 
procedência . 

Em  3-10-61 
Leal  GuiTnarães 

Autuada:  CASA  PASSOS 

LTDA. 

Autuante:  JESSÊ  MACHADO 
Processo:  A.  I.  637/60 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

A não  conservação  de  nota 
de  remessa  sujeita  o infra- 
tor às  penalidades  da  lei. 
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ACÓRDÃO  N?  6.988 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  procedente 
o auto,  para  o fim  de  concor- 
dar a firma  autuada,  ao  paga- 
mento da  multa'  prevista  no 
art.  41  do  Decreto  Lei  1.831, 
de  4-12-39,  no  grau  mínimo, 
face  a qualidade  de  primária, 
isto  é,  Cr$  500,00. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  4 de 
Dezembro  de  1963. 

José  Wamberto — Presidente. 
J . A . de  Lima  Teixeira — Re- 
lator. Walter  de  Andrade.  Fui 
presente  — Leal  Guimarães — 
Procurador.  Parecer  do  Pro- 
curador— Pela  procedência. 

Em  15-9-61 — Leal  Guimarães 

Autuado:  IRMÃOS  GUION  & 

ALEXANDRINI  LTDA. 
Autuantes : MAURÍCIO  MÁ- 
RIO PINHEIRO 
Processo:  A.  I.  153/58 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Desde  que  a infração  ar- 
guida não  está  devida  e for- 
malmente comprovada  — é 
de  se  julgar  improcedente  o 
auto  do  fls. 

ACÓRDÃO  N9  6.989 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  insubsisten- 
te o auto,  isentando-se  a fir- 
ma autuada  de  qualquer  res- 
ponsabilidade, a quem  deve 
ser  restituída  a mercadoria 
apreendida,  recorrendo-se  “ex- 
-officio”  para  a instância  su- 
perior . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  4 de 
Dezembro  de  1963. 

José  Wamberto — Presidente. 
Lycurgo  P.  Velloso — Relator. 
J . A.  de  Lima  Teixeira.  Fui 
presente — L e al  Guimarães — 
Procurador.  Parecer  do  Pro- 
curador— Pela  procedência  do 
auto. 

Em  23-2-62 — Leal  Guimarães 
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Autuado:  INDÜSTRIA  E CO- 
MÉRCIO DE  BEBIDAS 
LTDA  JOSÉ  MARIA  RI- 
BEIRO & CUNHADOS 
Autuantes:  HÉLIO  RIBEIRO 
DO  REGO  MELO  e outro . 
Processo:  A.  I.  601/58 — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Comprovada  a clandestini- 
dade da  Mercadoria',  julga-se 
boa  a sua  apreensão. 

ACÓRDÃO  N?  6.990 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  procedente 
o auto,  para  o fim  de  conside- 
rar boa  e efetiva  a apreensão 
da  mercadoria,  condenando  as 
firmas  autuadas  à multa  de 
Cr$  2.000,00,  cada  uma,  grau 
mínimo  das  sanções  previstas 
no  art.  29,  § 2/  do  Decreto-lei 
número  5.998,  de  18-11-43. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  4 de 
Dezembro  de  1963. 

José  Wamberto — Presidente. 
Walter  de  Andrade — Relator . 
Aloisio  M.  Bastos.  Fui  pre- 
sente— Leal  Guimarães — Pro- 
curador. Parecer  do  Procura- 
dor— De  acordo  com  o pare- 
cer retro  do  Procurador  Nicia 
Vera  Ribeiro,  para  o fim  de  se 
considerar  procedente  o A.I., 
em  parte , aplicando-se  as  pe- 
nas na  forma  do  mesmo  pa- 
recet. 

Em,  8-10-59— José  Mota 

Maia . 

Autuado:  LIRA  SANTOS  & 
CIA. 

Autuantes:  RUBENS  CESAR 
DE  MOURA  LIMA  e outro 
Processo:  A.  I.  331/58 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

Comprovada  materialmente 
a infração,  julga-as  proce- 
dente o auto. 

ACÓRDÃO  N<?  6.991 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com  o voto  do  Sr . 
Relator,  em  julgar  procedente 
o auto,  para  o fim  de  condenar 
a firmá  autuada  ao  pagamen- 
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to  da  multa  de  Cr$  500,00  por 
nota  de  remessa  não  inutili- 
zada com  a palavra  "recebi- 
da" na  forma  do  art.  41  do 
Decreto-!ci  1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  4 de 
Dezembro  de  1963. 

J osé  W amberto — Presidente. 
Walter  de  Andrade — Relator. 
Aloisio  M.  Bastos.  Fui  pre- 
sente— Leal  Guimarães — Pro- 
curador. Paraccr  do  Procura- 
dor— Pela  procedência  do  auto, 
de  acôrdo  com  o parecer. 

Em  24-9-58 — Leal  Guimarães 

Reclamante:  JOSÉ  SANTI- 

LHO  PEÇANHA 
Reclamado : HERDEIROS  DE 
RITA  PEREIRA  DO  RO- 
SÁRIO 

Processo:  P.  C.  37/63 — Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro. 

Tendo  havido  acôrdo  entre 
os  litigante  é de  se  homolo- 
gar instrumento  lavrado  na 
Procuradoria  Regional  de 
Campos,  arquivando-se  o 
processo,  em  conseqüência . 

ACÓRDÃO  Ne  7.004 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator  em  julgar  no  sentido 
de  ser  homologado  o acôrdo 
firmado  entre  as  partes,  arqui- 
vando-se, em  conseqüência,  o 
processo . 

Comissão  Executiva,  4 de 
Dezembro  de  1963. 

José  Wamberto — Presidente. 
Lycurgo  P.  Velloso — Relator. 
Aloisio  Bastos.  Presente:  Leal 
Guimarães — Procurador.  Pare- 
cer do  Procurador  “ Pela  ho- 
mologação”. 

Rio,  12-8-63 — Ass.  Leal  Gui- 
marães . 

Reclamante  : COMPANHIA 

INDUSTRIAL  E AGRÍCO- 
LA DE  SANTA  BARBARA 
S.  A.  (USINA  SANTA 
BARBARA) 

Reclamado:  CARLOS  SIMIS 
Processo : P . C . 93/62 — Está- 
do  de  São  Paulo. 
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Desvio  voluntário  das  canas 
do  contingente  agrícola,  in- 
cide nas  sanções  do  artigo 
43  do  Estatuto  da  Lavoura 
Canavieira . 

ACÓRDÃO  N<?  7.005 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com  o voto  do  Sr. 
Relator  em  julgar  procedente 
a reclamação,  para  o fim  de 
ser  reduzida  a cota  do  forne- 
cedor Carlos  Simis  para 

1.044.480  quilos  de  Cana,  na 
forma  do  artigo  43  do  Decre- 
to-lei 1.831,  de  4 de  dezem- 
bro de  1939,  fazendo-se,  nos 
têrmos  do  artigo  77  do  sita- 
do  Decreto-lei,  a distribuição 
dos  1.555.320  quilos  que  se- 
rão dedusidos  da  cota  de  for- 
necedor faltoso  entre  os  de- 
mais fornecedores  da  Usina 
reclamante . 

Reclamante  : AURELIAN O 

DAS  CHAGAS  PINTO 
Reclamada : USINA  SÃO 

JOSÉ  S/A 

Processo:  P.  C.  232/61 — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

Assegura-se  a integridade 
da  quota  do  fornecedor  re- 
clamante, desobrigando-se  a 
reclamada  do  pagamento  de 
qualquer  indenização. 

ACÓRDÃO  N<?  6.957 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  a recla- 
mação, para  o fim  exclusivo 
de  ser  assegurada  a integri- 
dade da  quota  do  Reclamante 
de  258.669  quilos  de  canas,  de- 
sobrigada a Reclamada  do  pa- 
gamento de  qualquer  indeniza- 
ção ao  queixoso. 

Comissão  Executiva,  12  de 
novembro  de  1963. 

a)  Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira— Relator.  J oão  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  N.  V. 
Alvarenga  Ribeiro — Procura- 
dor. 

Autuado:  GENARO  JOSÉ 

DOS  SANTOS 
Sala  das  sessões  daS  Tur- 
mas de  Julgamentos  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  aos  cinco 

Ns.  5 e 6 


dias  do  mês  do  dezembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e ses- 
senta e três. 

José  Wamberto — Presidente. 
Lycurgo  P.  Velloso — Relator. 
Aloisio  Bastos.  Presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

Autuantes : ELSON  BRAGA 

e outro 

Processo:  A.  I.  524/59 — Es- 
tado da  Bahia. 

O Instituto  já  não  faz  res- 
trição no  que  respeita  à uti- 
lização do  álcool  como  car- 
burante ou  industrial,  ao  au- 
torizar sua  venda  pelos  pro- 
dutores aos  consumidores  ou 
distribuidores,  não  deter- 
minando, pois  sua  destina- 
ção,  o que  toma  inoperan- 
te o art.  6?  e seu  parágrafo 
único,  letras  “a”  e “b”,  do 
Decreto-lei  5.998,  de  18  de 
novembro  de  1943. 

ACÓRDÃO  N9  6.  958 

ACORDA,  pelo  voto  de  de- 
sempate do  Sr.  Presidente,  de 
acôrdo  com  o Snr.  Relator,  em 
julgar  insubsistente  o auto  de 
infração,  isentando-se  o au- 
tuado de  qualquer  responsabi- 
lidade, recorrendo-se  “ex-offi- 
cio”  para  a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  12  de 
novembro  de  1963. 

a)  Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira— Relator.  João  Soares 

Palmeira.  Fui  presente:  N.  V. 
Alvarenga  Ribeiro — Procura- 
dor. 

Autuada:  COMÉRCIO,  IN- 

DUSTRIA SANTA  ISABEL 
LTDA.  . 

Autuante:  PAULO  LELLIS 
Processo:  A.  I.  38/59 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

A falta  de  emissão  de  nota 
de  entrega  por  parte  do  co- 
merciante vendedor  de  açú- 
car sujeita  o infrator  à co- 
minação da  lei. 

ACÓRDÃO  No  6.959 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
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para  o fim  de  condenar-se  a 
firma  infratora  ao  pagamento 
da  multa  de  CrS  200,00  (du- 
zentos cruzeiros)  por  nota  de 
entrega  não  emitida,  no  total 
de  Cr$  2.400,00  (dois  mil  e 
quatrocentos  cruzeiros) , cor- 
respondente a doze  notas,  grau 
mínimo  do  art.  42,  do  Decre- 
to-lei 1.831,  do  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  12  de 
novembro  de  1963. 

a)  Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira— Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  N.  V. 
Alvarenga  Ribeiro — Procura- 
dor. 

Autuado:  ADIB  A.  NOMO 
Autuantes:  JOSÉ  ANSBERTO 
DO  PASSO  e outros 
Processo:  A.  I.  154/60 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Julga-se  procedente  o auto 
de  infração  consistente  na 
revenda  de  açúcar  desacom- 
panhado de  nota  de  entre- 
ga e no  fato  de  não  ter  inu- 
tilisado  a nota  de  remessa, 
quando  — provada  a'  mate- 
rialidade da  infração  pela 
apreensão  dos  documentos 
— o autuado  apresenta  de- 
fesa irrelevante,  sendo  as 
multas  impostas  no  grau  mí- 
nimo, por  ser  o mesmo  pri- 
mário. 

ACÓRDÃO  N<?  6.960 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  procedente 
o auto,  para  condenar  a firma 
Adib  A.  Neme  à multa  de  CrS 
200,00  por  partida  de  açúcar 
vendida  sem  emissão  de  nota 
de  entrega,  sôbre  as  37  parti- 
das, na'  importância  de  CrS 
7.400.00,  na  forma  do  dispos- 
to no  artigo  42  do  Decreto-lei 
1.831,  do  4-12-39.  mais  a mul- 
ta de  CrS  500,00  por  nota  de 
remessa  não  inutilizada,  no 
montante  de  CrS  1.500,00,  nos 
têrmos  do  artigo  41  do  referi- 
do diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva',  12  de 
novembro  de  1963. 
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a)  Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator  Moacyr  Soares 
Pereira.  Fui  presente:  N.  V. 
Alvarenga  Ribeiro — Procura- 
dor. 

Autuado:  JOSÊ  ARRUDA 

GUIMARAES 

Autuante:  UILSON  FRANCO 
Processo:  A.  I.  642/59 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Tôdas  as  pessoas  físicas  ou 
jurídicas  que  adquiram  ou 
recebam  açúcaf,  a qualquer 
título,  de  usinas  ou  enge- 
nhos, são  obrigadas  a inuti- 
lizar, com  a palavra  “rece- 
bida”, a nota  de  remessa  que 
acompanhar  o açúcar  com- 
prado, no  ato  de  seu  recebi- 
mento. 

ACÕRDAO  N<?  6.961 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  o co- 
merciante autuado  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  .... 
1.000,00  (hum  mil  cruzeiros), 
ou  seja  Cr$  500,00  (quinhen- 
tos cruzeiros)  por  nota  não 
inutilizada,  grau  mínimo  do 
art.  41,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva',  12  de 
novembro  de  1963. 

a}  Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente  Moacyr  Soares  Pe- 
reira— Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  N.  V. 
Alvarenga  Ribeiro — Procura- 
dor. 

Autuado : ANTÔNIO  DIAS 
DE  FREITAS 

Autuantes:  ÉDER  PERES  E 
CELSO  FERRAS  DA  AMA- 
RAL 

Processo:  A.  I.  232/60 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Considera-se  definitiva  a 
apreensão  de  açúcar  encon- 
trado em  trânsito  sem  a’  co- 
bertura da  documentação 
fiscal  exigida. 

ACÓRDÃO  No  6.966 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
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Relator,  em  julgar  procedente 
o auto,  para  tornar  efetiva  a 
apreensão  dos  onze  sacos  de 
açúcar,  na  forma  do  disposto 
no  artigo  60.  letra  "b”,  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39,  con- 
denando a firma  Antônio  Dias 
de  Freitas  à perda  do  produ- 
to e revertendo  aos  cofres  do 
Instituto  o valor  apurado  na 
sua  venda,  dando  como  absor- 
vidas por  esta  penalidade  as 
cominações  do  artigo  40  ou  42. 

Intime-se,  i-egistre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  13  de 
novembro  de  1963. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. Fui  presente  — N . V. 
Alvarenga  Ribeiro — Procura- 
dor . 

Autuada:  USINA  DO  OU- 

TEIRO 

Autuante:  JOSIVAL  ALVES 
BARRETO 

Processo:  A.  I.  594/59 — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

É de  julgar-se  improcedente 
o auto  quando  pelo  exame 
da  documentação  constante 
do  mesmo  veficar-se  a ine- 
xistência de  provas  que  evi- 
denciem a infração. 

ACÕRDAO  N‘>  6.967 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
'Relator,  em  julgar  improce- 
dente o auto  de  infração,  re- 
correndo-se “ex-officio”  para 
a instância  superior, 
que  condenou  a firma  Farha 
Intime-se,  registre-se  e cum- 

t 

Comissão  Executiva,  13  de 
de  novembro  de  1963. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. Fiei  presente  — N.  V. 
Alvarenga  Ribeiro — Procura- 
dor. 

Autuados:  J.  F.  OLIVEIRA 
& CIA.  LTDA . E USINA 
QUISSAMAN 

Autuantes:  ANTÔNIO  GE- 

RALDO BASTOS  e outros 
Processo:  A.  I.  386/58  (Ane- 
xo: A.  I.  520/) — Estado  da 
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Guanabara  Ex-Distrito  Fe- 
deral e — Estado  do  Rio  de 
Janeiro  respectivamente. 

Reunem-se  num  só  julga- 
mento os  preendimentos  fis- 
cais contra  pessoas  diversas, 
quando  a mercadoria  clan- 
destina foi  negociada  entre 
elas. 

Açúcar  apreendido  desa- 
companhado de  documentos 
fiscais  é clandestina  na  for- 
ma da  lei. 

ACÕRDAO  N?  6.968 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  procedentes 
os  autos,  para  fim  de  conde- 
nar a firma  J.  F.  Oliveira  &' 
Cia.  Ltda.  à perda  dos  63  sa- 
cos de  açúcar  apreendidos,  na 
forma  do  artigo  60,  letra  “b”, 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4 de 
dezembro  de  1939,  e a Usina 
Quissaman  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  2 . 000,00,  nos  têr- 
mos  do  artigo  36,  § 3?,  grau 
mínimo,  e mais  Cr$  10,00  por 
saco  de  açúcar,  no  total  de 
Cr$  680,00,  como  preceitua  o 
artigo  65  do  citado  diploma 
legal . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  13  de 
novembro  de  1963. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. Fui  presente  — N . V. 
Alvarenga  Ribeiro — Procura- 
dor. 

Reclamante:  JOSÊ  DO  PRA- 
DO BARRETO 

Reclamado:  FLAVIO  DE  ME- 
NEZES PRADO  (USINA 
FORTUNA) 

Processo:  P.  C.  228/61 — Es- 
tado de  Sergipe. 

Homologa-se  a desistência 
da  reclamação,  arquivando- 
se  o processo. 

ACÕRDAO  N9  6.969 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  sentido  de  ser  homologa- 
da a desistência  da  reclama- 
ção, arquivando-se,  em  conse- 
qüência,  o processo. 
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Comissão  Executiva,  13  de 
novembro  de  1963. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
■ — Relator.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. Fui  presente  — N.  V. 
Alvarenga  Ribeiro— Procura- 
dor. 

Reclamante:  JOSfi  CASTE- 

LANI 

Reclamada:  SOCLÉTÉ  DE  SU- 
CRERIES  BRfiSILIENNES 
(USINA  RAFARD) 
Processo:  P.  C.  74/61 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Condena-se  a reclamada  ao 
pagamento  de  diferença  de 
preço  das  canas  fornecidas 
pelo  reclamante,  na  base  de 
açúcar  intra-limite,  acresci- 
da dos  juros  legais  de  6% . 

ACÓRDÃO  No  6.970 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgai*  procedente  a recla- 
mação, para  o efeito  de  con- 
denar a Usina  reclamada  a 
pagar  a diferença  de  preço  das 
canas  fornecidas  nas  safres 
58/59  e 59/60  pelo  Reclaman- 
te, na  base  de  açúcar  intra- 
limite,  acrescida  dos  juros  le- 
gais de  6%. 

Comissão  Executiva,  13  de 
novembro  de  1963 . 

José  Wamberto — Presidente, 
sidente.  João  Soares  Palmeira 
—Relator.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. Fui  presente  — N.  V. 
Alvarenga  Ribeiro — Procura- 
dor. 

Reclamante  : ASSOCIAÇÃO 

REGIONAL  DOS  FORNE- 
CEDORES E LAVRADO- 
RES DE  CANA  DE  SER- 
TÃOSINHO 

Reclamada : ATÍLIO  BALBO 
& Filhos  (Usina  Sto.  Antô- 
nio) 

Processo:  P.  C.  46/58 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

A primeira  parte  da  recla- 
mação perdeu  seu  objetivo 
face  à informação  de  fls. 
8 da  própria  Reclamada  e,  no 
que  respeita  ao  adicional,  é de 
ser  sobrestada  a reclamação 
até  definitiva  decisão  judicial. 


ACÓRDÃO  N°  6.971 

ACORDA,  pelo  voto  de  de- 
sempate do  Sr.  Presidente,  de 
acordo  com  o Sr.  Relator,  no 
sentido  de  se  considerar  sem 
objetivo  a primeira,  parte  da 
reclamação,  face  à informação 
da  própria  Reclamante  (fls. 
8),  e quanto  ao  adicional,  es- 
tando a matéria  sub-judice,  de- 
verá ser  sobrestada  a reclama- 
ção, no  que  se  refere  ao  mes- 
mo, até  finai  decisão  judicial. 

Comissão  Executiva,  13  de 
novembro  de  1963 . 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
— vencido.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira— Relator.  Fui  presente 
— N.  V.  Alvarenga  Ribeiro — 
Procurador. 

Autuada : SEBASTIÃO  DE 

BARRO S 

Autuante : LÃZARO  JOSÉ 

TOLEDO  LIMA 
Processo:  A.  I.  536/61 — Es- 
tado de  Minas  Gerais 

A não  emissão  de  nota  de 
entrega  sujeita  o infrator 
às  penalidades  previstas  no 
art.  42  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39. 

ACÓRDÃO  N?  6.974 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto. 
para  condenar  o autuado  à 
multa  de  Cr$  200.00  por  nota 
de  entrega  que  deixou  de  emi- 
tir, em  número  de  25  parti- 
das, no  total  de  Cr$  5.000,00 
(cinco  mil  cruzeiros),  na  for- 
ma do  disposto  no  art.  42  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
gTau  mínimo,  por  ser  infra- 
tor primário. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva;  14  de 
novembro  de  1963 . 

a)  Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. João  Soares  Palmeira — 
Relator.  Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima  — Procura- 
dor. 

Autuado : J O S £ SEABRA 

GODINHO 
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Autuantes  : WELLIN GTON 

LEÃO  C.  ALBUQUERQUE 
e outros 

Processo:  A.  I.  444/58 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

£ clandestino  e sujeito  à 
apreensão,  independentemen- 
te de  qualquer  indenização, 
o açúcar  que  fôr  encontrado 
em  trânsito  desacompanha- 
do de  nota  de  remessa  ou 
de  entrega. 

ACÓRDÃO  No  6.975 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  efeito  de  condenar  o in- 
frator à perda  do  açúcar  apre- 
endido, sem  indenização,  re- 
vertendo o produto  de  sua  ven- 
da aos  cofres  do  Instituto,  nos 
termos  do  art.  60.  letra  “b”, 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4 de 
dezembro  de  1939,  e absorvida 
por  esta  a penalidade  menor 
do  art.  40  do  citado  Decreto- 
lei. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  14  de 
novembro  de  1963 . 

a)  Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira. Moacyr  Soares  Pereira 
— Relator.  Fui  presente — Ro- 
drigo de  Queiroz  Lima — Pro- 
curador. 

COMISSÃO  EXECUTIVA 

Autuados : LABRONICI  & 

CIA.  LTDA . (USINA  SAN- 
TA ROSA)  E KIYOSKI  KI- 
NOSHITA 

Recorrente : LABRONICI  & 

CIA.  LTDA.  (USINA  SAN- 
TA ROSA) . 

R.ecorrida:  PRIMEIRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  181/58 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Mantém-se  decisão  de  pri- 
meira instância  quando  a 
decisão  recorrida  guarda 
conformidade  com  os  ele- 
mentos dos  autos. 

ACÓRDÃO  No  1.800 

ACORDAM,  por  unanimi- 
dade, os  membros  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
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Açúcar  e do  Álcool,  no  sentido 
de  ser  negado  provimento  a'o 
recurso,  mantido  a decisão  de 
primeira  instância,  que  consi- 
derou boa  a apreensão  do  açú- 
car, condenando-se  a Usina 
Santa  Rosa,  de  Labronici  & 
Cia.  Ltda.,  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  1 . 000,00,  nos  têr- 
mos  do  disposto  no  art.  31, 
§ 1®,  do  decreto  lei  1831,  de 
4-12-39. 

Intime-se,  registra-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  18  de 
setembro  de  1963. 
a)  Manoel  Gomes  Maranhão 

— Presidente  Cario  de  Carli 
Filho  — Relator  Fui  Presente: 

— José  Riba-Mar  C.  X.  Fon- 
tes. 


Autuados:  S.  QUINTINO  & 
CIA.,  JAIME  NEJAIM  E 
USINA  RO  CADINHO , DE 
MENDO  SAMPAIO  S/A. 
Recorrente  “Ex-officio” : PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  683/56— Es- 
tados de  Pernambuco. 

É de  ser  dado  provhnento  a 
recurso  “ex-officio”  tendo 
em  vista  a prova  dos  auto3 
e a jurisprudência  dos  ór- 
gão julgadores  do  I.  A.  A. 

ACÓRDÃO  N?  1.801 

Vistos,  realtados  e discuti- 
dos êstes  autos  em  que  são  au- 
tuados S . Quintino  & Cia . , do 
município  de  Caruarú,  Jaime 
Nejaim,  ainda,  de  Caruarú,  e 
Usina  Roçadinho,  propriedade 
de  Mendo  Sampaio  S/A,  de 
Catende,  todos  do  Estado  de 
Pernambuco,  por  infração,  a 
60),  e Jaime  Nejaim  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  50,00 
(cinquenta  cruzeiros)  por  ter 
transportado  pelo  menos  uma 
partida  de  açúcar  desacompa- 
nhada de  documentação  fiscal, 
uma  vez  que  se  trata  do  pro- 
prietário do  caminhão  trans- 
portador ( art.  33 ) , todos  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Salas  das  sessões  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  aos  de- 
zoito dias  do  mês  de  setembro 


do  ano  de  mil  novecentos  e 
sessenta  e três. 

a)  Manoel  Gomes  Maranhão 
— Presidente.  Carlos  Dé  Carli 
Filho — Relator.  Fui  Prcscn'e: 
José  Riba-Mar  C.  X.  Fontes. 

Autuados:  IRMÃOS  MARI- 

NHO E USINA  PERDI- 
GÃO LTDA. 

Recorrente : IPJMÃOS  MARI- 
NHO 

Recorrida : SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  666/56 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Provadas  as  infrações,  con- 
firma-se decisão  de  primei- 
ra instância. 


ACÓRDÃO  No  1.802 


ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Ãlcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso, mantida  a decisão  de 
primeira  instância,  que  aplicou 
aos  autuados  as  seguintes  pe- 
nalidades: a)  à firma  Usina 
Perdigão  Ltda.  multa  de  Cr$ 
2.000,00  (dois  mil  cruzeiros, 
gTau  mínimo  previsto  no  art. 
38,  combinado  com  o § do  art. 
36,  ambos  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  por  haver  expedido 
uma  nota'  de  remessa  com 
omissão  da  respectiva  data; 
a)  à firma  Irmãos  Marinho 
multa  de  Cr$  500,00  (quinhen- 
tos cruzeiros),  grau  mínimo 
previsto  no  art.  40,  combinado 
com  os  artigos  36  e 38  do  alu- 
dido Decreto-lei,  por  ter  rece- 
bido açúcar  de  usina  acompa- 
nhado de  notâ  de  remessa  in- 
suficientemente preenchida  e, 


■ortanto,  sem  nenhum  valor; 
) multa  de  igual  valor,  tota- 
izando  Cr$  1.500,00  (hum 
nil  e quinhentos  cruzeiros) , 
p-au  mínimo  previsto  no  art. 
1 ainda  do  Decreo-lei  1.831, 
>ro  ter  deixando  de  inutilizar 
;om  a data  do  recebimento  e 
i palavra  “recebida”  2 (três) 
íotas  de  remessa  provenientes 
la  Usina  São  Geraldo;  d) 
nulta  de  Cr$  2.000,00  (dois 
nil  cruzeiros),  grau  miiumo 
nrt  4-0  do  Decreto- 
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lei  5.998,  de  18-11-43,  por  ha- 
ver adquirido  iun  lote  de  ál- 
cool desacompanhado  de  nota 
de  expedição,  somando  as  mul- 
tas acima  indicadas,  a serem 
impostas  à firma  Irmão  Mari- 
nho, a quantia  de  Cr$  4.000,00 
(quatro  mil  cruzeiros) . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Sala  das  sessões  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Ãlcool,  aos  dezoi- 
to dias  do  mês  de  setembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e ses- 
senta e três. 

a)  Manoel  Gomes  Maranhão 
— Presidente.  Carlos  Dé  Carli 
Filho — Relator.  Fui  Presente: 
José  Riba-Mar  C.  X.  Fontes. 

Recorrente:  JOSÉ  REIS 
Recorrida : PRIMEIRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  L.  211/57 — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Diante  de  mandados  de  se- 
gurança concedidos  peio  Su- 
premo Tribunal  Federal  con- 
tra autos  de  infração,  êstes 
devem  ser  considerados  in- 
subsistentes . 

ACÓRDÃO  N<?  1.803 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
julgar  insubsistente  o auto,  ar- 
quivando-se, em  conseqüência, 
o processo. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Sala  das  sessões  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  aos  deze- 
nove dias  do  mês  de  setembro 
do  ano  de  mil  novecentos  e 
sessenta  e três. 

a)  José  Wamberto — pelo 
Presidente.  José  Vieira  de  Mel- 
lo— Relator.  Fui  presente— 
José  Riba-Mar  C.  X.  Fontes. 

Autuado  e Recorrente:  JOSE- 
FINO  VITAL  DO  PJÊGO 
Recorrida:  SEGUNDA  TUR- 

MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  474/55  Es- 
tado de  Minas  Gerais. 
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Diante  de  mandados  de  se- 
gurança concedidos  pelo  Su- 
premo Tribunal  Federal  con- 
tra autos  de  infração,  êstes 
devem  ser  considerados  in- 
subsistentes. 

AOÓRDAO  No  1.804 

ACORDA,  por  unanimidade, 
os  membros  da  Comissão  Exe- 
tiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  em  julgar  insubsis- 
tente o auto,  arquivando-se, 
em  conseqüência,  o processo. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Sala  das  Sessões  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  aos  deze- 
nove dias  do  mês  de  setembro 
do  ano  de  mil  novecentos  e 
sessenta  e três. 

a)  Manoel  Gomes  Maranhão 
— Presidente.  José  Wamberto 
—Relator.  Fui  presente:  José 
Riba-Mar  C.  X.  Fontes — Pro- 
curador. 

Autuados:  JOÁO  CURY  E 

USINA  SAO  MARTINHO, 
PROPRIEDADE  DA  CIA. 
AGRICULA  FAZENDA 
SAO  MARTINHO. 
Recorrente  "Ex-officio” : PRI- 
MEIRA TURMA  JULGA- 
MENTO 

Processo  A.  I.  217/56 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Ê de  ser  confirmada  a deci- 
são proferida  de  acordo  com 
a lei  e a prova  dos  autos. 

ACÓRDAO  N<?  1.805 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso "ex-officio”,  mantida  a 
decisão  de  primeira  instância, 
que  considerou  improcedente  o 
auto  de  infração. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Sala  das  sessões  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  aos  deze- 
nove dias  do  mês  de  setembro 
do  ano  de  mil  novecentos  e ses- 
senta e três. 


a)  Manoel  Gomes  Maranhão 
—Presidente  José  Vieira  de 
Mello — Relator.  Fui  presente: 
José  Riba-Mar  C.  X.  Fontes — 
Procurador. 

Autuados  e Recorrente:  AR- 
CHIMEDES  DA  RÓZ  e USI- 
NA SANTA  LUCIA  S.  A. 
Recorrida:  SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  114/53 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Nega-se  provimento  ao  re- 
curso quando  a decisão  re- 
corrida guarda  conformida- 
de com  as  provas  dos  autos. 

ACÓRDAO  No  1.806 

ACORDA,  por  unanimidade, 
os  membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recurso, 
mantida  a decisão  de  pri- 
meira instância,  que  condenou: 
Arquimedes  da  Róz  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  .... 

21.500.00,  total  das  multas  em 
que  incidiu  por  violação  aos 
preceitos  dos  artigos  seguin- 
tes, todos  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39:  40  combinado  com 
o art.  38  ( cinco  notas  de  re- 
messa rasuradas  ou  emenda- 
das) ; 41  (nove  notas  não  en- 
contradas e onze  não  inutiliza- 
das; a Usina  Santa  Lucia 
S.A.  ao  pagamento  de  Cr$ 

14.000. 00,  por  infração  aos 
arts.  36  e § 39  combinado  com 
o artigo  38  do  mesmo  decreto- 
lei  (cinco  notas  de  remessa  ra- 
suradas ou  emendadas,  emiti- 
das pela  Usina)  e por  inobser- 
vância do  art.  2®  do  Decreto- 
lei  5.998,  de  18-11-43,  e con- 
siderou ainda  boa  a apreensão 
dos  trintas  e seis  toneis  con- 
tando 7.200  (sete  mil  e du- 
zentos) litros  de  álcool,  "ex- 
vi”  do  art.  2p  do  Decreto-lei 
5 . 998,  citando,  incorporando- 
se  ao  patrimônio  do  Instituto 
o produto  de  sua  venda. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Sala  das  sessões  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  aos  deze- 
nove dias  do  mês  de  setembro 
do  ano  de  mil  novecentos  e 
sessenta  e três. 
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a)  José  Wamberto — pelo 
Presidente.  Carlos  Dé  Carli 
FUho — Relator.  Fui  presente: 
José  Riba-Mar  C.  X.  Fontes — 
Porcurador. 

Autuado:  MANOEL  VERÍS- 
SIMO DE  NOBREGA 

Recorrente  “Ex-Officio”:  PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  5/54 — Esta- 
do do  Rio  Grande  do  Norte. 

É de  ser  mantida  decisão  de 
primeira  instância  que  está 
de  acordo  com  o direito  e a 
prova  dos  autos. 

ACÓRDAO  N?  1.807 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso "ex-officio”,  mantida  a 
decisão  de  primeira  instância, 
que  considerou  improcedente 
o auto  de  infração. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Sala  das  sessões  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  aos  de- 
zenove dias  do  mês  de  setem- 
bro do  ano  de  mil  novecentos  e 
sessenta  e três. 

a)  José  Wamberto — pelo 
Presidente.  Carlos  Dé  Carli 
Filho — Relator.  Fui  presente: 
José  Riba-Mar  C.  X.  Fontes — 
Procurador. 

Recorrente:  CÂNDIDO  GON- 
ÇALVES FRANÇA 
Recorrida : SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  448/55 — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Extingue-se  a cobrança  ju- 
dicial quando  contraria  a 
decisão  do  Supremo  Tribu- 
nal Federal. 

ACÓRDAO  N9  1.808 

ACORDA,  por  unanimidade, 
os  membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
considerada  extinta  a cobran- 
ça proposta,  arquivando-se  o 
processo. 
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Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Sala  das  sessões  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  aos  deze- 
nove dias  do  mês  de  setembro 
do  ano  de  mil  novecentos  e 
sessenta  e três . 

a)  José  Wamberto — Presi- 
dente. Walter  de  Andrade — 
Relator.  Fui  presente:  José 
Riba-Mar  C.  X.  Fontes — Pro- 
curador. 

Autuadas:  FARHA  & CIA.  E 
IRMÃOS  FRANCESCHI 
S/A— AGRÍCOLA,  INDUS- 
TRIAL E COMERCIAL 
(USINA  DIAMANTE) 
Recorrente  "Ex-officio” : PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  695/57 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Nega-se  provimento  a re- 
curso “ex-officio”  quando 
nada  ilide  a decisão  de  pri- 
meira instância. 

ACÓRDÃO  No  1.809 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso “ex-officio”,  mantida  a 
decisão  de  primeira  instância 
& Cia.  à perda  dos  117  sacos 
de  açúcar  apreendidos,  incor- 
porando-se, sem  indenização 
alguma,  o resultado  de  sua 
venda  aos  cofres  do  I.  A.  A., 
nos  têrmos  do  art.  60,  letras 
“b”  e “c”,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  aplicando-se  ainda 
a multa  de  Cr$  500,00  (qui- 
nhentos cruzeiros)  por  nota  de 
remessa  que  extraviou,  em  nú- 
mero de  duas,  mínimo  das  san- 
ções do  art.  41,  do  mesmo  De- 
creto-lei, absorvendo-se  pela 
clandestinidade  as  penas  de- 
correntes do  art.  40,  bem  as- 
sim as  infrações  tidas  como 
da  autoria  da  Usina  Diamante, 
por  falta  de  provas  suficientes 
e atendendo  ao  princípio  de 
que  a pena  maior  absorve  a 
menor . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 
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Sala  das  sessões  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  aos  deze- 
nove dias  do  mês  de  setembro 
do  ano  de  mil  novecentos  e 
sessenta  e três. 

a)  José  Wamberto — pelo 
Presidente.  Alolsio  de  Miranda 
Bastos — Relator.  Fui  presente: 
José  de  Riba-Mar  X.  C.  Fontes 
— Procurador  Geral  Substituto. 

Autuada  e Recorrente:  COM- 
PANHIA AÇUCAREIRA 
ALAGOANA  — U SINA 
URUBA 

Recorrida  e Recorrente  “Ex- 
officio”  : SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  68/51 — Es- 
tado de  Alagoas. 

Mantém-se  decisão  de  pri- 
meira instância  que  bem 
apreciou  os  elementos  cons- 
tantes do  processo. 

ACÓRDAO  NP  1.810 

ACORDAM,  por  maioria  de 
votos,  os  membros  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  em  man- 
ter a decisão  de  primeira  ins- 
tância, na  parte  em  que  con- 
denou a Usina  autuada  ao  pa- 
gamento da  multa  de  Cr?  .... 
62.960,00  pela  sonegação  da 
taxa,  arts.  65  e 67  do  Decreto- 
lei  n<?  1.831,  de  4-12-39,  além 
do  recolhimento  das  taxas-  de- 
vidas, deliberando  alterar  a 
mesma  decisão  para  dar  pro- 
vimento ao  recurso  “ex-offi- 
cio” da  Egrégia’  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento,  condenan- 
do a mesma  autuada,  com  fun- 
damento no  art.  39  do  mesmo 
Decreto-lei,  ainda,  ao  paga- 
mento das  multas  de  Cr$  .... 
72.000,00  , sendo  Cr$  2.000,00 
por  guia  de  recolhimento  sem 
a citação  do  número  da  nota 
de  remessa,  em  número  de 
115),  totalizando  as  multas 
em  que  incorreu  a autuada 
Cr$  364.960,00. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Sala  das  sessões  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  ao  deze- 
nove do  mês  de  setembro  do 
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ano  de  mil  novecenteos  e ses- 
senta e três. 

a)  José  Wamberto,  Repre- 
sentante do  Ministério  da 
Agricultura  no  exercício  da 
Presidência.  Hélio  Cruz  de  Oli- 
veira— Relator.  Fui  presente: 
José  de  Riba-Mar  X.  C.  Fon- 
tes— Procurador  Garal.  Subs- 
tituto. 

Autuada:  JERCNIMO  ER- 

NESTO BARRI CHELLG  & 
FILHOS 

Recorrente  “Ex-officio”:  PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  547/58 — Es- 
tado de  São  Paulo 

Nega-se  provimento  ao  re- 
curso “ex-officio”  por  não 
ser  aplicável  à espécie  o 
art.  1<?,  do  Decreto-lei  5.998, 
de  18-11-43. 

ACÓRDAO  No  1.811 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso “ex-officio”,  mantida  a 
decisão  de  primeira  instância, 
que  condenou  a firma  infrato- 
ra ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  87.932,00  (oitenta  e sete 
mil  novecentos  e trinta  e dois 
cruzeiros),  dôbro  da  quantia 
não  recolhida,  na  forma  do  art. 
149  do  Decreto-lei  3.855,  de 
21-11-41,  e considerou  impro- 
cedente o auto  em  relação  às 
cominações  do  Decreto-lei  n<? 
5.998,  de  18-11-43. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Sala  das  sessões  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  aos  dois 
dias  do  mês  de  outubro  do 
ano  de  mil  novecentos  e ses- 
senta e três. 

a)  José  Wamberto — Pelo 
Presidente.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira— Relator.  Presente — Leal 
Guimarães — Procurador  Geral 
Substituto. 

Autuada  e Recorrente:  ADE- 
GA GAÚCHA  LTDA. 
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Recorrida:  SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  248/54 — Dis- 
trito Federal. 

Não  se  aplicam  às  firmas 
revendedoras  a capitulação 
das  infrações  aos  arts.  4,  5, 
6,  11  à 14  da  Resolução 
807/45  c/c  o art.  1?  do  De- 
creto-lei 4.383,  de  15-6-42  e 
art.  7?,  do  Decreto-lei  5.998, 
de  18-11-43. 

ACÕRDAO  N?  1.812 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  dado  provimento  ao  recur- 
so para,  modificando  a'  deci- 
são de  primeira  instância,  con- 
siderar improcedente  o auto 
de  infração. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Sala  das  sessões  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  aos  dois 
dias  do  mês  de  outubro  do  ano 
de  mil  novecentos  e sessenta  e 
três. 

a)  José  Wamberto — Pelo 
presidente.  Lycurgo  P.  Vello- 
so — Relator.  Presente  — Leal 
Guimarães  — Procurador  Ge- 
ral Substituto. 

Parecer  do  Procurador  Ge- 
ral Substituto:  “De  acordo 

com  o parecer  retro”  Rio  de 
Janeiro,  11-1-1963. 


a)  José  Ribamar  X.  C.  Fon- 
tes. 

Autuados:  USINA  SERRA 

GRANDE  S.  A.  E LUIZ 
FERREIRA  DE  MELO 
Recorrente  “ex-officio” : SE- 

GUNDA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  388/57 — Esta- 
do de  Alagoas . 

Confirma-se  decisão  de  pri- 
meira instância  quando  a 
mesma  está  de  acordo  com 
a prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO  Ne  1.813 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  Membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso “ex-officio”,  mantida  a‘ 
decisão  de  primeira  instância, 
que  considerou  improcedente  o 
auto,  liberando-se  o açúcar 
apreendido  em  espécie  ou  no 
valor  correspondente  e devol- 
vido ao  seu  legitimo  dono. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Sala  das  sessões  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  aos  dois 
dias  do  mês  de  outubro  do  ano 
de  mil  novecentos  e sessenta 
e três. 

a)  José  Wamberto — Pelo 
presidente.  Carlos  Dé  Carli  Fi- 
lho— Relator.  Presente — Leal 
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Guimarães — Procurador  Geral 
Substituto . 

Autuada : INDÚSTRIA  AÇU- 
CAREIRA ANTONIO  MAR- 
TINS DE  ALBUQUERQUE 
LTDA.  USINA  J ABO  AT  AO 
Recorrente  “ex-officio” : PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  315/58 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

Mantém-se  decisão  de  pri- 
meira instância  que  bem 
apreciou  os  elementos  cons- 
tantes do  processo. 

ACÓRDÃO  N<?  1.814 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de. os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso “ex-officio”,  mantida  a 
decisão  de  primeira  instância, 
que  considerou  improcedente  o 
auto  de  infração. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Sala'  das  sessões  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  aos  dois 
dias  do  mês  de  outubro  do  ano 
de  mil  novecentos  e sessenta 
e três. 

a)  José  Wamberto — Pelo 
Presidente.  Carlos  Dé  Carli  Fi- 
lho— Relator.  Presente — Leal 
Guimarães — Procurador  Gerai 
Substituto . 
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QUADROS  SINTÉTICOS  <r^I7 

INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 
POSIÇÃO  DA  SAFRA  AÇUCAREIRA  DE  1963/64 
EM  30  DE  NOVEMBRO  DE  1963 


Ao  término  do  primeiro  semestre  da  safra  de  1963/64  (junho  a novem- 
bro últimos),  os  levantamentos  procedidos  pelo  Serviço  de  Estatística  e 
Cadastro,  indicam  que  a produção  açucareira  está  praticamente  encerrada 
nas  usinas  do  Sul  e em  pleno  desenvolvimento  nas  do  Norte  do  País,  tendo 
alcançado  até  a data  em  epígrafe  o montante  de  2 448  154  toneladas  mé- 
tricas (pêso  bruto),  superando,  pois,  em  4,2%  o volume  fabricado  em  igual 
período  da  safra  anterior. 

Nos  meses  a que  nos  reportamos,  relativos  ao  corrente  exercício,  as 
disponibilidades  totalizaram  2 760  657  t.  m.,  uma  vez  que,  além  da  produção 
citada,  o estoque  em  l9  de  junho  p.  passado  era  de  311  911  t.  e o rema- 
nescente da  safra  anterior  alcançou  apenas  592  toneladas.  No  período  de 
junho  a novembro  de  1962,  foram  produzidas  2 349  061  t.,  sendo  de 
604  280  e 4 117,  respectivamente,  o estoque  inicial  do  período  e o re- 
manescente, o que  dava  uma  disponibilidade  de  2 957  458  toneladas 
métn  c£is 

Como  se  vê,  embora  a produção  tenha  superado  a do  ano  passado,  em 
face  do  meíaor  estoque  existente  quando  do  início  da  safra  1963/64,  as 

disponibilidades  foram  reduzidas  em  9,3%. 

De  junho  a novembro  de  1963,  foram  exportadas  270  142  toneladas  e 
dadas  ao  consumo  1455  431,  enquanto  que,  em  1962,  êsses  itens  corres- 


Dessa  conjuntura  resultaram  os  estoques 
ladas,  em  30  de  novembro.de  1963  e de  1962,  na  mesma  ordem,  havendo, 

portanto,  uma  diminuição  de  7,6%. 


SERVIÇO  DE  ESTATÍSTICA  E CADASTRO 
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NOTA:  — A presente  estimativa  representa  a atualização  de  dados  divulgados  anteriormente. 


PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

Tipos  de  Usina  — Saíras  de  1961/62  — 1963/64 

Unidade : SACO  DE  60  QUILOS 
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NOTA:  Os  dados  desta  tabela  íoram  coletados  nos  principais  centros  produtores  e algumas  praças  distribui- 

doras, com  exclusão  das  parcelas  relativas  às  demais  Unidades  da  Federação  que  refletem  apurações  procedidas 
exclusivamente  nas  usinas. 
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QUADROS  SINTÉTICOS  «TSZT  ITK2 3 


INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 
POSIÇÃO  DA  SAFRA  AÇUCAREIRA  DE  1963/64 
EM  31  DE  DEZEMBRO  DE  1963 

. Ç.om,  êst?  boletim,  o Serviço  de  Estatística  e Cadastro  dá  continuidade 
a davulg-açao  dos  dados  est-atisticos  sôbre  a produção  de  álcool  do  País 
atendo-se  à sistematização  reportada  em  exemplares  anteriores . 

A tabela  I dêste  sétimo  número  publicado,  focaliza  a produção  do 
puenodo  de  junho  a dezembro  de  1963,  de  1962  e de  1961,  onde  se  vê  que, 
em  números  redondos,  o total  produzido  foi,  respectivamente,  de  327.  300 
e 349  milhões  de  litros.  O aumento  verificado,  em  relação  ao  ano  anterior 
foi  de  8,8%,  e a diminuição  em  confronto  com  os  dados  de  1961  foi 
de  6,3% . 

Pela  tabela  seguinte,  observa-se  que  a queda  havida  no  volum  fabri- 
cado a partir  de  outubro  último  fêz  com  que  houvesse  um  rebaixamento 
nos  índices  de  incremento  tendo  passado  de  28,3%  em  setemb'  para 
25,5%  em  outubro  e,  daí,  para  14,0%  em  novembro,  baixando  age  a para 
os  8,8%  acima  mencionados,  cotejados  aquele  período  de  1963  com  o 
de  1962. 

Em  1963,  1962  e 1961,  foram  fabricados,  no  período  de  janeiro  a 
dezembro,  386,  382  e 421  milhões  de  litros,  respectivamente,  conforme 
consta  na  tabela  III.  Portanto,  a produção  de  1963  foi  quase  igual  a de 
1962,  suplantando-a,  apenas,  em  0,9%,  enquanto  que,  relativamenle  ao 
ano  de  1961,  caia  8,3%. 

Na  tabela  IV,  inserimos  os  dados  reais  das  safras  de  1963/64  e de 
1962/63,  posição  em  31  de  dezembro  de  1963,  bem  como  a produç~o  do 
mês,  segundo  os  Estados  produtores.  Na  safra  em  curso,  relativamente 
ao  total  fabricado,  vê-se  que  São  Paulo  contribuiu  com  75,4%  seguirdo-se 
o Rio  de  Janeiro  com  8,4%,  Pernambuco  com  7,0%  Paraná  com  3,0%, 
Minas  Gerais  com  2.8%  e Alagoas  com  2,1%.  Convém  esclarecer  que  os 
Estados  do  Sul  iniciaram  a safra  em  junho  e os  do  Norte  em  setembro. 

As  entregas  de  álcool  anidro  às  companhias  de  gasolina,  figuram  na 
tabela  V.  Essa  distribuição  alcançou,  no  exercício  de  1963,  ceiea  de  57 
milhões  de  litros.  Portanto,  foi  45,6%  menor  do  que  a relativa  ao  ano 
de  1962,  quando  atingiu  cerca  de  124  milhões  de  litros . 


SERVIÇO  DE  ESTATÍSTICA  E CADASTRO 
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NOTAS: — 1.  Nos  anos  de  1943,  1944  e 1945,  no  Estado  da  Bahia,  foram  distribuídos  21G.800,  1.539.942  e 638.600  litros  de 
álcool  hidratado  para  fins  de  carburante.— 2.  Êstes  dados  foram  coligidos  pelo  Serviço  Especial  de  Álcool  Anidro  e Industrial 
dêste  Instituto. 
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mulo à produção  açucareira.  A Nação, 
São  Paulo,  15  iuov.  1963. 

1296.  OZIL,  Tarik  M.  — La'  nueva  fábrica  re- 

molachera  Ankara . Sugar  y Azucar,  58 
(6),  68,  jun.  1963. 

1297.  The  SOUTH  AFRICAN  industry  today. 

The  Australian  Sugar  Journal,  55  (3) : 
231-234,  jun.  1963. 

1298.  TREADWAY,  R.  H.  — The  potato  starch 

industry  in  the  U.  S.  A.  Stdrke,  Desch. 
14,  (6)  : 212-8,  1962. 

6 — CIÊNCIAS  APLICADAS 
63  — Agricultura 
633  — Culturas  especiais 
633.6  — Cana-de-açúcar 

1299.  HERANDEZ,  J.  A.  López,  Prof.  — Cru- 

zamiento  de  cãna  en  Argentina  Sugar 
y Azucar,  58  (7):  57,  jul.  1963. 

1300.  PARISH,  D.  H.  — The  digestibility  of 

rations  composed  of  cane  tops,  molasses, 
and  scums.  Mauritius  Sugar  Industry 
Research  Institute,  Annual  Report,  1962 
p.  105. 

1301.  SANEISTEBAN,  Clemente  — Cane  han- 

dling.  The  Sugar  Journal,  1 (26) : 50 
jun . 1963 . 

1302 . TÉCNICO  realiza.'  trabalho  inédito  no  cam- 

po das  pragas  da  cana-de-açúcar.  Jor- 
nal do  Comércio,  Recife,  19  nov.  1963. 


1303.  TOLEDO,  Francisco  Ferraz  de  — Cultivo 

da  cana-de-açúcar,  São  Paulo  Agrícola, 
43  (4):  29-31,  jul.  1962. 

1304.  ZYNIECKI,  N.  M.  — Condutor  de  cafía 

de  rolletes  exteriores.  Sugar  y Azucar, 
58  (7):  58,  jul.  1963. 

66  — Indústrias  químicas 
664  — Indústria  da  alimentação 
664.12  — Açúcar 

1305.  ANTOINE,  R.  e outros  — Studies  on  the 

osmophilic  yeasts  in  raw  sugars.  Mau- 
ritius, p.  95. 

1306.  EVANS,  Harry,  Dr.  — The  Sugar  In- 

dustry  in  British  Guiana.  Sugar  y Azu- 
car, 58  (9):  64-66,  set.  1963. 

1307.  HADORN,  H.  e ZÜRCHER,  K.  — Zuz 

Mestimmung  dr  Saccharose  — Activi- 
tãtin  Honig.  Trav  L ChimL  Alitnenth 
Hyg,  Suisse,  53  (1):  6-28,  1962. 

1308.  KEMPF,  W.  — Die  Ergebnisse  von  Stáar- 

kebestimmungen  in  Abhangigk;it  von 
der  Methodik.  Stdrke,  Dtsche,  l í (7): 
246-52,  1962. 

1309  — Que  rumos  tomará  a produção  açuca- 
reira do  Brasil  ? — Revista  Des  nvolvi- 
mento  & Conjuntura,  Rio  de  Jane  ro  7 
(12):  dez.  1963, 

1310.  STA.  ROSA,  Jayme  — Açúcar,  matéria- 

prima  para  a indústria,  obtenção  de 
alimentos  protéicos.  Rio  de  Janeira,  1948. 

1948. 

1311.  SMITH,  Dudley  — Puerto  Rieo’s  chan- 

ging  sugar  production  patterns,  The  Su- 
gar Journal,  1 (26):  32-7,  jun.  1963. 

1312.  VIGNES,  E.  C.  e FRONERVILLE , R. 

de,  — Resulta  of  experiments  with 
Busan  881  for  mill  sanitation.  Mauritus 
Sugar  Industry  Reserch  Instituto,  Anual 
Report  1962,  p.  89. 

j.313.  WAINNIO,  Walter  W.  — The  utilization 
of  sucrose  by  the  mammalian  organism, 
New  York  Sugar  Research  Foundation, 

1949. 

1314.  WIEHE,  H.  F.  — Notes  ou  the  perfor- 
mance of  rotary  vacuum  filters.  Mauri- 
tius  Sugar  Industry  Research  Institute, 
Anual  Report,  1962,  p.  92. 
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JULGAMENTO  DA  COMIS- 
SÃO EXECUTIVA  DO 
I.  A.  A. 

1 . 745 —  Mercearias  Santo  An- 
tonio  Ltda.  e Usina  Santa 
Cruz  S/A;  Segunda  Turma 
de  Julgamento;  A.  I.  270/ 
58,  Rio  de  Janeiro;  Dar  pro- 
vimento ao  recurso,  em  par- 
te; 1/2,  34. 

1 . 746 —  Antonio  Silveira  Cou- 
tinho  (eng.  Pracinha) ; João 
Henrique  da  Silva;  Primeira 
Turma  de  Julgamento;  P.  C. 
35/52,  Pernambuco;  Recla- 
mação prejudicada;  1/2,  34. 

1.747 —  Baptista  Miranda  & 
Cia.;  Primeira  Turma  de 
Julgamento;  A.  I.  99/54, 
São  Paulo;  Negado  provi- 
mento ao  recurso;  1/2,  34. 

1.748 —  Companhia  Industrial 
e Agrícola  Oeste  de  Minas 
(Usina  Ovidio  de  Abrau) 
Primeira  Turma  de  Julga- 
mento; A.  I.  855/57,  Minas 
Gerais;  Negado  provimento 
ao  recurso;  1/2,  34. 

1.749 —  Cia.  Agrícola  e Indus- 
trial São  Jerônimo  (Usina 
São  Jerônimo) ; Primeira 
Turma  de  Julgamento;  A.  I. 
517/56,  São  Paulo;  Negado 
provimento  ao  recurso;  1/2, 
35. 

1 . 750 —  Irmãos  Biagi  S/A-- 
Açúcar  e Álcool  (Usina  da 
Pedra) ; Segunda  Turma  de 
Julgamento;  A.  I.  812/57, 
São  Paulo;  Dar  provimento 
ao  recurso;  1/2,  35. 

1.751 —  Guilherme  Schmidt 
(Usina  Albertina) ; Segun- 
da Turma  de  Julgamento; 
A.  I.  440/57,  São  Paulo; 
Negado  provimento  ao  re- 
curso; 1/2,  35. 

1.752 —  Leon  Mansur  e Fazen- 
da Boa  Vista  Ltda.  (Usina 
Boa  Vista) ; Leon  Mansur; 
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Primeira  Turma  de  Julga- 
mento; A.  I.  135/55,  Mi- 
nas Gerais;  Negado  provi- 
mento ao  recurso;  1/2,  35. 

1 . 753—  Cia . Engenho  Central 
de  Quissaman  (Usina  Quis- 
saman) ; Segunda  Turma  de 
Julgamento;  A.  I.  410/54, 
Rio  de  Janeiro;  Não  provi- 
mento do  recurso;  1/2  35. 

1.754 —  Donato  Piccirillo;  Se- 
gunda Turma  de  Julgamen- 
to; A.  I.  448/56,  Minas  Ge- 
rais; Negado  provimento  ao 
recurso;  1/2,  36. 

1.755 —  Viuva  H.  Bandeira 
(Usina  Mussurepe) ; Segun- 
da Turma  de  Julgamento; 
A.  I.  728/60,  Pernambuco; 
Negado  provimento  ao  re- 
curso; 1/2,  36. 

1 . 756 —  Coca  Cola  Refrescos 
Sociedade  Anônima;  Segun- 
da Turma  de  Julgamento; 
A . 1 . 190/60,  Distrito  Fe- 
deral; Dar  provimento  ao 
recurso,  em  parte;  1/2,  36. 

1.757 —  Amália  Mesquita  Ama- 
do & Filho  (Usina  Sergi- 
pe) ; Paulo  Mesquita  Ama- 
do, Agro-Industrial  Pasto- 
ril Ltda . , Sucessora  de 
Amália  Mesquita  Amado  & 
Filhos  (Usina  Sergipe);  Se- 
gunda Turma  de  Julgamen- 
to; A.  I.  528/56,  Sergipe; 
Negado  provimento  ao  re- 
curso; 1/2,  36. 

1 . 758 —  Irmãos  Bonfim  Ltda . 

( Engenho  Sto.  Antônio); 
Segunda  Turma  de  Julga- 
mento; A.  I.  70/57,  Ceará; 
Negado  provimento  ao  re- 
curso; 1/2,  37. 

1.759 —  S.  A.  Usina  Coruri- 
pe,  Piatti,  Santos  & Cia.  e 
Osma'r  Alves  Conserva;  S. 
A.  Usina  Coruripe;  Segunda 
Turma  de  Julgamento;  A.  I. 

390/54,  Pernambuco  e Ala- 
goas; Negado  provimento  ao 
recurso;  1/2,  37. 
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1781 — Antonio  Bispo  de  Sou- 
za e Afonso  de  Melo  Prado 
(Usina  Jaguaripe) ; Afonso 
de  Melo  Prado  (Usina  Ja- 
guaripe) ; Segunda  Turma 
de  Julgamento;  A.  I.  806/ 
56,  Sergipe;  Negado  provi- 
mento ao  recurso;  3/4,  120. 

1 . 782 —  Usina  Sapucaia  S/A 
(Depósito  de  açúcar) ; Se- 
gunda Turma  de  Julgamen- 
to; A.  I.  168/56,  Rio  de  Ja- 
neiro; Negado  provimento 
ao  recurso;  3/4,  120. 

1.783 —  José  Vilela  Barbosa 
(Usina  Esmeril) ; Primeira 
Turma  de  Julgamento;  A.  I. 
301/56,  Minas  Gerais;  Não 
recebimento  do  recurso; 
3/4,  120. 

1.784 —  Tereza  & Filhos  Ltda. ; 
Primeira  Turma  de  Julga- 
mento; A.  I.  429/56,  Minas 
Gerais;  Não  recebimento  do 
recurso;  3/4,  120. 

1 . 785—  -Agrícola  e Industrial 
Alcólea  Ltda.;  (Eng  de 
Aguardente  “Fazenda  Rio 
Ipanema”);  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento;  A.  I. 
429/59,  São  Paulo;  Negado 
provimento  ao  recurso; 
3/4,  121. 

1.786 —  Skiney  C.  Dore  & Cia. 
e Cia . Geral  de  Melhora- 
mentos em  Pernambuco; 
Primeira  Turma  de  Julga- 
mento; A.  I.  427/54,  Paraí- 
ba e Pernambuco;  3/4,  121. 

1.787 —  Cia.  Usina  do  Outeiro 
(Usina  do  Outeiro);  Primei- 
ra Turma  de  Julgamento; 
A.  I.  57/51,  Rio  de  Janeiro; 
Negado  provimento  ao  re- 
curso; 3/4,  121. 

1.788 —  Moreira,  Cano  & Cia. 
Ltda . ; Primeira  Turma  de 
Julgamento;  A.  I.  706/56, 
São  Paulo;  Dar  provimento 
ao  recurso,  em  parte;  3/4, 
122. 

1.789 —  Alcides  Leonardi,  Basi- 
lio  Ceschim,  Usina  Açuca- 
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reira  Passos  S.  A.  e Nico- 
lau  Purchio  & Cia . ; Usina 
Açucareira  Passos  S . A . ; 
A.  I.  667/56,  São  Paulo; 
Não  toma  conhecimento  da 
petição;  3/4,  122. 

1.790 —  Luiz  Mayrink  Filho; 
Segunda  Turma  de  Julga- 
mento; A.  I.  316/55,  Minas 
Gerais;  Negado  provimento 
ao  recurso;  3/4,  122. 

1 . 791 —  Usina  Santa  Isabel 
Ltda. — Usina  Santa  Isabel; 
Primeira  Turma  de  Julga- 
mento; A.  I.  521/57,  Rio 
de  Janeiro;  Negado  provi- 
mento ao  recurso;  3/4,  122. 

1.792 —  J.  Cruz;  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento;  A.  I. 
597/55,  Rio  de  Janeiro;  Ne- 
gado provimento  ao  recur- 
so; 3/4,  122. 

1.793 —  Luiz  Perreca;  Primei- 
ra Turma  de  Julgamento; 
A.  I.  297/55,  Minas  Gerais; 
Não  recebimento  do  recurso; 
3/4,  123; 

1 . 794 —  Helena  Terriblo  Soria- 
no;  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento; A.  I.  373/58,  São 
Paulo;  Não  recebimento  do 
recurso;  3/4,  123. 

1.795 —  Cia.  Industrial  e Agrí- 
cola Oeste  de  Minas  Gerais 
(Usina  Ovídio  de  Abreu) ; 
Segunda  Turma  de  Julga- 
to;  A.  I.  408/58,  Mina's  Ge- 
rais; Negado  provimento  ao 
recurso;  3/4,  123. 

1 . 796 —  Fazenda  Abaiba  S/A . 
e Neder  Calil;  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento;  A.  I. 
437/56,  Minas  Gerais;  Nega- 
do provimento  ao  recurso; 
3/4,  123. 

1.797 —  José  Ferraz  (Enge- 
nho de  Aguardente  “Dese- 
gano”) ; Primeira  Turma  de 
Julgamento;  A.  I.  197/58, 
São  Paulo;  Negado  provi- 
mento ao  recurso;  3/4,  123. 

1.798—  José  Maria  Ribeiro  & 
Cunhados  (Engenho  São 
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João) ; Segundo  Turma  de 
Julgamento;  A.  I.  178/60, 
Minas  Gerais;  Negado  Pro- 
vimento ao  recurso;  3/4,  121. 

1.799 —  Viana,  Braga  & Cia.; 
Segunda  Turma  de  Julga- 
mento A.I.  622/57,  Bahia; 
Negado  provimento  ao  re- 
curso; 3/4,  124. 

1.800 —  Labronici  & Cia.  Ltda. 
(Usina  Santa  Rosa);  e Ki- 
yeshi  Kineshita;  Labronici 
& Cia.  Ltda.  (Usina  Santa 
Rosa) ; Primeira  Turma  de 
Julgamento;  A.  I.  181/58, 
São  Paulo;  Negado  Provi- 
mento ao  Recurso;  5/6-230 

1.801 —  S.  Quintino  & Cia.; 
Jaime  Nejaim  e Usina  Roça- 
dinho,  de  Mendo  Sampaio 
S/A;  Primeira  Turma  de 
Julgamento;  A.  I.  683/56, 
Pernambuco;  Dai-  provimen- 
to ao  recurso;  5/6-231 

1 . 802 —  Irmãos  Marinho  e Usi- 
na Perdigão  Ltda.;  Irmãos 
Marinho;  Segunda  Turma  de 
Julgamento;  A.  I.  666/56, 
São  Paulo;  Negado  provi- 
mento ao  recurso;  5/6-231 

1.803 —  José  Reis;  Primeira 
Turma  de  Julgamento;  A. 
I.  211/57,  Minas  Gerais; 
Auto  de  infração  insubsis- 
tente; 5/6-232 

1.804 —  Josefino  Vital  do  Rê- 
go;  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento; A.  I.  474/55,  Mi- 
nas Gerais;  Auto  de  infra- 
ção insubsistente;  5/6-232 

1 . 805 —  João  Cury  e Usina  São 
Martinho,  propriedade  da 
Cia.  Agrícola  Fazenda  São 
Martinho;  Primeira  Turma 
de  Julgamento;  A.  I.  217/ 
56,  São  Paulo;  Negado  pro- 
vimento ao  recurso;  5/6-232 

1.806 —  Archimedes  da  Róz  e 
Usina  Santa  Lucia  S.  A.; 
Segunda  Turma  de  Julga- 
mento; A.  I.  114/53,  São 
Paulo;  Negado  provimento 
ao  recurso;  5/6-232. 
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1 . 807 —  Manoel  Verissimo  de 
Nobrega;  Primeira  Turma 
de  Julgamento;  A:  I.  5/54, 
Rio  Grande  do  Norte;  Ne- 
gado provimento  ao  recurso; 
5/6-232 

1 . 808 —  C â n d i d o Gonçalves 
França;  Segunda  Turma  de 
Julgamento;  A.  I.  448/55, 
Minas  Gerais;  Extinta  a co- 
brança judicial;  5/6-233. 

1.809 —  Farha  & Cia.  e Irmãos 
Franceschi  S/A — Agrícola, 
Industrial  e Comercial  (Usi- 
na Diamante) ; Primeira 
Turma  de  Julgamento;  A. 
I.  695/57,  São  Paulo;  Ne- 
gado provimento  ao  recur- 
so; 5/6-233 

1 . 810 —  Companhia  Açucareira 
Alagoana — U sina  Uruba ; 
Segunda  Turma  de  Julga- 
mento; A.  I.  68/51,  Ala- 
goas; Mantem  decisão  de 
primeira  instância;  5/6-233 

1.811 —  Jerônimo  Ernesto  Bar- 
richello  & Fi'hos;  Primei- 
ra Turma  de  Julgamento; 
A.  I.  547/58,  São  Paulo; 
Negado  provimento  ao  re- 
curso; 5/6-234 

1.812 —  Adega  Gaúcha  Ltda.; 
Segunda  Turma  de  Julga- 
mento; A.  I.  248/54,  Dis- 
trito Federal:  Dar  provimen- 
to ao  recurso;  5/6 — 234 

1.813 —  Usina  Serra.'  Grande 
S.  A.  e Luiz  Ferreira  de 
Melo;  Segunda  Turma  de 
Julgamento;  A.  I.  388/57, 
Alagoas;  Negado  provimen- 
to ao  recurso;  5/6-234 

1 . 814 —  I n d ú s t r i a Açuca- 
reira Antonio  Martins  de 
Albuquerque  Ltda.;  Usina 
Jaboatão;  Primeira  Turma 
de  Julgamento;  A.  I.  315/ 
58,  Pernambuco;  Negado 
provimento  ao  recurso.  5/6- 
234 
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0.939 — Ostino  João  Motta; 
Manoel  Camarão;  P.  C. 
29/60,  Minas  Gerais;  Au- 
to de  infração  improceden- 
te; 3/4,  125. 

6 . 940 —  João  de  Albuquerque 
Vasconcelos;  Vicente  do 
Amaral  e outros;  A.  I. 
145/60,  Pernambuco;  Auto 
de  infração  procedente;  3/4, 
125. 

6.941 —  Irmãos  Mixtro;  Nel- 
son FaillaCe;  A.  I.  689/60, 
São  Paulo;  Auto  de  infração 
procedente;  3/4,  125. 

6 . 942 —  Albano  Ferreira  de 
Souza;  Usina  Açucareira 
Ester  S/A  (Usina  Ester) ; 
P.  C.  145/63,  São  Paulo; 
Reclamação  procedente;  3/4, 

125. 

6.943 —  Verginio  Cezarim;  Usi- 
na Bom  Jesus  S/A;  Açúcar 
e Álcool;  P.  C.  195/61,  São 
Paulo ; Reclamação  proce- 
dente; 3/4,  125. 

6.944 —  Usina  Açucareira  Es- 
ter S/A  (Usina  Ester) ; 
Gonzaga  Batista  Silveira  e 
outro;  A.  I.  639/58,  São 
Paulo;  Auto  de  infração  pro- 
cedente; 3/4,  126. 

6.945 —  Usina  Salgado  S/A; 
Vicente  do  Amaral  Gouveia 
e outros;  A.  I.  845/56,  Per- 
nambuco; Auto  de  infração 
procedente;  3/4,  126 

6.946 —  João  Martins;  Dirceu 
Ferreira  da  Cruz;  A.  I. 
415/58,  São  PaUlo;  Auto  de 
infração  procedente;  3/4, 

126. 

6.947—  Irmãos  Oliveira;  Paulo 
Lellis;  A.  I.  215/58,  São 
Paulo;  Auto  de  infração  pro- 
cedente 3/4,  126. 

6.948 —  Elpídio  Ribeiro;  Socié- 
té  de  Sucréries  Brésiliennes 
(Usina  Paraíso);  P.  C.  47/ 
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59,  Rio  de  Janeiro;  Arquiva- 
mento do  processo;  3/4,  126. 

6.949 —  Altamiro  Ferreira  Go- 
mes; Société  de  Sucreries 
Brésiliennes  (Usina  Paraí- 
so); P.  C.  55/59,  Rio  de 
Janeiro;  Arquivamento  do 
processo;  3/4,  127 

6 . 950 —  Companhia  Industrial 
e Agrícola:  de  Santa  Bárba- 
ra S/A  (Usina  Santa  Bár- 
bara) ; Herdeiros  de  João 
Faustino  Corrêa;  P.  C.  121/ 
62,  São  Paulo;  Reclamação 
procedente;  3/4,  126 

6.951 —  Aldovino  Vitorino;  Usi- 
na São  Luís  S/A;  P.  C. 
133/60,  São  Paulo;  Homolo- 
gação da  desistência;  3/4, 
127. 

6.962 —  Cia.  Industrial  e Agrí- 
cola de  Santa  Bárbara  S/A 
(Usina  Santa  Bárbara) ; 
Cesar  Franca;  P.  C.  107/ 
62,  São  Paulo;  Reclamação 
procedente;  5/6,  225 

6.963 —  Antônio  Dorico  Pessa- 
nha;  Société  de  Sucréries 
Brasiliennes  (Usina  Paraí- 
so); P.  C.  43/59,  Rio  de 
Janeiro;  Reclamação  impro- 
cedente; 5/6,  225 

6 . 964 —  Companhia  Industrial 
e AgTícola  de  Santa  Bárba- 
ra S/A;  Jorge  Sconamiglio; 
P.  C.  115/62,  São  Paulo; 
Reclamação  procedente  5/6, 
225. 

6 . 965 —  Associação  dos  Plan- 
tadores de  Cana  de  Pernam- 
buco; Usina  Cáchoeira  Lisa 
S.  A.;  P.  C.  17/61,  Per- 
nambuco; Homologação  de 
acordo;  5/6,  225 

6 . 983 —  Cavalcante  & Cia . ; 
Rubens  Cesar  Moura  Lima 
e outros;  A.  I.  77/59,  Per- 
nambuco; Auto  de  infração 
procedente;  5/6,  225. 

6.984 —  Abüio  Mantovani;  Usi- 
na Açucareira  Esther  S . A . , 
Usina  Ester;  P.  C.  7/63, 
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São  Paulo;  Fixação  de  cota; 
5/6,  226 

6.985 —  Cia.  Industrial  e Agrí- 
cola Santa  Bárbara  S.  A.  — • 
Usina  Santa  Bárbara;  Ro- 
mildo  Wiezel;  P.  C.  59/62, 
São  Paulo;  Reclamação  pro- 
cedente; 5/6,  226. 

6 . 986 —  Freire  & Cia . Ltda . ; 
Hamilton  Alvares  Popo  e 
outro;  473/57,  Paraíba;  Au- 
to de  infração  improcedente; 
5/6,  226. 

6 . 987 —  Severino  da  Costa 
Cirne;  José  Aristides  Ca- 
valcante e outro;  A.  I.  271/ 
60,  Rio  Grande  do  Norte; 
Auto  de  infração  proceden- 
te; 5/6,  226 

6.988 —  -Casa  Passos  Ltda.; 
Jessé  Machado;  A.  I.  637/ 
60,  São  Paulo;  Auto  de  in- 
fração procedente;  5/6,  227 

6 . 989 —  Irmãos  Guion  & Ale- 
xandrini  Ltda . ; Maurício 
Mário  Pinheiro;  A.  I.  153/ 
58,  São  Pau’o;  Auto  de  in- 
fração insubsistente;  5/6, 
227 

6 . 990 —  Indústria  e Comércio 
de  Bebidas  Ltda.;  José  Ma- 
ria Ribeiro  & Cunhados; 
Hélio  Ribeiro  do  Rego  Melo 
e outro:  A.  I.  601/58,  Mi- 
nas Gerais;  Auto  de  infra- 
ção procedente;  5/6,  227 

6.991 —  Lira  Santos  & Cia.; 
Rubens  Cesar  de  Moura  Li- 
ma e outro;  A.  I.  331/58, 
Pernambuco;  Auto  de  infra- 
ção procedente;  5/6  227 

7.004 —  José  Santilho  Peçahha; 
Herdeiros  de  Rita  Pereira 
do  Rosário;  P.  C.  37/63, 
Rio  de  Janeiro;  Homologa- 
ção de  acôrdo;  5/6,  227 

7 . 005 —  Companhia  Industrial 
e Agrícola  de  Santa  Bárba- 
ra S.  A.  (Usina  Santa  Bár- 
bara); Carlos  Simis;  P.  C. 
93/62,  São  Paulo;  Reclama- 
ção procedente;  5/6,  228. 
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6.617 —  José  Cardoso  Filho; 
Lázaro  José  Toledo  Lima; 
A.  I.  448/58,  Minas  Gerais; 
Auto  de  infração  proceden- 
te; 1/2,  37. 

6.618 —  S/A  Agrícola  e Indus- 
trial Usina  Miranda;  Hum- 
berto Tallarico  de  Souza  e 
outros;  A.  I.  666/60,  São 
Paulo;  Auto  de  infração  pro- 
cedente; 1/2,  37. 

6.619 —  Cia.  Engenho  Central 
de  Quissaman  (Usina  Quis- 
saman  (Usina  Quissaman) ; 
Antonio  Walas  Vodopivos  e 
outro;  A.  I.  568/60,  Rio  de 
Janeiro;  Auto  de  infração 
improcedente;  1/2,  38. 

6.620 —  Cooperativa  dos  Plan- 
tadores de  Canas  de  Assem- 
bléia Ltda.  (Usina  Boa 
Sorte);  Aylson  Druck  Bar- 
ros  e outros;  A.  I.  312/58, 
Alagoas;  Auto  de  infração 
procedente;  1/2,  38. 

6.621 —  Usina  Bom  Jesus  S/A; 
—Açúcar  e Álcool;  Gonzaga 
Batista  Silveira';  A.  I.  28/ 
62,  São  Paulo;  Auto  de  in- 
fração procedente;  1/2,  38. 

6.622 —  João  Moura  Pitzer; 
Germano  de  Moura  Maga- 
lhães e outro;  A.  I.  390/61; 
Rio  de  Janeiro;  Auto  de  in- 
fração procedente;  1/2,  38. 

6.623 —  Silvio  de  Souza  Pires; 
Jessé  Martins  de  Macêdo  e 
outro;  A.  I.  34/62,  Pernam- 
buco; Auto  de  infração  pro- 
cedente; 1/2,  38. 

6 . 624—  Comercial  Gentil  Mo- 
reira. S/A  Cia.  Açucareira 
de  Penápolis  (Usina  de 
Campestre)  Société  de  Su- 
creries  Brésiliemnes  (Usina 
Piracicaba) ; Rinaldo  Costa 
Lima;  A.  I.  288/61,  São 
Paulo;  Auto  de  infração 
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procedente,  em  parte;  1/2, 

38. 

6 . 625 —  Luiz  Milaré  & Irmãos 
Ltda.;  Haroldo  Gomes  Mei- 
relles  e outro;  A.  I.  56/62, 
São  Paulo;  Auto  de  infração 
improcedente;  1/2,  39 . 

6.626 —  José  Estevon  Filho, 
Irmãos  Franceschi  S/A; 
(Usina  Diamante)  e Dias 
Pastorinho  S/A;  Mário  Si- 
mões Mendes;  A.  I.  26/61, 
São  Paulo;  Auto  de  infra- 
ção procedente,  em  parte; 
1/2,  39. 

6.627 —  João  Rodrigues;  La- 
bronici  & Cia.  Ltda.;  P.  C. 
68/61,  São;  Procedente  a re- 
clamação; 1/2,  39. 

6.628 —  Benedito  Gonçalves  da 
Boa  Morte;  Siciété  de  Sucre- 
ries  Brésiliennes  (Usina  Pa- 
raíso) ; P.  C.  204/61,  Rio  de 
Janeiro;  Reclamação  proce- 
dente; 1/2,  39. 

6 . 629 —  Fortunato  Possinholo ; 
Usina  Santa  Helena  S/A; 
P.  C.  96/61,  São  Paulo; 
Reclamação  procedente;  1/2, 

39. 

6.630 —  Paulo  Gregorio  Gomes 
e Pedro  Damasio  Gomes; 
Cia.  Açucareira  Vieira  Mar- 
tins (Usina  Ana  Florência) ; 
P.  C.  32/47,  Minas  Gerais; 
Arquivamento  do  processo; 
1/2,  40. 

6.631 —  Cia.  Usina  Vassunun- 
ga  S/A  e Dias  Martins  S/A 
— Mercantil  e Industrial; 
Jairo  Castilho  Dania  e ou- 
tro; A.  I.  564/57,  São  Pau- 
lo; Auto  de  infração  proce- 
dente; 1/2,  40. 

6.632 —  Indústria  Monte  Verde 
Ltda.;  (Engenhe  Monte 
Verde) ; Antonio  Geraldo 
Bastos;  A.  I.  472/58,  Rio 
de  Janeiro;  Auto  de  infra- 
ção procedente;  1/2,  40. 

6.633 —  J.  Rangel;  Adolfo  de 
Morais  Guedes  Alcoforado  e 
outros;  A.  I.  324/59,  Per- 
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nambuco;  Auto  de  infração 
procedente;  1/2,  40. 

6 . 634 —  Usina  Brasileiro  de 
Açúcar  e Álcool  S/A;  Geral- 
do Lopes  Cabral  e outro;  A. 
I.  360/58,  Alagoas;  Auto  de 
infração  procedente;  1/2,  40. 

6 . 635 —  Astolfo  Luiz  do  Prado 
e Usina  Itaiquãra  de  açúcar 
e álcool  S/A;  Lázaro  José 
Toledo  Lima;  A.  I.  612/58, 
Minas  Gerais;  São  Paulo, 
Auto  de  infração  proceden- 
te; 1/2,  41. 

0.651 — Irmãos  R.  Martins 
Ltda.;  José  Gonçalves  Li- 
ma e outro;  A.  I.  512/57, 
São  Paulo;  Auto  de  infração 
procedente,  em  parte;  1/2, 
41. 

6 . 652—  Usina  Modêlo  S/A ; 
Laudelino  Cardoso;  A.  I. 
302/57,  São  Paulo;  Auto  de 
infração  improcedente;  1/2, 
41. 

6.653 —  José  Amin;  Mardônio 
Jorge  Couto  e outro;  A.  I. 
650/59,  São  Paulo;  Auto  de 
infração  procedente;  1/2,  41. 

6.654 —  Finazzi  & Cia.,  Rena- 
to SanfAna  e outros;  A.  I. 
268/60,  São  Paulo;  Auto  de 
infração  procedente;  1/2,  41. 

6.655 —  Usina  Crauatá  S/A; 
Jessé  Martins  de  Macêdo  e 
outros;  A.  I.  70/62,  Per- 
nambuco; Auto  de  infração 
procedente;  1/2,  42. 

6.656 —  Oliveira,  Tourinho  & 
Cia.  (Usina  Pitanga);  Sté- 
lio  de  Lima  Penante  e ou- 
tros; A.  I.  38/43,  Bahia; 
Auto  de  infração  improce- 
dente; 1/2,  42 

6.657 —  João  Batista  Trevizan; 
Usina  Tamandupá  S/A, 
Açúcar  e Álcool;  P.  C.  226/ 
61,  São  Paulo;  Arquivamen- 
to do  processo;  1/2,  42. 

6. 658 —  Abílio  Vicente  da  Silva 
e José  Gouveia  e outros; 
A.  I.  202/61,  Pernambuco 
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(Anexo:  A.  I.  203/61);  Au- 
to de  infração  procedente; 
1/2,  42. 

6.659 — José  Cumpre  e outros; 
Refinaria  Paulista  S/A;  P. 
C.  8/63,  São  Paulo;  Proce- 
dente a reclamação;  1/2,  43. 

6.669 —  Cia.  Açucareira  de  Pe- 
nápolis  (Usina  Campestre)  e 
Alcides  Peres;  Ruy  de  Rie- 
tencourt  e outro;  A.  I.  408/ 
61,  São  Paulo;  Auto  de  in- 
fração improcedente;  1/2, 

43. 

6.670 —  Pedro  Velozo  da  Sil- 
va; Ranulfo  Cavalcanti  Be- 
zerra e outro;  A.  I.  242/ 
59,  Pernambuco;  Auto  de  in- 
fração procedente;  1/2,  43. 

6 . 671 —  Mafra  Sociedade  In- 
dústria e Comércio  de  Bebi- 
das Ltda;  Antonio  Geraldo 
Bastos;  A.  I.  90/59,  Rio  de 
Janeiro;  Auto  de  infração 
procedente;  1/2,  43. 

6.672 —  Cipriano  Alves  de 
Moura;  Guvercindo  Leão  do 
Nascimento  e outro;  A.  I. 
616/58,  Minas  Gerais;  Auto 
de  infração  procedente;  1/2, 

44. 

6.673 —  B.  Esperidião  & Cia. 
Ltda.;  e Miguel  Carvalho; 
Romualdo  Correia  Lins  e ou- 
tros; A.  I.  524/60,  Paraná; 
Auto  de  infração  proceden- 
te; 1/2,  44. 

6.674 —  Ignorado;  Geraldo 
Beiró  de  Miranda;  A.  I. 
378/58,  Pernambuco;  Auto 
de  infração  procedente;  1/2, 
44. 

6.675 —  Henrique  Juliano;  Usi- 
na Sta.  Helena  S/A;  P. 
C.  24/60,  São  Paulo;  Pro- 
cede o pedido;  1/2  44. 

6.683 — Usina  Tamandupá  S/A 
— Açúcar  e Álcool;  José 
Gonçalves  Lima  e outros; 
A.  I.  130/59,  São  Paulo; 
Auto  de  infração  improce- 
dente; 1/2,  44. 
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6.684 —  Usina  São  Miguel  S/A; 
José  Luiz  de  Oliveira;  A.  I. 
246/60,  Espírito  Santo;  Au- 
to ds  infração  procedente; 
1/2,  44. 

6.685 —  Associação  dos  Planta- 
dores de  Cana  do  Sertãozi- 
nho;  Usina  Perdigão  Ltda.; 
P.  C.  186/61,  São  Paulo; 
Arquivamento  do  processo; 
1/2,  45. 

6.686 —  F.  Garcia  de  Miranda 
Junior;  Paulo  Herédia  de 
Sá;  A.  I.  4/63,  Minas  Ge- 
rais; Auto  de  infração  pro- 
cedente; 1/2,  45. 

6.687 —  Alberto  Ferraz  (Usi- 
na Bela  Vista) ; Antonio 
Geraldo  Bastos;  A.  I.  426/ 

58,  Rio  de  Janeiro;  Auto  de 
infração  improcedente;  1/2, 

45. 

6.688 —  Darcy  Luccas;  Gilson 
Pôrto  Campos;  A.  I.  226/ 

59,  São  Paulo;  Auto  de  in- 
fração procedente;  1/2,  45. 

6 . 689 —  Messias  Corrêa  e Dias 
Martins  S/A:  Nelson  Failla- 
ce;  A.  I.  480/58,  São  Pau- 
lo; Auto  üe  infração  proce- 
dente; 1/2,  45. 

6 . 690 —  Sebastião  Borges  de 
Oliveira;  Ruy  de  Bitten- 
court; A.  I.  580/58,  Minas 
Gerais;  Auto  de  infração 
procedente;  1/2,  46. 

6.717 —  B.  Esperidião  & Cia. 
Ltda.  e Usina  São  José  S/A 
— Açúcar  e Álcool;  Romual- 
do C.  Lins  e outros;  A.  I. 
402/61,  Paraná  e São  Pau- 
lo; Auto  de  infração  proce- 
dente; 1/2,  46. 

6.718 —  Usina  Açucareira  São 
Manoel  S/A  (Usina  São 
Manoel)  e Geronimo  Segu- 
ra Garcia  — Francisco  Se- 
gura (Fazenda  Barrinha) ; 
Renato  Baldini;  A.  I.  518/ 
59,  São  Paulo,  Auto  de  in- 
fração improcedente;  1/2, 

46. 
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6.719 —  Usina  Concha  de  Ouro 
Ltda..  proprietária  do  enge- 
nho de  aguardente;  Hélio 
Ribeiro  do  Rêgo  Melo  e ou- 
tro; A.  I.  534/59,  São  Pau- 
lo; Auto  de  infração  proce- 
dente; 1/2,  46. 

6.720 —  Benedito  Gabalon  Nas- 
ciff;  Manuel  Augusto  Viana 
Monteiro  e outro;  A.  I.  92/ 
62,  Rio  de  Janeiro;  Auto  de 
infração  procedente;  1/2, 
46. 

6.721 —  José  Sartori;  Usind 
São  Francisco  do  Quilombo 
Ltda.;  P.  C.  160/61,  São 
Paulo ; Reclamação  proce- 
dente; 1/2,  47. 

6 . 722 —  Fundação  Sinhá  Jun- 
queira (Usina  Junqueira) ; 
Eremberque  Antunes  de 
Souza  e outro;  A.  I.  398/ 
58,  São  Paulo;  Auto  de  in- 
fração procedente;  1/2,  47. 

6.723 —  Barros  & Barros;  Vi- 
cente Amaral  Gouveia  e ou- 
tro; A.  I.  148/59,  Pernam- 
buco; Auto  de  infração  pro- 
cedente; 1/2,  47. 

6.912 —  Usina  Aripibu  S/A; 
José  Alcides  de  Moraes  (En- 
genho Itaporuçu) ; P.  C. 
10/60,  Pernambuco;  Recla- 
mação procedente,  em  par- 
te; 3/4,  127. 

6.913 —  Associação  dos  Forne- 
cedores de  Cana  do  Capi- 
vari;  Société  de  Sucresies 
Brésiliennes  (Usina  Ra- 
fard);  P.  C.  132/62,  São 
Paulo;  Reclamação  proce- 
dente; 3/4,  128; 

6.914 —  Cia.  Açucareira  Rio- 
branquense  (Usina  São 
João) ; Renato  Cavalcanti 
Bezerra  e outros;  A.  I.  270/ 
56,  Minas  Gerais;  Extinta  a 
ação  fiscal;  3/4,  128. 

6.915 —  José  Sebastião  Filho; 
Vicente  do  Amaral  Gouveia 
e outros;  A.  I.  258/58,  Per- 
nambuco; Auto  de  infração 
improcedente;  3/4,  128. 
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6.916 — Vicente  José  de  Melo; 
Francisco  Watson  e outros; 
A.  I.  610/59,  Pernambuco; 
Auto  de  infração  proceden- 
te; 3/4,  128. 

6.924 —  José  Maia  de  Andra- 
de e ourtos;  Gabriel  Mendes 
da  Silva;  A.  I.  10/50,  Mi- 
nas Gerais;  Recebimento  de 
embargos;  3/4,  128. 

6 . 925 —  Indústria  de  Bebidas 
Joaquim  Thomaz  de  Aquino 
Filho  S/A  (Eng.  Boa  Vis- 
ta) Antonio  Geraldo  Bastos; 
A.  I.  382/61,  Rio  de  Janei- 
ro; Auto  de  infração  im- 
procedente; 3/4,  129. 

ff.  926 — Teruya  Ogawa;  Mar- 
dônio  Jorge  Couto;  A.  I. 
134/62,  São  Paulo;  Auto  de 
infração  procedente;  3/4, 

129. 

6.927 — João  Simões  Neto;  Ar- 
mando de  Alencar  Arraes  e 
outro;  A.  I.  522/61,  Minas 
Gerais;  Auto  de  infração 
improcedente;  3/4,  129. 

6 . 930 —  José  Arnaldo  Estêvão 
de  Azevedo;  Usina  Treze  de 
Maio  S/A;  P.  C.  6/63,  Per- 
nambuco; Reclamação  im- 
procedente; 3/4,  130. 

6 . 931 —  A . Campelongo ; Ruy 
de  Bittencourt;  A.  I.  240/ 

58,  Minas  Gerais;  Auto  de 
infração  procedente;  3/4, 

130. 

6.932 —  Usina  T i m b ó-A  s s u 
S/A;  Geraldo  Beiró  de  Mi- 
randa e outro;  A.  I 470/58, 
Pernambuco;  Extinta  a ação 
fiscal;  3/4,  130. 

6 . 937 —  Oscar  Gualberto  Pe- 
reira; Francisco  Martins 
Veras  e outros;  A.  I.  50/ 

59,  Minas  Gerais;  Auto  de 
infração  procedente;  3/4, 
130. 

6.938 —  Cia'.  Industrial  e Agrí- 
cola Sta.  Bárbara  S/A 
(Usina  Sta.  Bárbara);  Es- 
pólio de  Henrique  Oscar 
Macknight;  P.  C.  86/62, 
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São  Paulo;  Reclamação  pro- 
cedente; 3/4,  131. 

6 . 952 — Société  de  Sucréries 
Brésiliermes  (Usina  Paraí- 
so) ; Amaro  Francisco  Cor- 
deiro; P.  C.  42/59,  Rio  de 
Janeiro;  Reclamação  preju- 
dicada; 3/4,  131. 

6.954 —  Arlindo  Brunelli  & Ir- 
mão; Mardônio  Jorge  Couto; 
A.  I.  578/60,  São  Paulo; 
Auto  de  infração  proceden- 
te; 3/4,  131. 

6.955 —  Cortume  Santa  Helena 
Ltda . ; Armando  de  Alencar 
Arraes  e outro;  A.  I.  18/63, 
Minas  Gerais;  Auto  de  in- 
fração procedente;  3/4,  131. 

6.956 —  Nicolau  Jamur;  Jossé 
Martins  de  Macedo  e outros; 
A.  I.  388/59,  Paraná;  Auto 
de  infração  procedente;  3/4, 
132. 

6 . 963 — Francisco  Avelino 
Maia  (Usina  Rio  Grande); 
Waldo  de  Miranda  Gavazza; 
A.  I.  22/63,  Minas  Gerais; 
Auto  de  infração  proceden- 
te; 3/4,  132. 

6 . 932 — Casa  Cereaes  Santia- 
go Ltda;  Gerson  Mariz  da 
Silva  e outro;  A.  I.  572/59, 
Rio  de  Janeiro;  Auto  de  in- 
fração procedente;  3/4,  132. 

6 . 957 —  Aureliano  das  Chagas 
Pinto;  Usina  São  José  S/A; 
P.  C.  232/61,  Rio  de  Janei- 
ro; Reclamação  proceden- 
te; 5/6,  228. 

6.958 —  Genauro  José  dos  San- 
tos; Elson  Braga  e outro; 
A.  I.  524/59,  Bahia;  Auto 
de  infração  insubsistente; 
5/6,  22B. 

6 . 959 —  C o m é r c i o , Indús- 
tria Santa  Isabel  Ltda . ; 
Paulo  Lellis;  A.  I.  38/59, 
São  Paulo;  Auto  de  infração 
procedente;  5/6,  228. 

6.960 —  Adib  A.  Nome;  José 
Alberto  do  Passo  e outros; 
A.  I.  154/63,  São  Paulo; 
Auto  de  infração  proceden- 
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te;  5/6,  228. 

6 . 961 — José  Arruda  Guima- 
rães;Uilson  Franco;  A.  I. 
642/59,  São  Paulo;  Auto  do 
infração  procedente;  5/6, 

229. 

6.966 —  Antônio  Dias  de  Frei- 
tas; fider  Peres  e Celso  Fer- 
raz do  Amaral;  A.  I.  232/ 

60,  São  Paulo;  Auto  de  in- 
fração procedente;  5/6,  229. 

6.967 —  Usina  do  Outeiro;  Jo- 
sival  Alves  Barreto;  A.  I. 
594/59,  Rio  de  Janeiro;  Au- 
to de  infração  improceden- 
te; 5/6,  229. 

6.968—  J.  F.  Oliveira  & Cia. 
Ltda.  e Usina  Quissaman; 
Antonio  Geraldo  Bastos  e 
outros;  A.  I.  386/58  Anexo 
A.  I.  520/58,  Est.  da  Gua- 
nabara e Est.  do  Rio  de  Ja- 
neiro; Auto  de  infração  pro- 
cedente; 5/6,  229. 

6.959— José  do  Prado  Barreto; 
Flávio  de  Menezes  Prado 
(Usina  Fortuna);  P.  C. 
223/61,  Sergipe;  Homologa- 
ção da  desistência;  5/6,  229. 

6.970 —  José  Castelani;  Socié- 
té de  Sucréries  Brésiliennes 
(Usina  Rafard);  P.  C.  74/ 

61,  São  Paulo;  Reclamação 
procedente;  5/6,  230. 

6 . 971 —  A ssociação  Regio- 
nal dos  Fornecedores  e La- 
vradores de  Gana  de  Ser- 
tãozinho;  Atilio  Baldo  & Fi- 
lhos (Usina  Sto.  Antônio) , 
P.  C.  46/58,  São  Paulo; 
Reclamação  perdeu  seu  ob- 
jetivo; 5/6,  230. 

6.974 —  Sebastião  de  Barros; 
Lázaro  José  Toledo  Lima; 
A.  I.  536/61,  Minas  Gerais; 
Auto  de  infração  proceden- 
te; 5/6,  230. 

6.975 —  José  Seabra  Godinho; 
Wellington  Leão  C.  Albu- 
querque e outros;  A.  I. 
444/58,  Pernambuco;  Auto 
de  infração  procedente;  5/6, 

230. 
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L 

LÍBANO 

Crônica  Açucareira  Interna- 
cional 5/6,  198 

LONDRES 

Prorrogado  o convênio  do  açú- 
car 1/2,  7 

M 

MARANHÃO 

Atos  do  Presidente  do  I.A.A. 
3/4,  134 

MARROCOS 

Crônica  Açucareira  Interna- 
cional 5/6,  197 

MERCADO 

Internacional  do  Açúcar  1/2, 
13  — 3/4,  97 

MÉXICO 

Crônica  Açucareira  Interna- 
cional 5/6,  197 

MINAS  GERAIS 

Atos  do  Presidente  do  I.A.A. 
3/4,  133 

MUSEU  DO  AÇÚCAR 

Inauguração  do,  3/4,  90  — 
5/6,  194 

N 

NEPAL 

Crônica  Açucareira  Interna- 
cional 5/6,  199 

O 

OBRAS 

/ 

Principies  of  Sugar  Techno- 
logys,  H Volume,  Edited  by 
P.  Honig  1/2,  4 


Proceedings  of  the  llth  Con- 
gress  of  the  intemational 
society  of  sugar  cane  tech- 
nologistes  1/2,  5 

P 

PAQUISTÃO 

Crônica  Açucareira  Interna- 
cional 5/6,  199 

PARANÁ 

Atos  do  Presidente  do  I.A.A. 
3/4,  134 

PERNAMBUCO 

Atos  do  Presidente  do  I.A.A., 
3/4,  134 

Combate  às  pragas  da  cana' 
1/2,  7 

PIAUÍ 

Atos  do  Presidente  do  I.A.A., 
3/4,  134 

PODER  EXECUTIVO 
Atos  do,  5/6,  200 
POLÍTICA 

Notas  e comentários  1/2,  3 — 
3/4,  79 

PREÇOS 

Crônica  Açucareira  Interna- 
cional 1/2,  15  — 5/6,  197 
Mercado  Internacional  do  Açú- 
car 1/2,  13  — 3/4,  97 

PRESIDÊNCIA  DA  REPÚ- 
BLICA 

Atos  do  Poder  Executivo  1/2, 
18 

Despachos  do  Presidente  1/2,  4 
Notas  e comentários  1/2,  3 
Usina  Cooperativa,  1/2,  4 

PRODUÇÃO 

Crônica'  Açucareira  Interna- 
cional 1/2,  15  — 5/6,  197 
Em  10  anos  o Brasil  duplicou 
a sua  produção  de  açúcar 
3/4,  88 
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Expansão  da  produção  açuca- 
reira 5/6,  179 

Mercado  Internacional  do  açú- 
car 1/2,  13  — 3/4,  97 
Mercado  Nacional  do  açúcar 
1/2,  10 

Rendimento  agrícola  da  cana 
e produção  industrial  de 
açúcar  1/2,  8 

PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA 

A expansão  controlada  da  eco- 
nomia canavieira  5/6,  164 

Q 

QUADROS  SINTÉTICOS 
Posição  da  safra  açucareira  de 
1963/64,  1/2,  61  — 3/4,  135 
e 144  — 5/6,  235  a 241. 
Posição  da  safra  alcooleira  de 
1963/64  1/2,  71 

QUOTAS  DE  AÇÚCAR 

Usina  Cooperativa  1/2,  4 

R 

RECIFE 

Comemorações  do  trigésimo 
aniversário  do  I.  A.  A.  3/4, 
90 

Grupo  de  estudos  do  açúcar, 
5/6,  162 

RELATÓRIO 

Notas  e comentários  5/6,  161 

RESOLUÇÕES  DA  COMIS- 
SÃO EXECUTIVA  DO  I.A.A. 

1 . 707/62 — Abre  ao  orçamen- 
to vigente  o crédito  especial 
de  Cr.  10.000.000,00;  1/2- 
31. 

1.708/62 — Abre  ao  orçamento 
vigente  o crédito  especial  de 
Cr$  120.000,00;  1/2-31. 
1.709/62 — Abre  ao  orçamento 
vigente  o crédito  especial  de 
Cr$  2.000.000,00;  1/2-31 
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1.710/62 — Abre  ao  orçamento 
vigente  o crédito  especial  de 
Cr?  1.386.650,00;  1/2-31 

1.711/62 — Abre  ao  orçamento 
vigente  o crédito  especial  de 
Cr?  2.254.285.00  e suple- 
mentar de  Cr?  85.817.356,00; 
1/2-32. 

1.712/62 — Abre  ao  orçamento 
vigente  o crédito  especial  de 
Cr?  500.000,00;  1/2-33. 

1 . 713 — Abre,  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de 
Cr?  13.021.673,40;  1/2  — 33 

1.714/62 — Abre  ao  orçamento 
vigente  o crédito  especial  de 
Cr?  16.284.000,00;  3/4,  107 

1 . 715/62 — Abre  ao  orçamento 
vigente  o crédito  especial  dé 
Cr?  432.000,00;  3/4,  107. 

1 . 716/62— Abre  ao  orçamento 
vigente  o crédito  suplemen- 
tar de  Cr?  140.000  00;  3/4, 

107. 

1.717/62 — Abre  ao  orçamento 
vigente  o crédito  suplemen- 
tar de  Cr?  300.000,00;  3/4, 

108. 

1.718/62 — Estima'  a Receita  e 
Fixa  a Despesa  para  o Exer- 
cício de  1963;  3/4,  108. 

1 . 719/62 — Dispõe  sôbre  as 
atribuições  e responsabilida- 
des da  fiscalização  do  I.  A. 
A.;  3/4,  111. 

1 . 72Q/63 — Estabelece  os  novos 
preços  do  açúcar  para  a sa- 
fra de  1963/64  ; 3/4,  113. 

1.721/63 — Autoriza  a anteci- 
pação da  moagem  das  usinas 
da  região  norte;  3/4  — 115 

1 . 722/63— Dispõe  sôbre  o 
abastecimento  do  açúcar  re- 
finado para  o consumo  dos 
Estados  da  Guanabara,  São 
Paulo  e outros,  e dá  outras 
providêncian . 3/4,  115. 

1.723/63 — Dá  nova  redação 
ao  artigo  1<?  e parágrafo  úni- 
co do  artigo  2°  da  Resolução 
n°  1.720/63,  de  27  de  junho 
de  1963,  publicada  no  “Diá- 
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rio  Oficial”  de  18  de  junho 
de  1963. 

1.743/63 — Abertura  de  crédito 

suplementar  de  Cr?  

4.770.291,00;  5/6,  223. 
1.744/63 — Abetura  de  crédito 
especial  de  Cr?  100.000,00; 
5/6,223 . 

1.745/63 — Abertura  de  crédito 
especial  de  Cr?  5.000  000,00; 
5/6,  223. 

1.746/63 — Altera  o artigo  7(.' 
da  Resolução  n<?  1.662/62, 
de  22  de  março  de  1962; 
5/6,  222. 

1.747/63 — Abertura  de  crédito 
especial  de  Cr?  30.000,00; 
5/6,  222. 

1.748/63 — Abertura  de  crédito 
suplementar  de  Cr? 

3.000. 000.00;  5/6,  221 
1.749/63 — Abertura  de  crédito 

especial  de  Cr?  2.500.000,00; 
5/6,  221. 

1 . 750/63 — Abertura  de  crédito 
suplementar  de  Cr?  ....... 

10.000. 000.00;  5/6,  221. 
1.751/63 — Abertura  de  crédito 

especial  de  Cr?  

14.248.000. 00;  5/6,220. 
1.752/63 — Abertura  de  crédito 

suplementar  de  Cr?  ..:... 

1.250.000. 00;  5/6,  220. 
1.753/63 — Abertura  de  crédito 

suplementar  de  Cr?  

7.671.165,00;  5/6,  220. 
1.763/63 — Abertura  de  crédito 
especial  de  Cr?  300.000,00; 
5/6,  219. 

1.764/63 — Abertura  de  crédito 

suplementar  de  Cr?  

1.211.200,00;  5/6,  219 
1.770/63 — Estima  a Receita  e 
Fixa  a Despesa  para  o Exer- 
cício de  1964;  5/6,  216. 
1.771/63 — Abertura  de  crédito 
especial  de  Cr?  

2.115.000. 00;-  5/6,  216 
1.772/63 — Abertura  de  crédito 

especial  de  Cr?  

2.500.000. 00;  5/6,  215. 
1.773/63 — Abertura  de  crédito 
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especial  de  Cr?  

500.000. 00;  5/6,  215. 
1.774/63 — Abertura  de  crédito 

especial  de  Cr?  

30.000. 000.00;  5/6,  215. 

RIO  DE  JANEIRO 

Atos  do  Presidente  do  I.A.A. 
3/4,  133. 

RIO  GRANDE  DO  SUL 

Atos  do  Presidente  do  I.A.A. 
3/4,  134. 

i 

RODÉSIA  DO  SUL 

Crônica  Açucareira  Interna- 
cional 5/6,  197. 

s 

SAFRA 

Crônica  Açucareira  Intema- 
cionad  1/2,  15  5/6,  197. 
Mercado  Internacional  do  Açú- 
car 1/2,  13  — 3/4,  97. 

SAO  PAULO 

Atos  do  Presidente  do  I.A.A. 
3/4,  132. 

SINDICATO  DA  INDÚS- 
TRIA DE  AÇÚCAR  EM 
PERNAMBUCO 

Aproveitamento  das  caldas 
5/6,  162. 

T 

TECNOLOGIA 

Principies  of  Sugar  Techno- 
logy 1/2,  4. 

Proceedings  of  the  llth  con- 
gress  of  the  intemational 
society  of  sugar  cane  tech- 
nologists  1/2,  5. 

Sociedade  dos  técnicos  açuca- 
reiros do  Brasil  1/2,  5. 
Rendimento  agrícola  da  cana  e 
produção  industrial  de  açú- 
car 1/2,  8. 

Novembro/Dezembro — 1963 


PÁGINA  100  BRASIL  AÇUCAREIRO 


TESOURO  NACIONAL 

Atos  do  Poder  Executivo  3/4, 

102. 

TRIGÉSIMO  ANIVERSA- 
RIO 

Notas  e comentários,  3/4,  79. 
TRINDADE 

A cigarrinha  dos  canaviais  na 
ilha  de,  5/6,  172. 

Crônica  Açucareira  Interna- 
cional 5/6,  197. 

u 

URUGUAI 

Crônica  Açucareira  Interna- 
cional 5/6,  197. 

V 

VISITAS 

A estação  Experimental  de 
Cana  do  I.  A.  A.  3/4,  80. 


ÍNDICE  ONOMÁSTICO 
B 

BRIEGER,  FRANZ  O 

Rendimento  agrícola  da  cana 
e produção  industrial  de 
açúcar  1/2,  8. 

c 

CARNEIRO,  WILSON 

A expansão  controlada  da  eco- 
nomia canavieira  5/6,  164. 

COUTINHO,  NELSON 
Notas  e comentários  5/6,  161. 
Relatório  ao  Sr.  Coordenador 
Geral  do  Grupo  de  Plane- 
jamento do  M.  I.  C.  5/6, 
179. 

F 

FRANCO,  EMMANUEL 

A cigarrinha  dos  canaviais  na 
ilha  de  Trindad.  B.  W.  I. 
5/6,  172. 


G 

GUEDES  PEREIRA,  Jô- 
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Mercado  Internacional  do 
Açúcar  1/2,  13  — 3/4,  97. 

GOMES  MARANHÃO,  Ma- 
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Entrevista:  Em  10  anos  o 
Brasil  duplicou  a sua  produ- 
ção de  açúcar  3/4,  88. 

H 
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80. 

i 

HONIG,  P. 
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Problemas  com  vácuo? 
CONSULTE  NASH 

NASH  ÜO  BHASIL  BOMBAS  LTDA. 
Subsidiária  da 

NASH  ENGINEEUING  G°,  S.  NOKWALk 
(CONN.UU.  S.  A. 


EJETORES  ATMOSFÉRICOS 
COM  BOMBA  DE  VACUO 

Vácuo  cté 

28  'Hg.  =0,5"  Hg. abs.(710irm.  Hg.  =12  mm. Hg.  abs.) 

BOMBAS  D-  VACUO 

Vácuo  oié  26”Hg.  660  mm.  Hg.) 
de:  8 pés  <u.'min.  (0,28  m3/m  n.)  <om  0,5  H P, 
até:  3600  pés  cu./min.  (102  m3/min.)  <om  200  HP. 

COMPRES  jORES 
Pressão  até  45  PSI  (3  kg  /cm2) 
de:  20  pés  cu./min.  (0,56  m3/min.)  <om  5 HP, 
até:  4600  pés  cu./min.  (K0  m3/min.)  <om  5C0  HP. 

RUA  15  DE  NOVcM  B <0,  269  - cj.  804/6 
lei.  36  81 1 5 - (x.  P.  636 - Telegr.  "Hashbras ' - S.  PAULO 
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INTERNATIONAL 
SUGAL JOURNAL 

Desde  189(1  o 

INTERNATIONAL  SUGAR  JOURNAL 

se  tem  dedicado  a tecnologia  da  produção  de 
acúear,  passando  em  revista  todos  os  progres- 
sos importantes  nos  setores  da  agricultura, 
química  e engenharia  da  indústria  açucareira 
mundial.  Com  o seu  índice  anual  de  cérca  de 
3.300  entradas,  é uma  obra  Indispensável  de 
consulta  com  o maior  volume  de  informações 
técnicas  que  aparecem  anualmentc. 

Enviamos,  se  solicitados, 
exemplar  grátis  de  amostra.  Assinatura  anual: 
USS  5.C0,  porte  pago  (12  números) 

THE  INTERNATIONAL  SUGAR 
JOURNAL  LDT. 

Central  Chambers 

THE  BROADWAY  LONDON  W.  5 


DR.  HUBERT  OLBRICH 

O MELAÇO 

Sua  importância  com  especial 
referência  à fermentação  e à 
fabricação  de  levedura. 

• 

Tradução  do 

DR.  ALCIDES  SERZEDELLO 

Preço:  Brochura  200  cruzeiros 
Edição  do 

INSTITUTO  DO  AÇÚCAR 
E DO  ÁLCOOL 


A. 


E.  G.  FONTES  S. 

Exportadora  e Importadora 

AVENIDA  NILO  PEÇANHA,  12  ■ 9?  ANDAR 
Caixa  Postal,  3 

TELEGRAMAS: 

«AFONTES  - RIO  DE  JANEIRO» 

Rio  de  Janeiro 


TELEFONES: 


42-3740  * 


22-6U5 

22-5535 


22-8058 

52-3271 


/ 

t 

USINA 

Montagens  e reparos  de  caldeiras 
e inslações  geradoras  de  vapor. 

SERRA  GRANDE 

Especialistas  em  instalações  geradoras 
de  vapor  “BABCOCK”. 

S/A 

Caldeiras  automáticas,  peças, 
accessórios  e componentes. 

RECIFE 

«CALDEIRAS»  COMERCIO 

SERRA  GRANDE 

(Alagoas) 

E ENGENHARIA  LTDA. 

MACEIÓ 

AÇÚCAR 

TODOS  OS  TIPOS 

AVENIDA  VENEZUELA,  27  — 4’  — S/423 
Tel.  43-3099 

Rio  de  Janeiro  — Estado  da  Guanabara 

«USGA» 

COMBUSTÍVEL  IDEAL 

Em  São  raulo  — Reeife  e Salvador 

s 

^ J 

ORQUIMA 

INDUSTRIAS  QUÍMICAS  REUNIDAS  S.  A. 

FOSFATO  TRI-SÓDICO 

na  clarificação  do  CALDO  MISTO 

* acelera  a decantação 

* desmineraliza  o caldo  e desincrusta  os  aparelhos 

* protege  contra  a inversão  da  sacarose 

no  tratamento  de  água  para  caldeira  a vapor  : 

* abranda  e alcaliniza  a água  de  alimentação 


ALUMINATO  DE  SÓDIO 

atua  pela  dupla  coagulação  : 
no  tratamento  de  água 

* aumenta  a floculação 

* acelera  a decantação 

* alivia  os  filtros 

* economiza  cal,  álcali  e cloro 

no  tratamento  do  caldo  e xarope 

* elimina  a sílica  e os  sais  de  ferro 

* conserva  a brancura  dc  açúcar  cristal  e filtrado 


ORQUIMA  — Indústrias  Químicas  Reunidas  S/A 

SÃO  PAULO:  (Caixa  Postal  2766) 

RIO  DE  JANEIRO:  (Caixa  Postal  5376  — ZC  — 14) 

ENDERÊÇO  TELEGRÁFICO:  ORQUIMA 
Representantes  nos  principais  centros  açucareiros 


MÁQUINAS  PARA  FECHAMENTO  OE  BOCAS  OE  SACOS 


FECHAM  SACARIA  DE 

PAPEL,  PLÃSTICO,  ALGODÃO,  HITA  MÉDIA  E PESADA 
PARA  AÇÚCAR.  ADUBOS,  CAFÉ.  CIMENTO,  CEREAIS,  RAÇÕES,  CACAU,  TRIGO,  ETC. 

Equipadas  com  um  só  motor,  proporcionam  perfilo  en- 
trosamento  de  movimentos  entre  o cabeçote  e a esteira. 

Fabricadas  em  3 tipos  diferentes  para  sacos  de  i a 80  quilos. 


SOLICITE  CATÁLOGOS  E INFORMAÇÕES 

MAIA -INDÚSTRIA  E COMERCIO  LTDA. 

Rua  Dr.  Amfaruster,  10  (Boa  Vista) 

Fone:  2651  - C*.  Postal:  175  - Limeira  (Est.  S.  Paulo) 


O CABEÇOTE 

é munido  de  dentes  duplos,  o 
que  o torna  especial  para  sa- 
caria grossa,  usada  em  ensa- 
camento do  café. 
é útil  não  somente  para  fechar 
bôca  de  sacos,  como  também, 
quando  colocado  sõbre  banca- 
da para  fazer  o próprio  saco. 
Pode  ser  colocado  em  suporte, 
pendurado  sõbre  roldanas  e, 
será  tão  eficiente  como  uma 
máquina  portátil. 


• Fornecemos,  separadamente,  ca- 
beçotes e transportadores,  assim 
como  balança  automática  para 
grãos 

• O cabeçote  e a esteira  sào  de 
adaptação  universal,  servindo 
para  qualquer  tipo  de  máquina. 

o Peças  avulsas,  reforma  e assis- 
tência técnica  para  todos  os 
tipos  de  cabeçote. 


ANUARID  ACUCAREI  RD 

3 r 

PUBLICAÇÃO  DO  INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 

Compreendendo  os  anos  civis  de  1950/51  e 1952/3  — Completo  serviço 
de  informações  sõbre  produção,  consumo,  exportação  de  açúcar  e álcool 
nas  duas  safras,  ilustrado  com  artísticos  gráficos. 

O texto  contém  vários  estudos  relacionados  com  as  atividades  da  -autar- 
quia açucareira  naquele  período. 


— TEMOS  AINDA  ALGUNS  EXEMPLARES  DOS  ANOS  ANTERIORES  — 


Preço  do  exemplar Cr$  60,00 

Pelo  Correio,  registrado Cr$  62,00 


À venda  na  sede  do  Instituto  e nas  Delegacias  regionais  dos  Estados  de 
Alagoas.  Bahia,  M,  Gerais,  Paraíba,  Pernambuco,  Rio  de  Janeiro 
(Campos),  S,  Paulo  e Sergipe. 


CALDEIRAS 

CONTERMA 


CALDEIRAS  PARA  A 
INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

ESTUDOS  DE  RENDIMENTO 
DE  CALDEIRAS 

ECO  NOMISAD  ORES 

PAREDES  DE  ÁGUA 

PREAQUECEDORES  DE  AR 

SUPERAQUECEDORES 

CHAMINÉS 

MATERIAL  REFRATÁRIO 

MONTAGENS  E 
EMPAREDAMENTOS 

ISOLAMENTOS  TÉRMICOS  PARA 
TUBULAÇÕES  DE  VAPÔR,  VÁCUOS,  DOR  S,  ETC. 

DE  ALTA  EFICIÊNCIA  E ECONOMÍA 

CONSULTE-NOS  SEM  COMPROMISSO 


CIA.  USINAS  NACIONAIS 

RUA  PEDRO  ALVES,  319- RIO 
TELEGRAMAS:  “USINAS”  TELEFONE:  43-4830 

FABRICAS:  rio  dê  janeiro  -santos-  campinas  -taubaté 

BELO  HORIZONTE  — NITERÓI  — OUQUE  DE  CAXIAS  - (E  ST.  DO  RIO) 
TRÊS  RIOS-  (EST.  DO  RI  O)  •DEPOSITOS.'  S.  PAULO  - JUIZ  DE  FÓRA 


SACO  AZUL  CINTA  ENCARNADA 


